
tUiiTúT?

município de planalto

CNPJN" 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85,750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE RESCISÃO

TERMO DE RESCISÃO REFRENTE AO
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 157/2013
CELEBRADO ENTRE O MUNÍCÍPIO DE
PLANALTO E BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS.

Aos quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor MARLON FERNANDO
KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n° 643.844.469-34 e BARRETO
RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob n°. 17.370.963/0001-
80, com sede na Rua Tenente Camargo, n° 2425, Centro, Município de Francisco
Beltrão, Estado do Paraná, neste ato representado por seu administrador Sr.
EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, casado, advogado, portador do
RG n°. 5.152.596-5 SSP/PR e do CPF n°. 880.739.989-04, residente e domiciliado na
Rua Tenente Camargo, n° 2425, Centro, Município de Francisco Beltrão, Estado do
Paraná, resolvem rescindir o contrato em confomüdade com as disposições da Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
I.1 - A rescisão contratual em questão encontra amparo no disposto no art. 79, inciso
II, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
2.1 - A rescisão contratual foi feita por mutuo acordo entre as partes em ato bilateral.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1 - Fica rescindido o contrato a partir da data de assinatura deste termo de rescisão
contratual.
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E, estando assim justos e acertados, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, lido e achado conforme, perante duas testemunhas que
também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

1^«ARLON FERNii^O KUHN
PrOTeito Mumcipal

LINEU BARRETO RAMOS

reto Ramos Advogados /^ssociados

Testemunhas:

O^DEClRyáAMPOS
C.hyRG n° 6.045.397-7/PR

LUIZ

C.L/RG
B^SIILOSBt

° 3.895.670-1/PR
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PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE RESCISÃO

TERMO DE RESCISÃO REFRENTE AO
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 157/2013
CELEBRADO ENTRE O MUNÍCÍPIO DE

PLANALTO E BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS.

Aos quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor MARLON FERNANDO
KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n° 643.844.469-34 e BARRETO
RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob if. 17.370.963/0001-
80, com sede na Rua Tenente Camargo, n° 2425, Centro, Município de Francisco
Beltrão, Estado do Paraná, neste ato representado por seu administrador Sr.
EVVERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, casado, advogado, portador do
RG n°. 5.152.596-5 SSP/PR e do CPF n°. 880.739.989-04, residente e domiciliado na
Rua Tenente Camargo, n° 2425, Centro, Município de Francisco Beltrão, Estado do
Paraná, resolvem rescindir o contrato em conformidade com as disposições da Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
I.1 - A rescisão contratual em questão encontra amparo no disposto no art. 79, inciso
II, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

2.1 - A rescisão contratual foi feita por mutuo acordo entre as partes em ato bilateral.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES HNAIS
4.1 - Fica rescindido o contrato a partir da data de assinatura deste termo de rescisão
contratual.
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E, estando assim justos e acertados, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, lido e achado conforme, perante duas testemunhas que
também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Ía^OWFERNj^I^O kuhn
Frereito Municipal

EWER

Bair

LroU^BAfeRÉTd RAMOS
to Ramos Adydg^ idos Associados

\

Testemunhas:

OLDECIR CAMPOS

C.I./RG n° 6.045.397-7/PR
LUIZ CARLOS B0NI

C.I./RG 3.895.670-1/PR



Diário Oficial dos Municípios
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS =

Sa(ta4efrs.22 da Novenibro da 2013: insUbiído pala Resolução 001 da CUda Outubro da 2011

000016 JA3VELN E EMOIA ROYB) 2fl03-1998 29.00 10.00 20.00 52.00

030023 CCR RBA KMCHADO 02^21339 24.CO 16.00 1600 96.00

000009 CIBSSON AQUILMO BORGHETn 2S'ia'1997 16.03 16.00 24.00 9600

«10012 U01ANARAAPAREC OA P. 0 UAITTE 2501/1939 16.00 20.00 20,00 56X

nooo» MWARAISAEEL OIESEL 3.00 14.00 1200 54.00

000033 VKrrOft NELUO HBlieS OJO^ISSS 20 16.00 1600 54.00

000011 ÂNGELO PICHAR DT SANDR1 1S>0ar1997 16.00 14.00 24.00 5400

oooooe ML-iNTCN NAMR GOMES D30V1939 20.00 12.00 20,00 5203

OOOQ29 XAUANICAR CUNI MUHL 0S12I1997 12.03 10.03 2A00 5200

000019 JÚNIOR DA VBGA sari^isse 24.03 12.00 1200 46C0

ooons ICLLY MAYARAANTUNB DE LIMA 0ni(V1990 16.00 12.00 20.00 42.03

000013 JOCajNOANtCLETO STRBIZIS ia'031997 TZOO 12.00 1600 4603

«iMsa UAYCON ft. MRANEJAFRANCiSCO 1ViaiS98 20.03 16.03 a.cx) 44.00

030Q2D UOIANE CAAOUNE ZIMhCRMANN 09O4r'1999 20.00 1ZC0 8,00 40.03

000022 MATHEUâ HENRIQUE FR6KE 2V0«1399 12.03 16.00 1200 40.00

000004 ALEMNOPEHENRIQUE G. CEZAR 22tl5'1997 16,03 14,00 8.00 32.CO

000024 LUAHAMALESKAROUN TAVARES ^ar'1999 9.00 6.00 0.00 1AOO

ooooai DAIANE RRANCIELE TAVARES 1ft11»1996 Ata.

OOOC08 THAIS MONIOUE BAJCHFEU) 2L0611396 Ais.

>0019 LUe ALAREOO DIAS t>»04<1S9a Ata.

*(30032 TOtfYAlEX BU0T1NGB1 07R)3'I999 Ata.

0tda;

- Nota oOtida em conhecimentos gerais e legislação
MAT - Nota obtida em mâemática

LP-r Nota obtida em língua portuguesa
PE - Nota <Aüda na prova escrita
Critérios de desempate na nota finai:
1*) tiver Idade igual ou supenor a sessenta anos. âé o último dia de Inscrição nocorKuiK).
c^forme art 27. paiãgralo único, do Estatuto do Idoso.
22|pDÚver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais e legislação.
3^bhver maior nota na prova de Üngua Portuguesa.
4") Persistindo o empate, terá pr^erêncta o caididatomals idoso.
Este Editai entra em vigor na data de sua publicação
Gabinâe do Prefeito Municipal de Pianâto. aos vinte e im dias do mês de novembro do
ano de dois mü e treze.

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal
IZ CARLOS BONi

sidente da Comissão Especial de Concirso Público

VISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL" N* 06V2013

y. município DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com base na Lei l=edefal
f^^de n® 10.520 de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal de n'2727/2007 de 26/06/2007

e suas alterações, subsidiariamaite à Lei Federai n" 8.666/93. suas alterações. LC
'*^3/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis, em sua sede sito

>^^raça São Francisco de Assis. 1583. fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL sob n® 061/2013. conforme descrito abaixo;

OBJETO: Contratação de agente de interação para operacionalização de bolsas de
estagio remunerado de estudantes regiiarmente matriculados em instituição pública e
parlicüiares de séries finais do ensino fundamental e ensino médo, com recrutamento
seleção, contratação, renovação, pagamento e desligamento.
DATA DA ABERTURA; 05 dedez«Tibro de 2013 - às 09:00 horas.

Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expeGente.
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR.
CONCORRÊNCIA N® 001/2013

município de PLANALTO, faz sat>er aos interessados que com base na Lei n® 8.666/93,
LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis em sua sede
silo a Praça São Francisco de Assis, n® 1583. rará realizar ucttação na Modalidade
CONCC^RÊNCIA sob n® 001/2013, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Coniratação de empresa Asando a execução de 60.000 m® de pavimentação
pollédilca de estradas rurais com pedras irregulares, com éntose ã trafegablildade de
estradas nrats do Município de Planâto.
DATA DA ABERTURA 09 dejaneiro de 2014 -àS 09:00 horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em hor^io de expedente.
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Mumcipai

AA0ll-E(liçãoN*CM79

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N" 062/2013

P^191/2imi

O MUNICÍPIO DE PLANALTO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLWtALTO. faz saber
aos Interessados que com base na Lei Federai de n® 10.520 de 17 de julho de 2002;
Decreto Municipal de n® 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações, subsidiaiiamerte
á Lei Federai n® 8.686/93 suas alterações. LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e
demais legislações aplicáveis, em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis. 1583.
fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENOALsob n® 062/2013. conforme
descrilo abaixo:

OBJETO. Aquisição de 80.000 (oitenta mil) litros de combustível, tipo ÓLEO DIESEL
DATA DA ABERTURA; 05 de dezembro de 2013-às 14:00 horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente.
M/5lRL0N FERNANDO KUHN - Prefeito Mimicipaí

'3i

RESULTADO DE DISPENSA

DISPEN SA N® 056/2013

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, com base no art. 24. inciso li da Lei 8.666/93 e suas

alterações posteriores, dispensa de licitação a despesa atraixo especificada.
OBJETO. Contratação de empresa visando a prestação de serviços de reparo em meio
fios a serem executados em várias ruas urbanas do Município de Planalto.
EMPRESA; Empreiteira Diefembach Lida.

VALOR: R$5.600.00 (cinco mil e seiscentos reais). DAT/k: 20 de rKwembrDde20l3
MARLON FERNANDO KUHN • Prefeito Municipai

RESULTADO DE DISPENSA

DISPENSA N®(«7/2013

O MUNICIRO DE PLANALTO, com base no art. 24, inciso li da Lei 8 666/93, e suas
alterações posteriores, dispensa de licitação a despesa abaixo especificada.
OBJETO: Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços e
fornecimento de peças para conserto da máquina pá carregadeira New Hoiland Mod.
12B. destinado ao des^votvimento de ações executadas pela Secretaria de Serviços
Rodoviários deste Município de Planalb.
EMPRESA; J. M. Gonçalves & Cia Lida
VALOR. R$4.i()0.00 (quatro mil e cem reais). DATA; 20 de novembro de 2013
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipai

'V':

RESULTADO DE DISPENSA

DISPENSA N® 058/2013

O MUNICÍPIO DE PLAN/VLTO, com base no art. 24. inciso 11 da Lei 8.666/93, e suas
alterações posteriores, dispensa de licitação a despesa abaixo especificada.
OBJETO: Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços de
ampliação e mel horta de iluminação Pública. Rua Dr Oscar x Av. Rio Grande do Sui. Bairro
Primavera, deste Município de Planalto. EMPRESA: vivloesteConstruçõesEiéiricasLtda.
V/U.OR: RS 6.990,00 (seis mil e novecentos e noventa reais).
DATA: 21 de novembro de 2013

MARLON FERNANDO KUHN • Prefeito Municipal

TERMO DE RESCISÃO

TERMO DE RESCISÃO REFRENTE AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N® 157/2013 CELEBRADO ENTRE O MUNÍClPIO DE
PLANALTO E B/kRRETO RAMOSADVOGADOS ASSOCIADOS.

Aos quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, pessoa jurídca de Greito Público Interno, com sede à Praça São Francisco
de Assis, n® 1583, inscrito no CNPJ n® 76.480 526/0001-16, neste ato devidamerte

representado pelo Prefeío Municipai. senhor M/kRLON FERNANDO KUHN. em pieno
exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Municípo de Pianaio, Estado do Paraná, portador da Cédula de idenSdade RG n®
3.031.944-3 e do CPF/MF sob rf 643.844.469-34 e BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob n®. 17 370 963X)001-80. com sede na Rua Tenente

Camargo, n® 2425, Centro. Município de Francisco Beltrão, Estado do Parartá. neste ato
representado porseu administrador Sr. EWERTON UNEU BARRETO RAMOS, brasileiro,
casado, advogado, portador do RG n®. 5.152596-5 SSP/PR e do CPF n", 880 739 989-
04. residente e domiciliado na Rua Tenente Camargo, n® 2425. Centro, Município de
Francisco Beitrão. Estado do Parsiá, resolvem rescindiro contrato em ccnfoimidadecom

as disposições da Lei n® 8.66&93 e suas iterações posteriores, mediante as cláusulas
a seguir

CLÃUSÜLAPRIMEIRA-DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1-A rescisão contratual em questão encontra amparo no disposto no art. 79. inciso il. da
Lei Federai n® 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTIVITUAL
2.1 - A rescisão contratual toi feita por mutuo acordo entre as partes em ato bilateral.
CLÁUSULA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1 - Fica rescindido o contrato a partir da data de assinatura deste termo de rescisão
contratual. E, estando assim Justos e acertados, assinam o presente irtstrumento. em 02
(duas) vias de igual teor e forma, lido e achado conlorme. perante duas test&nunhas que
também o assinam, para que produza seus jitodicos e legais efeitos.
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal
EWERTON UNEU BARRETO RAMOS - Barreto Ramos Advogados Associados
Testemunhas:

OLDECIR CAMPOS

C.I7RG n® 6Í545.397-7/PR

LUIZ CARLOS BONI

C I/RG n® 3.895.670-1/PR

QM Ctrrffctcéa OAVjí Ot T*moo áo OteMvaitf jto
ICP OlHb OtoW EMronkamanM som CcrtAciOo JWcMosr-w/ntM/MM nenaiMi*
IK& Pairhiicy-Bcul. *»WS0e-i»«»9d»cÍaW>MuBlcWi» ^ —

dg3udjgit<&P«imid»Q»rwmid»«uW«ida»ac0ai» Pvê tcntuHv» aututitíllilt óo ^ÊÊMr.' N*
*,^7^ «kai<ninbiMBa^ai^i,att>d3 jsayéi «otto. carimbo Ob («mpo, itUb/ma o
'  " ddlgaaoMonatlta.

htq>://amsop.dloents.coni .br

147253056

P>S»>191
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,:Cg^«mefna. 22 de novendiro de 2013

PUBLICAÇÕES LEGAIS
AVKODELKITiÇAO

MUNICÍPIO DE PLANALTOÍR.
CONCORRÊNCIA R* 001/2013

município de planalto, faz saber us idesssadcs i^ae com
base na Lei n* $.(66193, LC 123/2005 de 14 de dezenbro de 2C0S e
dermiskgislat&s ̂ liciveis emsuasedesitoaPacaSâoFaidsco
de Assis, R* 1583, &á. lealúar Lidiaçao na Modalidade
CONCORRÊNCIA scb n* DOl/2013, ccnfcnte desoito abaixo:
CBJEI Oe Ccntiataçlio de en^nsa visando a execu^ de SIOGO vf
de pvúrenlaçâo poliédrka de estradas nzrais cera pedras ÍBegiilaies,
com êtfase à trafesabilidade de estradas mais do bknidpio de
Pknaho.

lUJÂDA ABERTURA: 09 de janoto de 2014-às 09:00ha«.
Maicees infbmiações junto ao Departamrato de Licitações emliorátio
de expediente.

MARLON FERNANDO KUHN

Psârto Muitcipal

AVISO DE UCITAÇÃO
"PKECAO PRISENCIAl- N» 061/2013

O município de planalto, fâi saber aos
'nteressadosque com base saLei Federal de d° 10.520 de H de julho de

102; Decreto Muninprd de n® 2727/2007 de 26/06/2007 e suas
alterações, subsidianamecte à Lei Federal a® 8.666/93, suas alterações,
LC 123/2006 de 14 de dozembro de 2006 e demais legislações

aplicáveis, em sua sede sito a Praça Slo Francisco de Assis, 1583, fará
realizar Licitaçío na Modalidadie PREGÃO PRESENCIAL sob n®
061/2013, conforme desmto abaixo

OBJETO: Contrataçlo de agente de integração para operaaonalizaçio
de bolsas de estagio remunerado de estudantes regulamente
matriculados em inrtituição pública c particulares de séries Snas do
ensino fundamoital e ensino mé<£o. com recrutamento seleção,
contratação, renovação, pagamento e desligamento
DATA DA ABERTURA: 05 de dezembro de 2013 - hi 09.00 botas.

Mnores informações junio ao Departamento de Licitações em horáno de
expeAente.

MARLON FERNANDO KUHN
Prafeito Municipal

MUNiCfP/O DE PLANALTO

CNPÍ\' 76.«<l.526fi001-16
Praça&io Fruns» itABà. ÍSS3-CEp!S.7SÕ-000

MTtíí pk9aUa9rliiie.cam.br
fone: (m SõMICC . Fe.» (iS XOSia

PLfMAlTO ■ PARANA

TERMO DE RESCISÃO

TERMO DE SESOSAO REFRENTE AO
CONTRATO ADMDdSTRATIVO DE

FRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N* IfíPBÜ
CEUBBADO EOTRE O MtXtSlCtnO DE
FLANAUO E BARRETO RAMOS ADVOGADOS
ASSOOADOS.

Aas quatro dttt do mil da notair^re do ano do dois rrui i troco o MDtltCIFIO DE
FIANAUO, ptsaoa juAdica da iiraito PCiblioo totamc. com aadt I Praça Slo
rrinciKo da AiBJ. n' 1563. iraenlo no ChTT iC Ttlííití/IXDl-lS. naita ato

dcaidamanto rtçaasantado pds Prafaito Municipat. santuor MARLON FDtNANDO
KU^, am plano axarckto da seu tnondalo a /unçOao. braiilaro. caoado. rardinta a
doouctlisdo nata Uunicipio da Planalto. Estado doPoranA pcrtadcc da Cldula do
Idsnsdada ÍC n* LISIMa a do CF?/ldF aeb iT a(3£M.4a>-M o BARRETO

RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, mirnla neCNPÍ scb n'. 17dT0S63/C-Ml-
SO, com aodo na Rua Tononta Camargo, a' Mti. Ganira Município da Franasco
Bdtrio, Estaco do ParvÀ noota ato rapronmtado per sou adov-nialTador Sr.
EWEXTON UNED BARRETO RAMOS, brssilo-io. rasado, odaogadc. pcAadordo
RG lí. S.1S2SW SSP/PR o do CtT n'. e80.739je9-M, roíidonio o docncJiado na

Rua Tononto Camarga rC 242S, Cantro, Município da Francaeo BaHilc, BAado do
Paraná, raaoltamrconndir o conbato amcon/ermdada com ai diçoaiçSaa daL« ip
8dee/93 osucj altaTaçlas postancras, trtfcanIa ii cláusulas a stguÉn

OLDSIIU PRIMEISA- DA FDNDAMENTAÇãO LEGAL
LI - A riicisb contratual em qusrtio er centra ampare no disposto noare 79, Incise
B. dsLaiFadaral n*6.lll/93 aaItsraçSas çcsisncaas.

OÃDSDIA SEGTTNDA - DA RESQSÀO CONTRATUAL
Ll-Aroscislo contratual foifala porrmihio acordo enli* aa piriassnatobilatcrsL

OÂUSÜLA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕESFINAIS
41 -Fico raocindidoo ronirato o partir da doto do assinatura dosto tonno do raacisSa
coiUratual

E.astanda asitm juitosoacartados, oídnamoprosontolnatnimonto. etnC2[duas)
aiosdt Igual teor ofocm& Ldo«atbtdo coníccmt. persnta duas tostemunhasque
bioôAm o aotnam para quo produxa sstfi fiifdtcos slogais afsitca.

MARLON FERNANDO KUHN

P/f falto Mosiiclpal

EtVERTON' UNEU BARRETO RAMOS
Baciaro Ramos AdragadoaAssociados

OtDKURCAMPCS

Cl/BCa'(MS397-7m

LUIZCAFLCSKSíl

CJV3en'3i95.670.1/PR

AÍUNFCÍPIO OE PLANALTO
csp/N" %«a9z^cnci-is

fViSça Sfo Fraacisai ifc Aasia Z.SBS- CTVilS.m3.rM0
e-maii pSanaIta9riinAeom.br

fona (046) XAS-SIOO - laa rtS ISM-ltOl

PLANALTO - PARANX

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
EXECUÇÃO DE OBRA N* lUOC/li EDITAL TOMADA DE PREÇOS N*
OOWOli CHI.EBRADO ENTRE O HUNIOPIO DE PIANALTO E
CONSTRUTORA CASAGEA.VDE LTDA.

Aâ« lr«e lio m&s d* novarrbra do «no d* mil <

tr«t« o MÜNlCryiO PE PIANAX-TO. mut* «to f«pr«Mnt«de polo «tu ?r«(*ã>^ Sra
MAALOK FEBNA.^0 KPBN « CONmtUTOSA CASAGRA^DE m>A., rmx»

«tp rvpTMru&ii pçr Mu »i(nm(r»der Sr. GILBERTO CARLOS FURlANs
r«<ol««m «m comum «ectda «dk(At e cuntralo •dmim«tr»ht4d»«w«<u;lsOd«obr« K*
144/2013. tirmado «rtir* «s pvUi «m data d« 20 d« {imho d* 2012. cujo k a
«neu^A» d« rtodtquaçâa « eumí^wTMnl» d« «stmlM rumas e«m âras letai d«
84.S«4>lWkA «Mr«ji«rut«d« naitrtchoi «ntr« SartaLwxtt-Caldfua Keva-dagnd»
Tamilitt ne trvcKs «nuvStmCrsfidt - Unhâ Loc^on - Lir>ta Turra. Munielp>«d«
PleruUo, Stado di Panmà. m>r it^uinMa lamioi:

OAOSULA PmMEIRA: Rm rmalo <i« ^ar.iTtaírtai, btm como d«
n>«diivc«;9«* pere mtiher «d«qaâf4e ticnsea do pccfale orv^iAal. ccriaoartta prejaCe a
ptanlha or(&m«nUn« Íi<ft «(tarada bklataralrMnta aCiAuiuIa Pnmarra (do

«onstania do «ontfato adirantivadvo d« axatueto d« cbra tf 14V2012. cem
«vi^iato dt 1.177 Lntttria do Itmehtn BtsTa Cranda - Lut>ia Lafr^on - Unha
Tun& m«(rag«m a qual M.*a «<r««nda L310 mctroa )s\«b/« ncarartt «oaiunanlo dt
mtia Hn<& totaLsende 2s4Er7 matm Intana os quais aaria «xacutadM m Iroehei
ÇamGnrtda - Linha Tuna O -ImhaOuro Vards.Tudo «onformtproiatoa plarulha
orf amtniArba raprograsnada.

CLACSOIA SEGUNDA: 7t«« ̂ tarada a Cíàu»ula Praimra (do obytioi tCiiuftsia
Tareacm (do rabrltoi neEo da altarafSaa quantctativaOr bam ecma da modtfKa;A«i
para malhar«doquafio t4cnca do prejate or(tin«L passando o «alar total contratado
rm anportftneu PI 36&Ú09,43 (lm«ntof a «ottonta « drwo trá. «»«• r«H« a notanla «
tféacanMvoiL

QÀD6ULA TERCEIRA: Ptrmanacam mdtaradas aa domais «UuauUa t
aati^uladas ne contratoong^naL a nSoaltaradai por asta matrumantOa

ondijdas

«tt« inftrumante«

E, para validadadoqu«polas partaafot pactuada ftmvpsa
n duas vias dt igual Itor « (orm^

MARLON PCRKANPO XOUK

pMfrU» MuAMpal

GILBERTO CARLOSfUIOAPI

CaartAdaa Caaagrandt lida

OLOBCmCAMPOS

CX/RG rv* 6.04S397.7/PR
LUtZCARLCSBCd4I

cx/ 670.1/ra

MV^ICIPIO DE PLANALTO
CNPjyr %«as24sO003-i6

Prafê Sio fraaoiMs 4<AsaÍA Í6S3 - CETi BS» 75(^000
f-irut& plainitt9BrtMitt07m.br

fote (Ot6) 3K5-31O0 -Uem 3556-flOt

PlANAl.TO ■ PARANÃ

TERCEIRO TERMO ADmVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

EXECUÇÃO DE OBRA N" H+Mli EDrTAL TOMADA DE PREÇOS N*
OWJOIJ, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PIANALTO E
CONSTRUTORA CASAGRANDE LTDA

Aoi tsitt dotf <Las do mis dt outi^ro do ano da do«s mU

a bca «município DE PIANALTO, ntsts ate rapraiantado pdd cau Pr«(«it«v Sr.
MA&LON PERNANÜO KURN t CONSmUTOSA O^SAGRANDB LTDA. r>tiU
aio representada por mu admlíbifrador Sr. GIUEKTO CARLOS PDBLANs
rtialvamam comumacerdo «ditar » contrata admraitntTo d« «lacu^ da «br» tf
14V2Qt3s hrrrado «itr« a# partec «n rUta dt 20 da junho dt 2D12. cuja objtta 6 a
avarucfto de nadtquBçie a caacalharrMnto da aatradM randa com 4r«a total da

Qi^^ó.CiOU^r « ur«j<»cutada noa trechos entra Santa tusie-Colênia Nova-Sagrada
FamSltaa no (rechoantr* Bem Grande • UnhaLaznbarv -UrúxaTurr» Muntdpto de
Planalta. Estede d« Pervd. rwt teguinlee teiiihJi.

OAUSÜLA primeira Fira sh«r»da bilatarolmant# a Cláusula Quinla {das
pcuci), eonalarlt d» carlxelo edmitustretove dt «iie«vsia ds ebra n* 144/3012.
frtvragede » prer? d* eat«uf4a t «nls^á da cbjtla. per ttias 90 (novantej da*.

OAUSÜLA segunda Em rv4o d« mülua «««rdo entre a« parlM, hca alttrada a
ClkuiuIaDkima (da vlg4ncl»)i «cictanto do contraio adninictfabvo da «aecutlo dt
ohaa n* 144/2013. prorrogado o prso dt víginas da contrato, caniaanta a r«(tnda
(Í4(9ubb maii 90 (novtntal diM.

CLÁUSULA TERCEIRA PeriTAnecam tnalieredos a* demart elkuiulas « sondlfíet
slUpuladai rvo contrata onginal, a n&oall«radu par asta LnstrurnAlo.
X pMvald^t da que parles (at pertueóc, firma-M asta mstrtfnmtoam duas
naa da igual ttor a (erma.

MARLOK mNANDO KURN

Prefeita Murddpal

COBEKTO CARLOS PVRLAK

útiulndara Caaegtendt iJda

CLDBCZRCAMPCe

CZJBO A* AMS^-7/PR
LUIZCARLC8 BCNI

CiypC rPSBA.ftTOal/PB

município de planalto
AVISO DE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENClAL'N'QS2/ail3

O MUNICTPIO DE ?LANALT0/FTn®0 MUNICIPAL DE SAÚDE
DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal de n° 10.520 de 17 de julho de 2002. Decreto Municipal do a®
272772007 de 26/06/2007 e suas afteraçSes. subsidiariamente á Lei
Federal a® 8 666/93. suas alterações. LC 123/2006 de 14 de dezembro ds
2006 e demais legislações aplicáveis, em sua sede sito a Praça São
Fianctico de Assis, 1563. fará realizar ücitação na Modalidade
PKEGAO PRESENd/Ü, sobn® 062/2013. conforme descrito abaixo
OBJETO; Aquisição de 80 000 (ottenumil)Iitiui decombusQvd. Bpo OLEO
DIESEL
DATA DA ABERTURA: OS de dezembro de 20! 3 -ás 14:00 horas.

Máoies in&miacSes justo ao Departanents de Licilações em horátio de
spediate.

MARLON FERNANDO KUHN

Reféico Muaiapd

RESULTADO DEDBPEnSA

DISPE?iSAN>CB6«]]3

O UIMCIPIO DE PLANALTO, c«s base &« art 24, lodio II à Ld
i, e suis dtcraçQd postcficres, <üsp<n» di liataçio a dtsptsa abáao

esptdSoadi
(BJETQ Cctmtaçio de eQpnsansaodo a presâjSo d; stniços deieparo rb ndc
Sos ascrem anotados m fáriasnías uibaoas do Msmdpio dt ̂ aalto.
EMPSBSA EnpreiibraDiefaibaáLtda
VALCR; R$ 5.600,0(1 (qucoeíI e snscmtcs rtts).
DATã 20 dtnoTHolxõ dt 2013

MAPIONFERHANDOKUEN

PreftitoI^QpiI

MuQÍdpiodePlitBáto
Praça Sío Frannsco de Asas, 1583
85.750-OKl • Placalto • Paiaai

E]CniATODECOmTOH°213Q013

DISPENSADEIIC[TAÇÂ01P056/2013

DATADAASSDÍATORA; 20 de novembro deM13

COMATANIi: Município de Planalto
CONTRATADA EmpreitaraDiefembachLtda.
OBJETO; Contratação de empresa visando a prestação de serviços de
reparo em meio fios a serem eiecutados em viiias mas urbanas do
Mumoípio de Planalto.
VALOR TiJTAl: R$ 5.600,00 (cincomii esàscentos reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA 31/12/2013,

MAEONEERííANDOKÜHN

Prefeito Mumdpal

RESULTADO DE DISPERSA

DISPERSA FT os/nu

O ÍÍOHICIPIO Dl PLANALTO, cca base oo «t 24, máo 1 da Lr
8.666/93. t ma: áeraçóes poitaiores, dspasa de bdtaçlo a despesa abaixo
espedlicadi
OBJETO; Cõfiirataçlo de mpresa especabiada visado I prestação de sefdçoi de
ampbaçioemellionadeiliUBiiiaçio PilNiça.RuaDr.OscaraAv Rio Grade do Sul,
Baiiro Priouvera. deste bbioicípioèRaai^.
EMPRESA VivioesttCoiistiuçòesElélncasLtdí.
VALOR RS 6 999,00 (seis ni! t novecentos e noventa reas)
DATA21denovtiiibtode2013

MASLONFEmANDOKUHK

Município de Planalto
Praça São Francisco de Assis, 1583
85.750-000 • Planalto - Parani

EXTRATO DE CONTRATO 1^215/2013

DISPENSADE UOTAÇÂOff 058(2013

DATA DA ASSINATURA 21 de novembro de 2013

CONTRATANTE: Mumdpio de Planto
CONTRATADA: Vmoeste Construções Elétncas Ltda.
OBJETO: Contratação de empresa espeaalizada visando à fíestação de
serviços de ampliação e melhoria de iluminação Pública, Rua Dr. (Dscar z
Av. Rio Grande do Sul,Bairro Primavera, èste Munidpio de Kandto.
VALOR TOTAL: R$ 6.990,00 (seis mil e novecentos e noventareaisj.
PRAZO DECÊNCIA: 31/12/2013.

MAEONERNANDOKOHN

PrefatoMunidpal



município de FRANCISCO BELTRÃO

Secretaria de Finanças - Departamento de Fiscalização Tributária

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

www esnfs com br

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Número da Nota

028

Data e Hora da Emssão

01/10/2013 16:52:60

Operador Errissor

BfiiíRErOR A

CNPJ 17370963000180 IE : IM 144321 Telefc

Razão Social BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

Endereço: R TENENTE CAMARGO, 2425 - Q 200 L 16 - CENTRO - 85601610

Município FRANCISCO BELTRÃO UF: PR e-Mail cladenilrroque@uo(.eent.br

Telefo

TOMADOR DE SERVIÇOS

ne 46 3524 0606

CPF/CNPJ 76460526000116 lE:

Nome/Razão. PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

Endereço PC SAO FRANCISCO DE ASSIS, 1583 • CENTRO - 85.7SO-OO0

Município Planalto UF: PR

Cód.ServIçe Dbcríminaçio

17.14 Fx«staçáâ de serviços de coneultoria e eeaeseoria jurídica noa
terraoe do Contrato Administrativo n° 157/2013 - PregSo Presencial
044/2013.

e-Mail: eampos(^ine.coffl.br

Val.StrvIçe

fi.900,00

PROCBSSO DE LICITAÇÃO
(  ) Coriwrfe n,®
/  ) T. P^oco nP
( ) Cnncorróncis/ n." «

P/^gão Prfísencjef
Conír<;ío n."

/  I AdiíivO o." —'
/  ) ifíOQiOfidaiJt ——
{• ) T-T"*
Data /—a-3.

C/jis/ô (iO Dplc.

Retençfies (RS) COFINS

Total Líquido (RS) 6.900,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NFS-e foi emíida com respaldo na Lei 3717 / 20l0e Decreto 209/2011
A tnbutaçâo desta NFS-e está definida como Tributado no município
Dados do Tomador aAerados peto Prestador

DISCRIMINAÇÃO DE IMPOSTOS

PROCON FRAíJCiSCO BELTRÃO • Rua Tenente Carríargo 2176 • Centro - Frariosco Beltrio - PR
Fone (46) 3524-5063

Equlplano - tlFS-e 500.2002b lodlço de «-.Jter.ticlclade; AS^fBE001D6A613:6^522^2"115iaCC^



UE FRANCÍSCO BELTRÃO

lAAlIUr esnfs com br

CNP. imo,,3000,»„ „

End1°eç^o'''RreNENre°c^^^
-  Mun.,p,o: FRANascnptr^".°°' '« ̂0» U 16 - CENTKO-85601610

^ait ctJdwnlrroquwttuolc»,» .br
CPE/CNP3 76460626000,16

Município: Pl.ntíto -CENTRO-86.7604)00

^  .^'!_!L_fíÜL^^in4co™.6r

'M 144321 Tetefone 46 3524 0606

Número da Nota;

023

Data e Hora da Erríssão

12/09/2013 17:43 1.1
Operador Emissor
'  awíEroR A

PROCESSO DE LICITAÇÃO
( ) Conviie n."
(  I r >--f»fn n ̂
(  I Concóróncfa n.® - .
C v) Prtíçào PmMtnr^f^K . Y t' ^
("■•^ CotUralo n° :. -f '}
( )AaiUvvn.°
( ) inggibilidade

Lr^Xzuznz;^
Chefe do Doto

—  Serviços (R$)T6lõÕÍQÕ" _.
benções (RS)"

"''Otal Liquido fRSi fi ortn^^ -J

Dados do Tomador alterados pelo Pres^ no mur^ípio

DíSCRJMINAÇAo DE IMPOSTOS

PonBf46l3S?a.cfÍ^ ' '^'anosco Bertrlo - PR
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município de planalto
CNP/N" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.hr
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 18 de julho de 2013

DE: Luiz Carlos Boni - Gabinete do Prefeito

PARA: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente
autorização objetivando a contratação de Sociedade de Advogados, devidamente
registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos comandos da
Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n'' 12.527/2011, bem como do Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria rf 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional
do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação
representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2^ e 3^ Instâncias,
perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de consultoria
preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo, com o fim
de atender às necessidades do MUNICÍPIO, conforme abaixo segue:
Item Nome do produto Quant Unid Preço

unitário

Preço

total

Contratação de Sociedade de Advogados,
devidamente registrada na Ordem dos
Advogados do Brasil, para prestação de
serviços de assessoria de apoio técnico-
jurídico na estruturação e manutenção dos
comandos da Lei Complementar n'' 131/2009
e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP),
em consonância com a Lei Complementar n"
101/2000 e Portaria 467/2009 da Secretaria
do Tesouro Nacional do Ministério da

Fazenda, no âmbito do Município, e ainda,
para atuação representativa do Município
perante os Tribunais Judiciais de 2^ e 3'
Instâncias, perante o Tribunal de Contas do
Estado e da União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou Federal, e
por fim para realização de consultoria

12 MÊS 7.000,00 84.000,00



f4
município de planalto

CNPJN'' 76A60.526/Q001'16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85,750-000

e-mail: planalto@rline.cont.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

preventiva e complementar em todas as áreas
do direito administrativo, com o fim de
atender às necessidades do MUNICÍPIO.

Compreende ainda, a realização de visita
técnica semanal de 08 (oito) horas a ser feita
por profissional qualificado nos termos do
Edital, junto à Procuradoria Municipal de
Planalto, Estado do Paraná.

TOTAL 84,000,00

O custo total estimado da solicitação acima, importa no
valor aproximado de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).

JUSTIFICATIVA

A contratação de Sociedade de Advogados, tem como

objetivo, obter o assessoramento técnico e jurídico complementar, notadamente ao

Poder Executivo Municipal e aos Departamentos de Contabilidade, Licitações,

Pessoal e Tributário da Prefeitura Municipal, que envolvam interesses do Município

de Planalto, Estado do Paraná.

É fato que a complexidade de assuntos que são tratados

pela assessoria/procuradoria jurídica do município, traz à tona a questão relativa à

possibilidade de se possuir cooperação extema para a consecução de maneira mais

eficiente e econômica das responsabilidades jurídicas.

E fato também que mesmo com a possibilidade da

existência de um corpo técnico efetivo no âmbito do Município, a alternância de

poder com a mudança de mandato, necessariamente cria demanda para o

atendimento ao princípio da continuidade dos serviços públicos, no que se insere os

préstimos de assessoria jurídica especializada.

Também é sabido que a partir do ano de 2013, existe a

obrigação efetiva e irrevogável para os entes públicos colocarem à disposição da

coletividade, em meios eletrônicos de acesso público, as mtoçjíiaçôes



.•iíiuLTe-

MUNICIPIO DE PLANALTO
CNPJ N° 76A60.526/0001'16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira do ente, em atendimento

aos dispositivos da Lei Complementar n° 131/2009, bem como de qualquer outra

informação de natureza pública, nos termos da Lei n° 12.527/2011, o que demanda

melhor e especializada estruturação dos setores jurídicos e contábeis da

administração pública.

Ademais, é fato que igualmente em 2013 os entes

municipais deverão utilizar-se obrigatoriamente o "novo" Plano de Contas Aplicado

ao Setor Público (PCASP), que se presta a padronizar os procedimentos contábeis nos

três níveis de Governo e criar a elaboração das demonstrações contábeis

consolidadas, nos termos da LRF e Portaria if 467, de 6 de agosto de 2009, da

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, o que reflete inclusive

numa alteração de todo o processo de prestação de contas dos entes públicos perante

os órgãos de fiscalização, principalmente perante as Cortes de Contas

Sabido também é que as atualizações das informações e o

acesso as qualificações são incontroversamente mais dificultosas para os profissionais

que atuam em municípios de menor porte e de maior distância dos grandes centros,

o que prejudica, na maioria das vezes, o cumprimento do Princípio da Eficiência no

serviço público, que está esculpido no art. 37 da Constituição Federal.

Além disso, tratando-se de assessoria jurídica, deve esta

ser considerada de extrema importância, uma vez que é correlacionada a todas as

necessidades da Administração Pública, pois todos os seus atos devem ser revestidos

de legalidade, a interrupção da prestação de tais serviços atrasa todos os andamentos

processuais e administrativos que podem afetar todas as demais áreas do órgão

envolvido, como projetos de recebimento de verbas públicas para educação e saúde,

defesas em processos judiciais e extrajudiciais, implementação de normatizações ou

exigências de órgãos controladores, dentre outros.
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município de planalto

CNP/N" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

A continuidade de tais serviços, portanto, deve ser

considerada de extrema relevância, uma vez que, apesar da possibilidade de

substituição rápida, quando existe uma contratação por licitação, ou existir assessor

jurídico em cargo comissionado, no tempo que se leva para a realização destes

trâmites é possível que haja a interrupção de inúmeros projetos em andamento.

Destarte, uma sociedade de advogados, por exemplo,

normalmente possui um número considerável de profissionais , podem realizar, de

forma concentrada, e por preços mais vantajosos, diversos serviços que um só

profissional talvez não conseguisse, pelo excesso de trabalho, grande carga de

matérias envolvidas, tempo reduzido, dentre outros fatores desfavoráveis.

Portanto, a contratação de serviços advocatícios por

intermédio de processo licitatório, verifica-se consoante com o cumprimento dos

Princípios constitucionais e licitatórios de interesse público, eficiência,

economicidade, isonomia.

Prazo de Execução: 12 (doze) meses, contados a partir da
data da celebração do contrato.

Cordialmente,

ôV
OS BOLUIZ CARLOS BONI

Gabinete do Prefeito



município de planalto
CJVP7JV° 76.460,526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.hr

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 19 de julho de 2013

DE: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem dos
Advogados do Brasil, para prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-
jurídico na estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n°
131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público (PCASP), em consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria if
467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do
Município, e ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais
Judiciais de 2® e 3® Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e
perante os Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para
realização de consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito
administrativo, com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO,
encaminhamos:

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal.
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Planalto-Pr., 22 de julho de 2013

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de Sociedade de
Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para
prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e
manutenção dos comandos da Lei Complementar n" 131/2009 e da Lei n''
12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e
ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2^
e 3^ Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os
Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo,
com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO, expedido por Vossa
Excelência na data de 19/07/2013, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da solicitação

DOTAÇÃO
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

220 02.103.04.122.0402-2004 0.1.00.0000000

Cordialmente,

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças
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PARECER;

DE:

PARA:

Planalto-Pr., 23 de julho de 2013

Assessoria Jurídica

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de Sociedade de Advogados, devidamente
registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos comandos da
Lei Complementar rf 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional
do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação
representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2^ e 3® Instâncias,
perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de consultoria
preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo, com o fim
de atender às necessidades do MUNICÍPIO,

De acordo com a informação contida no oficio, de
18/07/2013, do Gabinete do Prefeito e pesquisa de preços feita pelo Departamento
de Compras, o preço máximo do objeto importa em R$ 84.000,00 (oitenta e quatro
mil reais).

A Secretaria de Finanças informa a existência de previsão
de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação, esclarecendo que o pagamento será efetuado através da Dotação
Orçamentária:

DOTAÇAO

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

220 02.103.04.122.0402-2004 0.1.00.0000000

A Licitação dar-se-á sob a modalidade PREGÃO, na
forma PRESENCIAL, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO, regido pela
Lei Federal n.° 10.520 de 17 de julho de 200Íê_subsidiariamerLÈ^ Lei n° 8.666/93 e
suas alterações, LC 123/2006 d£jL4r<fe''Hez€ mbro de 2006 e o De^s^o Municipal n.°
2727/2007de26/06/2(

OAB/P
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 24 de julho de 2013

DE:

PARA:

Marlon Fernando Kuhn

Pregoeiro/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO, que tem por objeto à contratação de
Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do
Brasil, para prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da
Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público
(PCASP), em consonância com a Lei Complementar n" 101/2000 e Portaria n°
467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito
do Município, e ainda, para atuação representativa do Município perante os
Tribunais Judiciais de 2^ e 3® Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e
da União e perante os Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por
fim para realização de consultoria preventiva e complementar em todas as áreas
do direito administrativo, com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO,
nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei
n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto
Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais.

O Pregoeiro e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 002/2013.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

/]
MARLÒNr FERNANDO KUHN

/Prefeito Municipal
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO JNP /2013

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

o Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn e o Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela
Portaria de n'' 002/2013 de 03/01/2013, tornam público a realização de
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO,
para a contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-juridico na estruturação e manutenção dos
comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011,
bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria n*^
467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda,
no âmbito do Município, e ainda, para atuação representativa do
Município perante os Tribunais Judiciais de 2^ e 3^ Instâncias, perante
o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou Federal, e por ílm para realização de
consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito
administrativo, com o fím de atender às necessidades do MUNICÍPIO,
que será regida pela Lei Federal de 10.520 de 17 de julho de 2002;
Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 suas alterações, e
subsidiaríamente à Lei Federal n" 8.666/93, suas alterações e demais
legislações aplicáveis, a ser executado pela Comissão designada pela Portaria
n° 002/2013 de 03/01/2013, e nas condições fixadas neste edital e seus
anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia / / às horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para a
contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem
dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de assessoria de ̂ oio

1
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técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos comandos da Lei
Complementar n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e
ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais
Judiciais de 2" e 3® Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da
União e perante os Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e
por fim para realização de consultoria preventiva e complementar em todas
as áreas do direito administrativo, com o fim de atender ás necessidades do
MUNICÍPIO, e nos termos deste edital.
LOTE; 1

Item Nome do produto Quant Unid Preço
máximo

unitário

Preço

máximo

total

Contratação de

Advogados,
registrada na
Advogados do
prestação de
assessoria de

Sociedade de

devidamente

Ordem dos

Brasü, para
serviços de

apoio técnico-
jurídico na estruturação e
manutenção dos comandos da
Lei Complementar n° 131/2009
e da Lei n" 12.527/2011, bem
como do Plano de Contas

Aplicado ao Setor Público
(PCASP), em consonância com a
Lei Complementar n° 101/2000
e  Portaria n° 467/2009 da
Secretaria do Tesouro Nacional

do Ministério da Fazenda, no
âmbito do Município, e ainda,
para atuação representativa do
Município perante os Tribunais
Judiciais de 2^ e 3® Instâncias,
perante o Tribunal de Contas do
Estado e da União e perante os
Órgãos da Administração
Pública Estadual ou Federal, e
por ílm para realização de
consultoria preventiva e
complementar em todas as áreas
do direito administrativo, com o
fim de atender às necessidades

do MUNICÍPIO. Compreende
ainda, a realização de visita

técnica semanal de 08 (oito)

12 MES 7.000,00 84.000,00
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horas a ser feita por profissional
qualificado nos termos do Edital,
junto à Procuradoria Municipal
de Planalto, Estado do Paraná.

TOTAL 84.000,00

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão

DOTAÇÃO

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

220 02.103.04.122.0402-2004 0.1.00.0000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
estabelecidas no País com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente
constituída e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

3.2- A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e
irretratável aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem
como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas
aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá
prestar os serviços pertinentes ao objeto em perfeita consonância com as
finalidades pretendidas.

3.3- Os interessados deverão entregar até o dia / / às :
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° /2013
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° /2013
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.4- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidónea para contratar com a
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Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.5 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo 11, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
em um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.
5.2- A eventual impugnação ao Edital deverá ser realizada através de
instrumento formal a ser protocolado tempestivamente, exclusivamente e
diretamente no setor de licitações do Município, no endereço registrado no
preâmbulo deste Edital.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.
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7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total e validade da proposta mínima
de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo I do presente Edital,
facilitando assim o julgamento. Não deverá ser cotado objeto que não
atendam às especifícaçÕes mínimas prevista no Anexo I, sob pena de
desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo I, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total
encontra-se indicado no Anexo 1 do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários a execução do objeto licitado.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá á classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente á de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo
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I;
c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno ás exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e

a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
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8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneilcíários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de lícitante não benefíciário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "1'' contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9,1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio;

9.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Contrato social e a última alteração ou Contrato Social Consolidado, de
acordo com a Lei 10.406/2002 (CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO), devidamente
registrado na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

c) Prova de regularidade referente à Seguridade Social (INSS), demonstrando
o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade (CRF);

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos
tributos Federais e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da
Fazenda Federal;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de Regularidade Fiscal
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante

7
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apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de Regularidade Fiscal,
expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas.

i) Declaração de que não possui no quadro funcional menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo do Anexo IV;

j) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, sendo que, não constando o prazo de validade
desta, somente será admitida como válida a certidão expedida até 180 (cento
e oitenta) dias antes da abertura das propostas de preços.

1) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III, assinada pelo
representante legal da licitante;

9.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da Lei, mediante publicação no Diário
Oficial ou em jornal, ou por registro de autenticação de cópia do original do
Livro Diário (inclusive Termo de Abertura e de Encerramento), registrado na
Junta Comercial ou em outro Órgão equivalente, da sede ou domicílio do
licitante, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta, com base na variação ocorrida no período, pelo
índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - ÍGP-DI, publicado pela
Fundação Getúlio Vargas - FGV.

a-1) A comprovação da boa situação financeira da empresa Licitante, de que
trata o item acima, será demonstrada pela obtenção do índice de Solvência
Geral (SG), maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), resultante da aplicação da
fórmula estabelecida abaixo:

SG = Ativo Total
Passivo Circulante+Passivo Exigível a Longo Prazo

a-2) As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de
atividade, devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme
o caso.
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9.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível/semelhante em características com o objeto da licitação,

comprovando que a Licitante executou ou executa serviços de assessoria e

consultoria jurídica á pessoas jurídicas de direito público, mediante

apresentação de no mínimo dois (02) atestados;

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível/semelhante em características com o objeto da licitação,

comprovando que a Licitante executou ou executa serviços de assessoria e

consultoria jurídica para implantação das medidas de atendimento á Lei

Complementar 131/2009 e Lei n° 12.527/2011, mediante apresentação

de no mínimo dois (02) atestados expedidos por pessoa jurídica de direito

público ou privado;

c) Declaração de responsabilidade, indicando os responsáveis pela execução

dos serviços, designados á execução do objeto (conforme Anexo VII),

composto de:

•  Dois profissionais com graduação em Direito, inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil - OAB, com especialÍ2ação(ões) acadêmica em

área afim ao objeto licitado.

d) Comprovação de vínculo de trabalho para todos os integrantes da equipe,

devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa,

mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de

trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do

Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de

Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante

apresentação de documento que comprove essa condição.
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e) Prova de registro ou inscrição do(s) profissional(is) da advocacia que se

responsabilizará(âo) pelos trabalhos, na entidade profissional competente,

certificando a sua regularidade;

f) Comprovação, mediante apresentação de certidão fornecida por ente

público, atestando que o(s) profissional(is) da advocacia indicado(s) que

atenderá(ão) a demanda do contrato, tenha(m) exercido a função de

procurador ou assessor jurídico de ente público, pelo prazo mínimo de 01

(um) ano.

g) Comprovação, mediante apresentação de diploma(s), certificado(s) ou

documento(s) equivalente(s), atestando que o(s) profissional(is) da advocacia

indicado(s) que atenderá(ão) a demanda do contrato, tenha(m)

especialização(ões) acadêmica em área afim ao objeto licitado;

h) Atestado de Visita Técnica (Anexo VIII).

h.l - A visita técnica à sede administrativa do Município deverá ser

realizada até o dia 07/08/2013, por um dos membros da equipe técnica

da Licitante (indicada no documento exigido no Anexo VIII), em horário

de expediente das OShOOmin às llhSOmin e das 13h30min às

17h30min.

h.2 - A não realização da visita técnica e conseqüente apresentação do

atestado de visita, implicará na desclassífícação da licitante do

certame.

9.5 - DOCUMENTOS FACULTATIVOS

a) A empresa deverá apresentar Declaração dando ciência de que cumprem
plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no Anexo IV, no
início da sessão, na fase do Credenciamento de empresas ou em um terceiro
Envelope lacrado.

b) A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei

10
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Complementar n"" 123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar a
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Anexo VI), no
início da sessão, na fase do Credenciamento de empresas ou em um terceiro
Envelope lacrado.

9.6 - Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de
documentos de habilitação que tiverem sido entregues na própria sessão,
sendo que a falta de quaisquer documentos implicará na inabilitação do
licitante.

9.7 - Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

9.8 - O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente
ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos
do artigo 43, § 5°, da Lei n° 8.666/93.

9.9- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

10- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1- prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
10.2- prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n®
131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, através da recepção da legislação na
competência municipal, estruturação dos órgãos pertinentes, criação de
fluxo de procedimento, treinamento operacional, expedição de pareceres,
entre outras medidas necessárias;
10.3- executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos do Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei Complementar n°
101/2000 e Portaria n" 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do
Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, incluindo a assessoria na
elaboração de relatórios gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da
adaptação ou padronização dos comandos legais à realidade burocrática e
operacional dos órgãos/setores administrativos do Município para fiel
atendimento a normativas pertinentes, especialmente a Lei Complementar n°

11
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101/2000;
10.4- prestar os serviços de assessoria de apoio técnico-jurídica, de todos os
processos de natureza judicial ou administrativa que tenham o Município
como parte interessada, perante os Tribunais Judiciais de 2® e 3® Instâncias,
Tribunal de Contas do Estado e da União e ainda perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual e Federal, compreendendo desde trabalhos
complementares aos atos realizados pela procuradoria jurídica municipal,
bem como de protocolo, peticionamento através de elaboração de peças
originais ou minutas, acompanhamento processual e expedição de
pareceres, quando solicitado;
10.5- executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades
administrativas do Poder Executivo Municipal, em caráter complementar as
atividades desenvolvidas pela Procuradoria Jurídica Municipal, inclusive
com expedição de pareceres, quando solicitado;
10.6- elaborar pareceres jurídicos em resposta à consultas formuladas por
escrito ou verbalmente, num prazo máximo de 15 dias após o recebimento
da consulta;
10.7- prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos,
interposição de recursos, inclusive a elaboração dos recursos der apelação
ou ordinário, embargos declaratórios, embargos infríngentes, agravos e
agravos regimentais, recorrer à instâncias superiores e promover todos os
atos jurídicos necessários nas diversas ações em que o Município for parte;
10.8- representar o Município para solução de questões de grande
relevância;
10.9- assessoramento na elaboração redacional e na análise de minutas de
decretos, portarias, editais e demais atos da Administração Pública de
caráter discricionário do Gabinete do Prefeito;
10.10- assessoramento na elaboraçáo redacional e análise de minutas
contratos ajustes, acordos, convênios e consórcios administrativos firmados
pelo Município;
10.11- prestar atendimento presencial na sede da Municipalidade, por no
mínimo 08 (oito) horas semanais;
10.12- prestar os serviços no período de segunda-feira à sexta-feira, exceto
feriados;
10.13- executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa
técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os
objetivos da contratação;
10.14- Os profissionais designados para a execução dos serviços deveráo
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de
qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais,
cabendo-lhes exclusiva responsabilidade por eventuais transgressões;
10.15- solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso de
substituição do profissional designado;
10.16- atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

10.17- manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade

12
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com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação
10.18- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais;
10.19- O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital,
terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
celebração do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com a lei
8.666/93, desde que haja interesse da Administração.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$ 84.000,00
(oitenta e quatro mil reais), conforme demonstrado no Anexo I, do presente
ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se
de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que apHcou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes á
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n" 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados à
Prefeitura do Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
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13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DO PAGAMENTO

15.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-áo até o 15°
(décimo quinto) dia subsequente a execução mensal dos serviços, mediante
apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de Serviços, devidamente atestada
pela Secretaria de Administração.

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de

Habilitação;

e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso
XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;

f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Anexo VII - Modelo Declaração de Responsabilidade;
h) Anexo VÍII - Atestado de Visita;
i) Minuta de Contrato;

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrario.
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17.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto ã concessão de prazo para contraditório.
17.3- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.4- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.6- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas.

17.7- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., de de

MARLON/FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

15
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS N° ...V2013

PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2013

Contrato administrativo de prestação de serviços que entre si fazem o
Município de Planalto e a empresa , na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n" 1583, inscrito no CNPJ n''
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto,
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n" 3.031.944-3 e do CPF/MF
sob n" 643.844.469-34.

CONTRATADA: devidamente

inscrita no CNPJ sob n.° , com sede à
N° na Cidade de

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr(a).
brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°
e  do CPF sob n." residente e

domiciliado(a), na Cidade de
CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de Sociedade de

Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para
prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e
manutenção dos comandos da Lei Complementar n" 131/2009 e da Lei n"
12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementar n*^ 101/2000 e Portaria n'' 467/2009 da
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e
ainda, paia atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de
e 3^ Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os
Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e complementai* em todas as áreas do direito administrativo.

ITEM QUANT UNID. DISCRIMINAÇÃO VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 12 MES Contratação de Sociedade de
Advogados, devidamente registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil,
para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-jurídico
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na estruturação e manutenção dos
comairdos da Lei Complementar n°
131/2009 e da Lei xf 12.527I201X
bem como do Plano de Contas

Aplicado ao Setor PúbHco (PCASP),
em consonância com a Lei

Complementar n" 101/2000 e Portaria
n" 467/2009 da Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fcizenda,

no âmbito do Município, e ainda,
para atuação representativa do
Mmucípio perante os Tribimais
Judiciais de 2^ e 3^ Instâiicias, perante
o Tribunal de Contas do Estado e da

União e perante os Órgãos da
Administração PúbHca Estadual ou

Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e
complementar em todas as áreas do
direito administrativo, com o fim de

atender às necessidades do

MUNICÍPIO. Compreende ainda, a
realização de visita téciiica semanal
de 08 (oito) horas a ser feita por
profissional qualificado nos termos
do Edital, junto à Procuradoria
Municipal de Planalto, Estado do
Paraná.

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no edital Pregão Presencial if /2013, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO VALOR

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total R$ ( ), daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA

DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos dar-se-ão até o 15° (décimo quinto) dia subseqüente a
execução mensal dos serviços, mediante apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de
Serviços, devidamente atestada pela Secretaria de Administração.

CLÁUSULA QUARTA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão
utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte
nOTAC ÃO ORCAMPNTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

220 02.103.04.122.0402-2004 0.1.00.0000000

CLÁUSULA QUINTA

DOS PRAZOS

O prazo para a execução dos serviços objeto do respectivo contrato, será
12 (doze) meses, contados a partir da data da celebração do contrato, podendo ser
prorrogado de acordo com a Lei n'' 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração.

CLÁUSULA SEXTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber
o objeto deste Conti'ato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;

c) promover o acompanhamento e avaliação da execução dos serviços
objeto deste Contrato

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na

estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n"
131/2009 e da Lei n" 12.527/2011, através da recepção da legislação
na competência municipal, estruturação dos órgãos pertinentes,
criação de fluxo de procedimento, tieinamento operacional,
expedição de pareceres, entre outras medidas necessárias;

c) executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos do Plano de Contas
Aphcado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria n" 467/2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do

Município, incluindo a assessoria na elaboração de relatórios
gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da adaptação ou
padronização dos comandos legais à realidade burocrática e
operacional dos órgãos/setores administrativos do Município para
fiel atendimento a normativas pertinentes, especialmente a Lei
Complementar n" 101/2000;

d) prestar os serviços de assessoria de apoio técnico-jurídica, de todos
os processos de natureza judicial ou administrativa que tenham o
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Município como parte interessada, perante os Tribunais Judiciais de
2^ e 3^ Instâncias, Tribunal de Contas do Estado e da União e ainda

perante os Órgãos da Administração Pública Estadual e Federal,
compreendendo desde trabalhos complementares aos atos realizados
pela procuradoria jurídica municipal, bem como de protocolo,
peticionamento atiavés de elaboração de peças originais ou minutas,
acompanhamento processual e expedição de pareceres, quando
solicitado;

e) executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades
administrativas do Poder Executivo Municipal, em caráter
complementar as atividades desenvolvidas pela Procuradoria
Jurídica Municipal, inclusive com expedição de pareceres, quando
solicitado;

f) elaborar pareceres jiuídicos em resposta à consultas formuladas por
escrito ou verbalmente, num prazo máximo de 15 dias após o
recebimento da consulta;

g) prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos,
interposição de recrusos, inclusive a elaboração dos recursos der
apelação ou ordinário, embargos declaratórios, embargos
infringentes, agravos e agravos regimentais, recorrer à instâncias
superiores e promover todos os atos jurídicos necessários nas
diversas ações em que o Município for pai*te;

h) representar o Município para solução de questões de grande
relevância;

i) assessorar na elaboração redacional e na análise de minutas de
decretos, portarias, editais e demais atos da Administração Pública
de caráter discricionário do Gabinete do Prefeito;

j) assessorar na elaboração redacional e análise de minutas contratos
ajustes, acordos, convênios e consórcios administrativos firmados
pelo Município;

k) prestar atendimento presencial na sede da MimicipaHdade, por no
mínimo 08 (oito) horas semanais;

1) prestar os serviços no período de segunda-feira à sexta-feira, exceto
feriados;

m) executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa
técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os
objetivos da contr atação;

n) Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de
qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados
profissionais, cabendo-lhes exclusiva responsabilidade por eventuais
transgressões;

o) solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso de
substituição do profissional designado;
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p) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

q) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação

r) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo
a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fibutários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SÉTIMA
DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA OITAVA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeira - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do conti"ato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos detennmantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA

DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados ao conti*ato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas
e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n" 8.666/93.
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Parágrafo Segundo - As partes convencionam que o presente Contrato
poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 30 dias, sem qualquer
indenização ou ressarcimento.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n^
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses,
contados a partir da data da celebração do contrato, tendo início a partir da
assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contiatadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

Planalto-Pr., de de

</í/
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER:

Pianalto-Pr., 25 de julho de 2013

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de Sociedade de Advogados, devidamente
registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos comandos da
Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional
do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação
representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2® e 3^ Instâncias,
perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de consultoria
preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo, com o fim
de atender às necessidades do MUNICÍPIO.

As minutas do Edital de Licitação Pregão Presencial e do Contrato
Administrativo anexos ao Processo Administrativo encontram-se em consonância

com a Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. °
8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e .o Decreto
Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais.

É o Parecer,
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EDITAL DE UCITAÇÃO AT 044/2013

MODAUDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

o Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn e o Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela
Portaria de n° 002/2013 de 03/01/2013, tornam público a realização de
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO,
para a contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-Juridico na estruturação e manutenção dos
comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n® 12.527/2011,
bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementar n® 101/2000 e Portaria n®
467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda,
no âmbito do Município, e ainda, para atuação representativa do
Município perante os Tribunais Judiciais de 2^ e 3^ Instâncias, perante
o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou Federal, e por fím para realização de
consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito
administrativo, com o fím de atender às necessidades do MUNICÍPIO,
que será regida pela Lei Federal de n° 10.520 de 17 de julho de 2002;
Decreto Municipal de n® 2727/2007 de 26/06/2007 suas alterações, e
subsidiariamente à Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações e demais
legislações aplicáveis, a ser executado pela Comissão designada pela Portaria
n® 002/2013 de 03/01/2013, e nas condições fixadas neste edital e seus
anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia 08/08/2013, às 09:00 horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para a
contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem
dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de assessoria de apoio
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técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos comandos da Lei
Complementar n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e
ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais
Judiciais de 2® e 3^ Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da
União e perante os Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e
por fim para realização de consultoria preventiva e complementar em todas
as áreas do direito administrativo, com o fim de atender às necessidades do
MUNICÍPIO, e nos termos deste edital.
LOTE:

Item Nome do produto Quant Unid Preço

máximo

unitário

Preço
máximo

total

Contratação

Advogados,
registrada
Advogados
prestação
assessoria

de Sociedade de

devidamente

na Ordem dos

do Brasil, para
de serviços de

de apoio técnico-

12 MÊS 7.000,00 84.000,00

jurídico na estruturação e
manutenção dos comandos da

Lei Complementar n" 131/2009
e da Lei n° 12.527/2011, bem
como do Plano de Contas

Apücado ao Setor Público
(PCASP), em consonância com a
Lei Complementar n" 101/2000

Portaria n° 467/2009 da
Secretaria do Tesouro Nacional

do Ministério da Fazenda, no

âmbito do Município, e ainda,
para atuação representativa do
Município perante os Tribunais
Judiciais de 2® e 3® Instâncias,
perante o Tribunal de Contas do
Estado e da União e perante os
Órgãos da Administração
Pública Estadual ou Federal, e

por fim para realização de
consultoria preventiva e
complementar em todas as áreas
do direito administrativo, com o

fim de atender às necessidades

do MUNICÍPIO. Compreende
ainda, a realização de visita
técnica semanal de 08 (oito)
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horas a ser feita por profissional
qualificado nos termos do Edital,
junto à Procuradoria Municipal
de Planalto, Estado do Paraná.

TOTAL 84.000,00

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura

W

das despesas decorrentes desta licitação serão

DOTAÇÃO

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

220 02.103.04.122.0402-2004 0.1.00.0000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
estabelecidas no País com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente
constituída e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Editai.

3.2- A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e
irretratável aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem
como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas
aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá
prestar os serviços pertinentes ao objeto em perfeita consonância com as
finalidades pretendidas.

3.3- Os interessados deverão entregar até o dia 08/08/2013 às 09:00
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.4- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação;
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidõnea para contratar com a
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Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7® da Constituição
Federal (anexo V).
3.5 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e á prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
em um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.
5.2- A eventual impugnação ao Edital deverá ser realizada através de
instrumento formal a ser protocolado tempestivamente, exclusivamente e
diretamente no setor de licitações do Município, no endereço registrado no
preâmbulo deste Edital.

6- DA PRÉ-HABILITAçAO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.
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7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total e validade da proposta mínima
de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo I do presente Edital,
facilitando assim o julgamento. Não deverá ser cotado objeto que não
atendam às especiílcações mínimas prevista no Anexo I, sob pena de
desclassifícação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo I, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total
encontra-se indicado no Anexo 1 do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários a execução do objeto licitado.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessáo iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá á classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no ̂ exo
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I;
c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente ás penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
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8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n*' 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não benefíciário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta Já
decide a classificação a favor da empresa benefíciária da LC 123/2006.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "1" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como benefícíários da LC
123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio;

9.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Contrato social e a última alteração ou Contrato Social Consolidado, de
acordo com a Lei 10.406/2002 (CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO), devidamente
registrado na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

c) Prova de regularidade referente à Seguridade Social (INSS), demonstrando
o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade (CRF);

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos
tributos Federais e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da
Fazenda Federal;

í) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de Regularidade Fiscal
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, m^iante

7
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apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de Regularidade Fiscal,
expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas.

i) Declaração de que não possui no quadro funcional menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo do Anexo IV;

j) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, sendo que, não constando o prazo de validade
desta, somente será admitida como válida a certidão expedida até 180 (cento
e oitenta) dias antes da abertura das propostas de preços.

1) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III, assinada pelo
representante legal da licitante;

9.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da Lei, mediante publicação no Diário
Oficial ou em jornal, ou por registro de autenticação de cópia do original do
Livro Diário (inclusive Termo de Abertura e de Encerramento), registrado na
Junta Comercial ou em outro Órgão equivalente, da sede ou domicílio do
licitante, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta, com base na variação ocorrida no período, pelo
índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela
Fundação Getúlio Vargas - FGV.

a-1) A comprovação da boa situação financeira da empresa Licitante, de que
trata o item acima, será demonstrada pela obtenção do índice de Solvência
Geral (SG), maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), resultante da aplicação da
fórmula estabelecida abaixo:

SG = Ativo Total
Passivo Circulante+Passivo Exigível a Longo Prazo

a-2) As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de
atividade, devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme
o caso.
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9.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível/semelhante em características com o objeto da licitação,

comprovando que a Licitante executou ou executa serviços de assessoria e

consultoria jurídica à pessoas jurídicas de direito público, mediante

apresentação de no mínimo dois (02) atestados;

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível/semelhante em características com o objeto da licitação,

comprovando que a Licitante executou ou executa serviços de assessoria e

consultoria jurídica para implantação das medidas de atendimento á Lei

Complementar n° 131/2009 e Lei n° 12.527/2011, mediante apresentação

de no mínimo dois (02) atestados expedidos por pessoa jurídica de direito

público ou privado;

c) Declaração de responsabilidade, indicando os responsáveis pela execução

dos serviços, designados á execução do objeto (conforme Anexo VII),

composto de:

•  Dois profissionais com graduação em Direito, inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil - OAB, com especialização{ões) acadêmica em

área afim ao objeto licitado.

d) Comprovação de vínculo de trabalho para todos os integrantes da equipe,

devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa,

mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de

trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do

Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de

Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante

apresentação de documento que comprove essa condição.
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e) Prova de registro ou inscrição do(s) profíssional(is) da advocacia que se

responsabilizará(ão) pelos trabalhos, na entidade profissional competente,

certificando a sua regularidade;

f) Comprovação, mediante apresentação de certidão fornecida por ente

público, atestando que o(s) profissional(is) da advocacia indicado(s) que

atenderá(ão) a demanda do contrato, tenha(m) exercido a função de

procurador ou assessor jurídico de ente público, pelo prazo mínimo de 01

(um) ano.

g) Comprovação, mediante apresentação de diploma(s), certificado(s) ou

documento(s) equivalente(s), atestando que o(s) profissional(is) da advocacia

indicado(s) que atenderá(ão) a demanda do contrato, tenha(m)

especialização(ões) acadêmica em área afim ao objeto licitado;

h) Atestado de Visita Técnica (Anexo VIII).

h.l - A visita técnica à sede administrativa do Município deverá ser

realizada até o dia 07/08/2013, por um dos membros da equipe técnica

da Lícitante (indicada no documento exigido no Anexo VIII), em horário

de expediente das OShOOmin às llhSOmin e das 13h30min às
17h30min.

h.2 - A não realização da visita técnica e conseqüente apresentação do

atestado de visita, implicará na desclassifícação da licitante do

certame.

9.5 - DOCUMENTOS FACULTATIVOS

a) A empresa deverá apresentar Declaração dando ciência de que cumprem
plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no Anexo IV, no
inicio da sessão, na fase do Credenciamento de empresas ou em um terceiro
Envelope lacrado.

b) A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos d^ Lei

10
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Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar a
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Anexo VI), no
início da sessão, na fase do Credenciamento de empresas ou em um terceiro
Envelope lacrado.

9.6 - Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de
documentos de habilitação que tiverem sido entregues na própria sessão,
sendo que a falta de quaisquer documentos implicará na inabilitação do
licitante.

9.7 - Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes ã disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

9.8 - O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente
ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos
do artigo 43, § 5°, da Lei n° 8.666/93.

9.9- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

10- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1- prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
10.2- prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n®
131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, através da recepção da legislação na
competência municipal, estruturação dos órgãos pertinentes, criação de
fluxo de procedimento, treinamento operacional, expedição de pareceres,
entre outras medidas necessárias;
10.3- executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos do Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei Complementar n°
101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do
Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, incluindo a assessoria na
elaboração de relatórios gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da
adaptação ou padronização dos comandos legais à realidade burocrática e
operacional dos órgãos/setores administrativos do Município para fiel
atendimento a normativas pertinentes, especialmente a Lei Complementar n°

11
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101/2000;
10.4- prestar os serviços de assessoria de apoio técnico-jurídica, de todos os
processos de natureza judicial ou administrativa que tenham o Município
como parte interessada, perante os Tribunais Judiciais de 2® e 3® Instâncias,
Tribunal de Contas do Estado e da União e ainda perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual e Federal, compreendendo desde trabalhos
complementares aos atos realizados pela procuradoria jurídica municipal,
bem como de protocolo, peticionamento através de elaboração de peças
originais ou minutas, acompanhamento processual e expedição de
pareceres, quando solicitado;
10.5- executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades
administrativas do Poder Executivo Municipal, em caráter complementar as
atividades desenvolvidas pela Procuradoria Jurídica Municipal, inclusive
com expedição de pareceres, quando solicitado;
10.6- elaborar pareceres jurídicos em resposta ã consultas formuladas por
escrito ou verbalmente, num prazo máximo de 15 dias após o recebimento
da consulta;
10.7- prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos,
interposição de recursos, inclusive a elaboração dos recursos der apelação
ou ordinário, embargos declaratòrios, embargos infringentes, agravos e
agravos regimentais, recorrer à instâncias superiores e promover todos os
atos jurídicos necessários nas diversas ações em que o Município for parte;
10.8- representar o Município para solução de questões de grande
relevância;
10.9- assessoramento na elaboração redacional e na análise de minutas de
decretos, portarias, editais e demais atos da Administração Pública de
caráter discricionário do Gabinete do Prefeito;
10.10- assessoramento na elaboração redacional e análise de minutas
contratos ajustes, acordos, convênios e consórcios administrativos firmados
pelo Município;
10.11- prestar atendimento presencial na sede da Municipalidade, por no
mínimo 08 (oito) horas semanais;
10.12- prestar os serviços no período de segunda-feira à sexta-feira, exceto
feriados;
10.13- executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa

técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os
objetivos da contratação;
10.14- Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de
qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais,
cabendo-lhes exclusiva responsabilidade por eventuais transgressões;
10.15- solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso de
substituição do profissional designado;
10.16- atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

10.17- manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade

12
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com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação
10.18- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais;
10.19- O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital,
terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
celebração do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com a lei
8.666/93, desde que haja interesse da Administração.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$ 84.000,00
(oitenta e quatro mil reais), conforme demonstrado no Anexo I, do presente
ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes á
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados á
Prefeitura do Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no praizo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13
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13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DO PAGAMENTO

15.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 15®
(décimo quinto) dia subsequente a execução mensal dos serviços, mediante
apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de Serviços, devidamente atestada
pela Secretaria de Administração.

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo ÍI - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de

Habilitação;

e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso
XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;

f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Anexo Vil - Modelo Declaração de Responsabilidade;
h) Anexo Vlll - Atestado de Visita;
i) Minuta de Contrato;

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrario.
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17.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto á concessão de prazo para contraditório.
17.3- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.4- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.6- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 ás 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas.

17.7- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., 26 de julho de 2013

MARLON/FÊRNANDO KUHN
Preceito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N® 044/2013

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

_FONE:_

EST.

Credenciamos o(a) Sr. (a).

portador(a) da cédula de identidade sob n"^

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 044/2013, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RO/CPF

CARGO



município de planalto

CNP/N° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO:^ EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 044/2013, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

1
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PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST..

O representante legal da empresa

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

044/2013, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de

direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / / -

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N® 044/2013

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N'

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
(na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

O representante legal da empresa.

na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
044/2013, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins
de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que

os responsáveis referente a execução dos serviços, caso venhamos a vencer a

referida licitação é:

Nome Especialidade n® do registro no

órgão de classe

(OAB)

Data do registro

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima
relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N® 044/2013

ANEXO VIII - ATESTADO DE VISITA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

Declaramos que (nome/qualificação),

OAB/PR n° da empresa , responsável técnico da

proponente, devidamente credenciado, visitou o Município, local onde serão

executados os serviços, tomando pleno conhecimento das condições

técnicas, do grau de dificuldade dos trabalhos e dos demais aspectos que

possam influir direta e indiretamente na execução do objeto do Edital.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N" 044/2013

EMPRESA:

CNPJN°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N"

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N®

044/2013, anexos I,II,III,IV,V,VI,VII,VIII, Minuta de Contrato,

referente contratação de Sociedade de Advogados, devidamente

registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de

serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico com o fim de atender

às necessidades do MUNICÍPIO.

Planalto-Pr. de de

NOME:_

RGN°

ASSINATURA:
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS N° ...../2013

PREGÃO PRESENCIAL N° ...../2013

Contrato administrativo de prestação de serviços que entre si fazem o
Município de Planalto e a empresa , na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto,
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF
sob n° 643.844.469-34.

CONTRATADA: , devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° com sede à

N° , na Cidade de

/ neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr(a).
brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°
e  do CPF sob n.° residente e

domiciliado(a), na Cidade de
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de Sociedade de
Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para
prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e
manutenção dos comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n°
12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e
ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2®
e 3® Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os
Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo,
com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO, conforme abaixo segue:
ITEM QUANT UNID. DISCRIMINAÇÃO

MÊS Contratação de Sociedade de
Advogados, devidamente registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil,
para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-iurídico

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
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na estruturação e manutenção dos

comandos da Lei Complementar n°
131/2009 e da Lei n° 12.527/2011,
bem como do Plano de Contas

Aplicado ao Setor Público (PCASP),
em consonância com a Lei

Complementar n° 101/2000 e Portaria
n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro

Nacional do Ministério da Fazenda,
no âmbito do Município, e ainda,
para atuação representativa do
Município perante os Tribunais
Judiciais de 2^ e 3® Instâncias, perante
o Tribunal de Contas do Estado e da

União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou
Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e
complementar em todas as áreas do
direito adrninistrativo, com o fim de
atender às necessidades do

MUNICÍPIO. Compreende ainda, a
realização de visita técnica semanal
de 08 (oito) horas a ser feita por
profissional qualificado nos termos
do Edital, junto à Procuradoria
Municipal de Planalto, Estado do
Paraná.

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no edital Pregão Presencial n° /2013, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total R$ ( daqui por diante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos dar-se-ão até o 15° (décimo quinto) dia subseqüente a
execução mensal dos serviços, mediante apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de
Serviços, devidamente atestada pela Secretaria de Administração.

CLÁUSULA QUARTA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão
utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Fimcional programática Destinação de recurso
220 02.103.04.122.0402-2004 0.1.00.0000000

CLAUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

O prazo para a execução dos serviços objeto do respectivo contrato, será
12 (doze) meses, contados a partir da data da celebração do contrato, podendo ser
prorrogado de acordo com a Lei n° 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração.

CLÁUSULA SEXTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber

o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;

c) promover o acompanhamento e avaliação da execução dos serviços
objeto deste Contrato

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na

estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n°
131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, através da recepção da legislação
na competência municipal, estruturação dos órgãos pertinentes,
criação de fluxo de procedimento, treinamento operacional,
expedição de pareceres, entre outras medidas necessárias;

c) executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos do Plano de Contas

Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria n"* 467/2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do
Município, incluindo a assessoria na elaboração de relatórios
gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da adaptação ou
padronização dos comandos legais à realidade burocrática e
operacional dos órgãos/setores administrativos do Município para
fiel atendimento a normativas pertinentes, especialmente a Lei
Complementar n° 101/2000;

d) prestar os serviços de assessoria de apoio técrüco-jurídica, de todos
os processos de natureza judicial ou administrativa que, tenham o
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Município como parte interessada, perante os Tribunais Judiciais de
2® e 3^ Instâncias, Tribunal de Contas do Estado e da União e ainda

perante os Órgãos da Administração Pública Estadual e Federal,
compreendendo desde trabalhos complementares aos atos realizados
pela procuradoria jurídica municipal, bem como de protocolo,
peticionamento através de elaboração de peças originais ou minutas,
acompanhamento processual e expedição de pareceres, quando
solicitado;

e) executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades
administrativas do Poder Executivo Municipal, em caráter
complementar as atividades desenvolvidas pela Procuradoria
Jurídica Municipal, inclusive com expedição de pareceres, quando
solicitado;

f) elaborar pareceres jurídicos em resposta à consultas formuladas por
escrito ou verbalmente, num prazo máximo de 15 dias após o
recebimento da consulta;

g) prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos,
interposição de recursos, inclusive a elaboração dos recursos der
apelação ou ordinário, embargos declaratórios, embargos
infringentes, agravos e agravos regimentais, recorrer à instâncias
superiores e promover todos os atos jurídicos necessários nas
diversas ações em que o Município for parte;

h) representar o Município para solução de questões de grande
relevância;

i) assessorar na elaboração redacional e na análise de minutas de
decretos, portarias, editais e demais atos da Administração Pública
de caráter discricionário do Gabinete do Prefeito;

j) assessorar na elaboração redacional e análise de minutas contratos
ajustes, acordos, convênios e consórcios administrativos firmados
pelo Município;

k) prestar atendimento presencial na sede da Municipalidade, por no
mínimo 08 (oito) horas semanais;

1) prestar os serviços no período de segunda-feira à sexta-feira, exceto
feriados;

m) executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa
técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os
objetivos da contratação;

n) Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de
qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados
profissionais, cabendo-lhes exclusiva responsabilidade por eventuais
transgressões;

o) solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso de
substituição do profissional designado;
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p) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

q) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação

r) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo
a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SÉTIMA
DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA OITAVA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento, do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas
e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
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Parágrafo Segundo - As partes convencionam que o presente Contrato
poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 30 dias, sem qualquer
indenização ou ressarcimento.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA recorúiece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n°
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses,
contados a partir da data da celebração do contrato, tendo início a partir da
assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

Planalto-Pr., de de

TANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



j^^Sagúnda^elni, 29 2013

Diário Oficial dos Municípios
= do Sudoeste do Paraná-DIOEMS

Iretituicto pela Resoiuçfio 001 de 04 deOUkflm de 2011 Amll-&SçaBW(^íi

AVISO DE LICITAÇÃO

■PREGÃO PRESENCIAL' N» 044/2013
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com base na Lei Federal
de n" 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e
suas alterações, subsidiariamente á Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações, LC123/2006
de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis, em sua sede sito a Praça
São Francisco de Assis, 1583, fará realizar Licitação na Modalidade pregão presenclal sob
n® 044/2013, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem dos
Advogados do Brasil, para prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-juridico
na estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n® 131/2009 e da Lei
n® 12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementam® 101/2000 e Portaria n® 467/2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministorio da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação
representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2' e 3* Instâncias, perante o
Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da Administração Púbiica
Estadual ou Federal, e por fim para realização de consultoria preventiva e complementar
em todas as áreas do direito administrativo, com o fim de atender às necessidades do
MUNICÍPIO.
DATA DA ABERTURA: os de asotlo de 201S - àt 09:00 homi.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente.
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 29/07/2013.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código Identificador no site:

http://amsop.dioems.com.br



8A JORNALDE BELTRÃO Sábado, 27.7.2013 -N° 5.110 Atos Oficiais

A&sodaçáo Regional úe Saúde do Sudoeste
CNPJ OO.SSJS/B/OOOl-W Fo<ie/Fa* (46) 3524-53J5.

Rua: Anionro Carneiro Neto. 301, Alvorada
CEP 85.601.090, Francisco Beltrâoí>R

RESULTADO DE LCITAÇiO
PI^GAOPRESENCIALN»012/2013

O Pregoeiro da ARSS, nomeado através da Resolução n° 032 de 16 de dulho de
2013. emcumpmnenloaodiviostano art. 109, § 1' da Lei Federal 6.666r33elegts-
l^lo complsmetilar, Icma-se púbico o lesullado de Ucilaçào:

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL fr*012l2013.
OBJETO con'jalação de empresa especializada na preslaçéo de serviços de

assessona técnica para a viabilidade e caplaçáo de teoasos federais a fundo per
dido ou por mero de énandamenlos e gesliio de convênios da adrrtmistracáo da
ARSS com diversos mnisténos, secretanas e drgios do Governo Federá. Inousoos
serviços de prestaçéo de contas, de acordo com o aneso -1 Para uso da ASSOCI
AÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO SUDOESTE

RESULTADO

LOTE-01 EMPRESAS CLASSIFICADAS
1' Lugar C.MASSESSORIAEPLANEJAMENTOLTDA
franosco Beltrão. 26 de juibo de 2013

DALVOKC€RICH
Prego«ro/ARSS

VALOR (R$)
24.000,00

COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADtVItSSAO OA REGIÃO OE
FRANCISCO BELTRÃO - SICOOB CRESUO

CNPJN.«in.eS8,H2/000t-I5,

EDÍTALOE CONVOCAÇÃO
DE 1', 2* E 3' CHAMADAS PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA

O Presidenlo OO Conselw d» Admin»tr»çao da COOPERATIVA OE CRÉDITO DE
UVRE ACMISSAO da HEGÃO DE FRANCISCO BELTRÃO - SICOOB CRESUO,
no UM dae eiritiuiçdos que he eonlem o Eiuiu» Soce', convoca o* aitooados,
que neala dela samam 4071 (quatro ml c letania e urr), para ae reuivam am
Aasembeit Geral Etlreordmanj, a ter reeiizada na dia 16 de ̂ oata de 2013, lendo
como iscai a Aisooaçao d» Mmúclpst de Sudoetla ds Paraná. AUSOP. na Rua
Peru. 1301, âavro Mniguaçu, am Franatca Betrio-PR, toc3l eala lori de sua sede
pcif a maama náo comporta todos ea aisodacos, aa innOOm (quatorze noras e
Iruita mnutaa) am pnmaáa convocaçáe ccm a presença mínima da 2/3 do número
Oa aaaociadaa am condiçéat de vout. um segunda eenvocaçaoas IShSCm (quinza
nom o trinta minutas/ com matada mala um de aaut aatodadoa «m condlçdaa de
votar ou em terceira e última convocaçáo és I6n30m (dezessed horaa a trinta
minutos} com o mltvmo de tO aatodadoe em conoiçeea de votar, para dalibararem
sopro a aegulnta cedam do eia

1 ncorperaçéc da COOPERATIVA 0£ CRÉDITO OE LIVRE ADMISSÃO DE
ASSOCIADOS DO VALE DO IGUAÇU - SICOOB VALE DO IGUAÇU, cooperativa
sediada na odada de Dois Vionnoa, PR.
2. Aaeraçée de laiAo todal da ceoperaivs am racto ea raorporaçeo,
3 indcaiçoe* dos ncmas para comporem e Ctansalo Msta que procedera aos
eaiudoé naceiaarioa a incorporaçlo,
a.Atiúnloa geraia

Francttco Belvao, PR. 2Tde Juirtoda 2013.

JOAO BACTiSft» MAKFROI
PresidenM 0o ConMt^oO» /UínratrvçAo

COOPPIATTVA DE CRSHTO D6 UVftS «MgMAO DA ISOCto DE FfUNO«C0 MLTiUO -
«ieO<WCftf«UO.C»<PjN*a2 406M2iCiO4i-\S, K0tf 4t4000117»»eomiM»»M?iAW^rw
TramM hmO^oOMo. t42 C«r«« W

COOPflUTTV* OE UCOlTO DE UVRE AOHlEAÃO DC
Sieooe VALE OO IOITACV CHPí n* Ot AáO 7»4/R0
«0ni«wiVM»fB Joèo OtfpaHuais, (i i, Mrro C«^io

AM0C)A099 00 VAU DO lOUAÇIi -
ir NIAE tf 4i«OOOlCMa. om •
1* ciOMá M Ooit v«|iV^e» m. CEP (MO

a cowooelo oar» antamu ni nvnti n.Tiita»n«ilnL4 eoi.atuta

0« «o» CcnMfrin 08 ASttviW«I« M COOPEIUTNA DE CREDrT0 H UVRE
AOMItlAO OA tUClAO C£ PttANCISCO BALTRlO - ilCOOS OSSUS 8 08 COO^IUTIVA DE
CASfiTTO OC UVH ADiUSAO OC «BAOCUSOD 00 VALE OQ nUApJ - SCOOfl VALE OÒ
«UAÇU '<0 UM «8 KTCLPfúM tiap88f8m ««ua ««»Me8 mçm eattxmn n MMOiOot, qut

s«re MiiewKHrf. MCSO»,'
M480
pnniMi ev^oceçSoaa
MgwfiM larrrtiiacAa M isrâCn ;4u'iV8 hont • rviu rnrvte») t
ntooiMfli «ti CMiçOn Os votsf m em (■fcovi « úiytiá «onioegfAe 4

,rTtfxW8) ccm 8 mtnUne 08 tO atMpMOo» 8*n condc4*8 08 ''B)8ri p8f
0^4 8m O

LIVRE ADMUftiO OE tnOaiiItOf M VALE 00 lOUACU - SICOC* VAU DO lOUACU
COORERATTVA M CtíOtTO CC LfVitt aPTIliO OA ftEOUO OB ftUJtOltCO BCLTRAO -
ttecçê CAMUO.Mn te* r«8 iMii iiite M ••rom n eeewwte on serwteUo 0t
te RBTii 8 ■II !■! ■iiii 1)8 ti«8 «li iii> ifiii rii>i*t«ii fm
}) A mrpsonp^Ac cooneiuiwA oe cntíno oe uvite nosaaato of
Ataécuiooa oo valé oò iouacu - aieocs valz oo touAçu pm eooairucrvA oa
catonope uvrte adsossao da aeoiAo oa nttAMasco BaLTitAo- sicooe caasuo.
21 AArtCA^di rslâ MOti 68 eoDCteffp^JiwpoiMoti
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Prefeitura Municipal de Marmeleiro
ERRATAcnrVÃin

Na publicação do dia 26 de juirto de 2013 no Jornal de Beltrão, pãgina 14, onde

COS N» 2820)13

se lé
EXTRATO RARA PUBUCAÇÃO
CONTRATODE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS I
Víxulado á Tomaria de Preç« n' 007/2013
PRAZO DEEXECUÇÃO E VIGÊNCIA 01 de agosto de 2013.
DATADE ASSINATURA DOCONTRATO 01 de agosto 2014.
Leia-se:
EXTRATOPARAPUBLJCAÇÃO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS N' 282«313
Vinculado é Tomada de Preços n° 007/2013
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 01 de agosto de 2014.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO 25 de jutf» de 2013.
Marmeteiro. 26 de jutid de 2013

LUIZ FERNANDO BANDEIRA
Prefeilo Municipd

DECRETO N» 2.458, DE 26 DE JULHO DE 2013
Atleta a composição do Consellio Municipal de Acompanhamento e Controle

Socítf do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Va
lorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

0 Piefeilo Municipal de Marmeleiro. Estado do Paianã, no uso de suas alribui-
(das legas e de contormidade com o disposto no art. 2* da Lei Winicipai n' t 494.
de 17.11 2008,

DECRETA.
Art. 1* Ficam nomeadas as pessoas abano relacionatias paa ctmpcram o Cav

sdtio Murscjpd de Contmie Scoá do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissicnais da Educaçès - FUNOEB

1 - ws representantes do Poder Ezeculrvo Munidpal
Titulares. Ana Maria Dalla Rosa

Ludana Ansi

V - Dos representantes de Pas de Alunas da Educação Básica Piiblica
Titulares Carla Andreia Signcri

Edinele Bellrame de Oliveira
Suplentes: Mareio Medeiros

AJcione Mavesck
VI - Dois representenles de Alunos da Educação Básica Pública:
Titulares Bruna Pavan Chrísih

Fabieli Loch Nicdau

Suplentes Daniel Fabric» Pilz
Matheus Pilar Machalo

VII - Um lepresentante da Conselho Mumopal de Educação:
Titulai: Madene Cardoso Gtuzzi
Suplenle. Sívana Toiial Conforlm
VIII - Um represenlanie do Conselho Tutelar:
Titular: Kelli Padteco Arisl
Suplante: Ivone Santos Flach
Ari 2° Os membros desimaios terão mandato até o dia 26.07.2015.
Art 3° As alnbuiç^s e runcionamenio do Conselho serãp exercidas de acordo

com o previsto na Lei 1.494, de 17 de novembro do 2008.
Art. 4* Ficam levogadas as deposições do Decreto n° 2.165, de 27 de ji^ho de

2011.
Art 5* Este Decreta enira em vigor na data de sua pubicaçâo.
(Satmie do Prefeito de Uarm^eiro, ais nnlee sersd<as domes dejulliodoano

de dois mil e treze.
LUIZ FERNANDO BANDEIRA

Preféto de Marmetero

Prefeitura Municipal deVitorino
PORTARIA 162/2013

Juaez Votri, Preleilo de Vilorino, Estado do Paraná, no uso da suas atribuições
legais,

Resolve
I -Aulorizar o pagamenlo de 02 (duas) diénas pata Terezmha Neto S^aláO Zlio

ocupante o cargo de Sect^ário Munidptri t)e Saúde e Vrlson Forgiarini octaanle o
cargo de Ouvidor Secretaria de saúde, contorne oéoo 155/2013, e protocolo 1174,
para paliopv do Ireinamenlo ti CNES e lesoNer assuntos do interesse do mum-
cipio jtailo a SESA e 2* Regrcnai de Saúde, na cidade de Curitiba PR nos lãas Ot
e02 de agosto de 2013

' - Revogadas as disposições em ccntrãrio. esla Pcdaria entra em vigor a partir
da data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito municipal de Vitorino, Estado do Parané, em 26 de luiho de
2013.

Juarez Volri
Piefeilo Municipal

Prefeitura Municipal de Planalto
AVISO OE LICITAÇÃO

■PREGÃO PRESENCIAL* N- 044/2013
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, (az saber aos interessados que com base na Lei

Federal de n° 10.520 de 17 dejiJho de 2002, Decreto Municipal de n° 2727/2007 de
26/06/2007 e suas alterações, subsidiariamenie ã Lei Federal n° 8.666/93, suas
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demás legislações apllcé-
veié em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis. 1583, faá realizar üciteção
na fA>14idada Pf^GÃO PRESENCIAL sob n* 044/2013, conforme descrito abaixo.

(BJETO: Ccntralação de Soledade de Advogados, deiridamenle registrada na
Ordem dos AdvogarSos do Brasil, para prestação de serviços de assessona da apou
léoucoHuridico na estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar
n° 131/2009 e da Lei n° 12.527.'20I1. bem como do Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público IPCASP), em consonância com a Lei Contotemenlar n° 101/2000 e
Portaria n' 467/2009 da Secretana do Tesouro Nactonal do Ministério da Fazenda
no ãmbilo do Municipo, e ainda, para atuação representativa do Município perante
os Tribunais Judiciais de 2' e 3' instâncias, perante o Tribunal de Contas do Eslado
e da União e perante os órgãos da Adminisbaçki PúUica Estadual ou Federal, e por
fim pata realização de consultoria pievenliva e comtíementar em todes as áreas do
j  c iJ É_- 1 kii iki«F»1nii-kditalo admirústreévo, com o ãm de atender ãs necessidades do MUNICÍPIO.

DATA DA ABERTURA' 08 de agosto de 2013 - és 09.00 horas.
Meores inlomieções )unto ao Departamento de Licilações em horãno de ei^edi-

ente.
MAHLONFEfStANDOKUHN

Pretalo Municipal

Aseetlatio Casada Pai de Pnl» Mixlalioa- Parteá

K1HTAL DE rOWVOCAClO

ASSEMBLÉIA GEKAL
A Associação Casa da Pax de Dois Vizinhos, por seu

Presidente abaixo assinado, .no uso de suas atribuições que llie confere o
Estatuto Vigenic. COHVCKIA todos os Associados, peia pariciparem dl
Assembléia GenI Estraortljiiaria é ser realizada dia 03 de agosus dc 2013. lendo
como local a Sede da Entidade, locatizada na Rua Prudente dc Morais, n' 100.
Centro Norte, em Primeir» Convocação, às IShOI) com no mirimo 2/3 d»
aécios efetivos, em Segunda Cmvocaçlo és t8h30 rxim pelo menos 1/3 dos
SÓCIOS efetivos e as 19ti00 com qualquer n/imeto dos sócios efetivos. Pais
delibenrem sobre o seguinte assunto:

f -1FJTURA DO EDITAL DE CONVOCAÇAO;
2* - PRECTAÇAO de CONTAS;
T-ELEIÇÃO DE DCIIETORIA.

Dois Vizinhos, 29 de julho de 2013

ElzIrNalM Roaieitl
Presidente da Aasocitçlo

WtEFBTUm»UWBIPAL PB FlWtCUCO BB-TRAO
£aUÒO0OP8Qfhé

TERItO DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA tfisnoid

OBJETO* Locaçio ea um terreno, para sannr par» alocaçlo do Infra^atrutura paia
evanios laatzadot pata Municipatdada.

Em eumpnmento ao dispotis
iéPJ. loma.H p>4>ta
veneadotitt) polo oiár»

,  ailtPB, paiágrata t da Lei 8.66B. da 21 da funho da
lesuSado da leitaçao am epigiafa. aprdiarnedo o(s)

pi»ça por tam*

m
miRS I
Hã I

Vator Istil doa gastos com « aspens» n» «M0I3 • M 2.492.S8 (eeJa ml. «oitroeMoi ■
noventa a oon raaa a ònqOania s seis coniavea).

Homologa o ptesenia Icltaçao.

FtsnciecoBélvfiOviS da luSiode 2C13.

h-fONiO CANTELMONETOaN-^oÍi
PREFEITO MUNICIPAL

MOOAUOADC TOMADA DE PREÇOS tf 037/2013.

TERMO OE HOMOLOGAÇÃO

INEXIOI81UOADE N< é2n019

OBJETO; Aqutarçao de eiao ivbrtileanta para utílczaçao
CATERPILLAF da trota municlpaj.

. aquipamenloa da i

Em cumprlmanto ao disposto no ait.tO». paiégiaro l da Lei 6.66B. da 21 ilt tunho de
1693, toma-M púbico o raauRado d» UetAçad em eplgrale, apresenteedd o(s}
vanodorfeel peto cnténo menor pmço por Item.

PAnMUeriuvAjiEirTOS ÜT
pauawa HXJPnMSWTOs s.~
nARWMEQtPPAMBtTOaMf"

pnmwÃ EOuieAMOMios aüT

IHdier Ouaneosds

ValorlaBl doe gettot com ■ inesigtoildade n'62/2013. 20 2B4,tO (vinia ml,'
dltenlaequetib raeiaadez etniavos).

Hemetogo a presente Iduçao,

Frineieco, da|ul>ese2»3

■NTONIO CANTELUO NETO
PREFEITO MUNICIP^AL

TCRMO DE HOMOLOGAÇÃO

IHEXIGIBILIOADE K* 61/3019

OBJETO: P*90m«m0 d« tâu 0e IntcrtçBo (te Mku Odll/fc» T—layoi' no csneuno
<»cdh» 08 Mfu Parani Taantg^f.

Em ompiimente IO deporte no 111109, 1 0« 0.866. de 21 âe^rtoOe
1963, tornei pu6flcc o resdtedo da kjia^ em eplpmte. epreterdando o(8)
venca0o>tM) pete erUrio maAor pfeça por Hem:

Um 1 VsteexarRS'
5 CAANf IftO 4 CM LTOA

Valor total doe gaetee com a inextobMitede n* eV20t3 - 3290,00 (V«s md, dioenioe e
ejnqOanta leaU).

Homotogo a ofesen» hfctecAü.

Fraft 0OK/hode2Ol9

PREFEITO MUNICPAL

TEAMO OE KOMCtOOAÇAO

INEXíGieiLiOAOE N* 69/2013

I mAouna P4 C8n«88d*tr»

ineiamMÉpEaia

• MKB0»eU1Cl8(Bn8ina«9C>l0èMrr*«ã«ia-gi74,S9|(V4fr« G«f0 ( MM 8MO Fte 4
fiAFiaea 8 um

MeiwgB I tmwie iLi8i*a.

PIVaFBfO PiUJNlC^AJ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HCWOLOOACAO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N* 69/2013 - Proceaeo 521/2013
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE CAMINHÕES 6 CAÇAMBAS
BASCUIANTES PARA FROTA MUNICIPAL
carTÉRIO Ig Mil GAMENTO DA-S PROPOSTAS. Menor Preco por dam.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Fader» n* 8 eSHa a suas ahersçôes. lei Federal
a* 10.S2O de 17 Ce luéio de 2032, Decreto Federal n* 7892/2013 de 23/01/2013,
Oeoelo Municipal n * 176/2007 de 03D7/20C7 e legiataçao comi^Bmentar,

A nreddeie deCeniaiâe de üotaçâe, nemeidi através da Poiofle n* 017/201Ã deO»
daViaseda 2013, «m beaa na La. Fedend 0866(93 e tovaaçãe complemwaar, uma
púCàee raauledd de lieitaeáo

1. A Pregoeira designada através da Ponatia rP 051/2013. da 23(01(2013, torna
ptibEcc: tenda daconit» o prezd legal e não IdimaEzado recuiso manifestado em
aassaoereaistradoemala, fwam ediudicados ea liana es vencedoras:

I EMPRESAS VENCEDORAS / valor unittnõ"
t  INGAVEICULOSLTOA-CNPJ01 944.9S1(0002-77. Lote 01 item 01 valo. unitário
RS 201.500.00 v*H loMI Rã 1 612.000,00
1 VENDRAMINI AUTO KÇAS LTDA I
nem 02 viior unHértd RS 24.000.00 valo- to.

' - CNPJ 79.634 937J0001-79 lele 02
FrS 192.00fl.00

NHEIÓÉf PERSZE^
Prfloe.ra

2. Homotogo a presente Scitaçiü. //Franoisco BeiVão 26da Julho de 2013. Mméi^ÁÚÍmWto
Pra/erfo

fh

O prasidenia da Comiaalo de litítação, nomeada airavés da Portaria ti'
311/2013, de 05 de julho de 2013, oom base na Lei Federal 8 666/93 e tegtiaçte
caiTUlementari torra publico reeutado de lucteçio.

MODALIDADE CONVITE N* 067/2013.
OBJETO: Agudição de utenalEos e matanal de higiene, para utázaçSo nsa
unidades de saúde e no oonirole do mosquco da dengua.
EMPRESAS VENCEDORAS: Q10RALTAR COMERCIO DE PRODUTOS DF



Barreto Ramos
Advogado s

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N" 044/2013

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 17.370.963/0001-80

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 FONE: (46) 3524-0606

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão ESTADO: Paraná

Declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013, anexos

I,II,III,IV,V,VI,VII,VIII, Minuta de Contrato, referente contratação de Sociedade de

Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação
de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico com o fim de atender às necessidades

do MUNICÍPIO.

Planalto-Pr. 02 de agosto de 2013.

ÚREXer^RAMOS OS ASSOCIADOS

EWLRTON LINEU BARRETO RAMOS

RGf

SÓC

.152.596-5/PR

:0-ADMINISTRAD0R

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR

Fone/Fax: (46) 3524-0606
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTI, SÉRGIO

SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO Advogados Associados, com Escritório de
Advocacia.

Por este instrumento, EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, casado, advogado
inscrito na OAB/PR sob o n° 26.366, residente e domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425
- Centro, na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula

de identidade RG n° 5.152.596-5 SSPPR, e inscrita no CPF sob o n"^ 880.739.989-04,
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI,, brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na
OAB/PR sob o n° 30.885, residente e domiciliado na Tenente Camargo, 2425 - Centro , na

Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade
RG n° 6.446.976-2 SSPPR, e inscrito no CPF sob o n° 955.973.109-25, SEGIO SINHORI ,
brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n° 40.800, residente e
domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro - na Cidade de Francisco Beltrão,
Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade RG n° 1.755.919-2 SSPPR, e

inscrita no CPF sob o n° 303.005.849-20, VICTOR ANTONIO GALVÃO, brasileiro, casado,
advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o 47.944, residente e domiciliado na Rua
Tenente Camargo, 2425 - Centro - na Cidade de Francisco Beltrão , Estado do Paraná,
devidamente inscrito na cédula de identidade RG n° 8.050.195-1 SSPPR. e CPF sob o n°

037.296.839-26, resolvem, como de fato resolvido têm e na melhor forma de direito,

constituir uma Sociedade de Advogados que se regerá pelas disposições do Código Civil
Brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94 e pelas seguintes cláusulas e condições:

Da Denominação, Sede e Objeto

I - A sociedade adotará a razão social de BARRETO RAMOS Advogados Associados.

II - A sociedade terá sede na Cidade de Francisco Beltrão , neste Estado do Paraná, na Rua

Tenente Camargo, 2425 ~ Centro - Francisco Beltrão.

III - A sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia (assessoria jurídica,
consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes as áreas judicial e
e.Ktrajudicial).

IV - A responsabilidade técnica pelo e.xercício da atividade profissional compete a cada sócio
individualmente.

Do Capital Social e da Responsabilidade dos Sócios

V - O capital subscrito neste ato é de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais ) dividido em 40.000
(quarenta mil) quotas, no valor de R$ 1.00 (um real) cada uma, subscrevendo os sócios da
seguinte maneira:

An Mb BB ✓

wv,-

AUTENTICAÇÃO
A presente fotocópia confere com o documento
O referido é verdade e OcrífFé.

Francisco Beltrã
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1. o sócio EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, subscreve e integraliza neste ato

10.000 (dez mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o total de R$
10.000.00 (dez mil reais;

2. O sócio FERNANDO LUIZ CHIPETTI, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez
mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00
(dez mil reais;

3. O sócio SEGIO SINHORI, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez mil ) quotas
no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00 (dez mil reais;

4. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÃO, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00
(dez mil reais.

O capital social, fica assim distribuído entre os sócios:

Sócios Quotas Valor R$

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 10.000 10.000,00

FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 10.000 10.000,00

SEGIO SINHORI 10.000 10.000,00

VICTOR ANTONIO GALVÃO 10.000 10.000,00

Totais 40.000 40.000.00

VI - Além da sociedade, cada um dos sócios responsabiliza-se subsidiária e ilimitadamente
pela reparação dos danos que causar a clientes, por ação ou omissão, no exercicio da
advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar
em que possa incorrer.

Parágrafo único: Entre os sócios, a repartição definitiva dessa responsabilidade subsidiária
far-se-á na proporção da parte de cada era no capital social.

Da gerência e remuneração dos Sócios-Administradores

VII - A sociedade será administrada pelos sócios EWERTON LINEU BARRETO RAMOS,
FERNANDO LUIZ CHIAPETTL SÉRGIO SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO, em
conjunto ou separadamente, sendo-lhes atribuídos todos os poderes de administração e
representação da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar contas
bancárias, contrair empréstimos, assumir compromissos profissionais de natureza técnico
científica de âmbito nacional ou internacional, mediante filiação ou associação a sociedade ou
entidades sediadas no Brasil ou no Exterior, e representar a sociedade perante terceiros, no
Brasil ou Exterior, inclusive em face de repartições públicas federais, estaduais ou municipais,
autarquias e sociedades de economia mista, além de representar a sociedade ativa e
passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo para tanto, constituir mandatários e outorgar
procurações com poderes específicos.

2° TABEllOMftTO DE NOTAS CARTÓ

1  PATRIC GEMELU

4 X A presente fotocópia confere copj.^ocumento ■
■'i' ) O referido é verdade e Doufér
.X/ Francisco Beltrão -PRÍWM/ZOI^
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§ 1° É vedado aos sócios administradores o uso da razão social em negócios alheios do objeto
social.

§ 2° A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte dos administradores, implicará
na sua responsabilização pessoal, nos termos da lei civil.

VIII - Sem o consentimento de todos os sócios, nenhum deles poderá manter relações
profissionais com sociedades, ou com entidades a respeito das quais os sócios tenham se
manifestado contrariamente, mediante comunicação por escrito.

IX - Os sócios terão o dever de lealdade entre si, em todas as operações relativas à sociedade,
e cada um deles prestará contas, fiel e exatamente ao outro sócio.

Parágrafo único; É facultado aos sócios manterem advocacia individual, cujos proventos não
reverterão em favor da sociedade, sendo-Ihes, no entanto, vedado associar-se simultaneamente
a outra sociedade de advogados.

X - Ficam os sócios-administradores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos
de administração.

XI - Pelo exercício da administração terão os sócios-administradores direito a uma retirada
mensal a título de "pró-labore", cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios.

Parágrafo único - Para efeito de contabilização, o valor relativo às retiradas dos sócios-
administradores será levado à conta de Despesas Gerais da Sociedade.

Do Prazo de Duração e do Exercício Social

XII - A sociedade terá duração por prazo indeterminado a partir do registro deste contrato,
podendo participar da sociedade, advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados
do Brasil, enquanto mantiverem essa situação.

XIII - O exercício social coincidirá com o ano calendário. Anualmente, denti-o de 4 (quatro)

meses seguintes ao encerramento do ano social, será elaboiado o inventário e serão levantados
os balanços, com observância das prescrições legais. Deduzidas as despesas e outras
provisões que os sócios deliberarem fixar, será feita a distribuição dos lucros a cada sócio, na
proporção de sua participação no capital social. Não obstante, a sociedade pode levantar
balanço mensal, para fins de distribuição aos sócios dos lucros que forem mensalmente
apurados.

Da Abertura de Filiais e sua Extinção

XIV - A sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território nacional,
atribuindo-lhes o capital nominal que julgar útil ou necessário ao fim colimado, parcela esta
que destacará de seu próprio capital, para efeitos fiscais.

2''TABaiONATQ DE NOTAS CARTÓRIO MALTA
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Da Cessão de Quotas, da Incapacidade e Morte de Sócios.

XV - As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à sociedade
sem que seja dado direito de preferência aos sócios que nela permanecerem, sendo-lhes
assegurada tal preferência em igualdade de condições, preço por preço.

XVI - Para a validade e eficácia dos instrumentos de alteração do contrato social, no caso de
entrada ou retirada de sócio, é necessário que os sócios representantes da totalidade do capital
social, por si ou por seu procurador, firmem o competente instrumento de alteração do
contrato, desde que:

- No caso de entrada de novo sócio, tenlia sido obtida a concordância de todos os sócios;

- No caso de retirada de um dos sócios, tenha sido apresentada carta de renúncia.

Parágrafo único - Qualquer dos sócios terá o direito de retirar-se da sociedade mediante aviso
prévio aos demais sócios.

XVII - Permanecendo apenas um sócio, por falecimento ou retirada, a sociedade se
dissolverá.

Parágrafo único - A partir do previsto nesta cláusula, a sociedade pagará aos herdeiros ou
legatários do sócio falecido, ou ao próprio sócio, uma soma igual a de sua participação no
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuídos até a data do
falecimento ou retirada, à razão que convenha ao sócio remanescente, observados os limites
legais.

XVIII - Na vigência deste instrumento, ocorrendo impedimento ou incapacidade de qualquer
um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante alteração contratual e seus direitos e
haveres serão pagos na forma descrita na cláusula XVÍI e parágrafo único deste contrato.

XIX - Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios designarão, entre eles, dois
liquidantes, que representarão a sociedade. O liquidante prestará contas da liquidação
periodicamente ao outro. Encerrada a liquidação, o ativo social líquido será partilhado entre
os sócios, na proporção de sua participação no capital social.

Das Alterações Contratuais

XX - A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social da
sociedade, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, exceto se
as alterações contratuais versarem sobre a administração, razão social, sede, destinaçào de
lucros, aumento ou redução do capitai e admissão de novos sócios, uma vez que estas somente
poderão ser processadas por decisão unânime dos sócios.

Parágrafo único; Também por deliberação da maioria do capital social, mediante alteração
contratual precedida de requisito do parágrafo único do Art. 4° do Provimento 112/2006, \\
poderá ser deliberada a exclusão de sócio.

CmÚB!
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XXI - No exercício de seus poderes e direitos dentro da sociedade, um sócio poderá se fazer
representar por outro sócio mediante instrumento de procuração.

Do Foro de Eleição e das Disposições Gerais

XXII - Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resolver os conflitos oriundos deste
contrato, o foro da Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

XXIII - Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as
disposições legais aplicáveis à espécie.

XXIV - Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os impeça de
exercer atividades na área jurídica, bem como os sócios EWERTON LINEU BARRETO
RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTI e SÉRGIO SINHORI declaram a inexistência de
impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos arts. 27 a 30
da Lei 8.906/1994.

Parágrafo único. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÀO possui em seu cadastro a anotação
de impedimento previsto no artigo 30,1 do EAOAB.

XXV - Conforme determina o artigo 2", I, do Provimento 112/2006 do Conselho Federal da
OAB, em caso de falecimento de sócio que empreste nome a sociedade, é possível a
manutenção da razão social, a critério dos sócios remanescentes.

E, nQT estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual
t/^ore^rma, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam.

3 Beltrâp, 04 de dezembro de 2012,rancisc

FETOANDO LUIZ CHIAPETTIARRETO RAMOS

Testemunhás:

2-CLADEMlRROQUE
Rü 4.598,284-0 SSPPR

Rua Niterói, 687
Francisco Beltrão

-SERGld MIGUEL TOSE^O
RG 3253371-0 SSPR CPF 431.253.019-04
Rua Argedtina, 1256
Francisco/Beltrão - Pr

4.286.809-53
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Barreto Ramos
Advogado s

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 17.370.963/0001-80

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 FONE: (46) 3524-0606

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão ESTADO: Paraná

O representante legal da empresa BARRETO RAMOS

ADVOGADOS ASSOCIADOS, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

044/2013, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de

direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

isco BeItmo-PR 02 de agosto de 2013.

ÜO OVORAMOSÃ

RTON LINEU BARRE

RGÍ.,152.596-5/PR

SÓCIO-ADMINISTRADOR

ADOS ASSOCIADOS

O RAMOS

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro"
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR

Fone/Fax: (46) 3524-0606
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( (Município de Planalto

Pregão Presencial 44/2013

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

Página: 1

CWJ: 17.370.963/0001-80 Fornecedor: BARRETORAMOSACVOGADOSASSOCIADOS

Endereço : RTENENTECAIvWRGO 2425 Q200 L 16 - CEhíTRO- Francisco Beltrão/PR-CEP85601-610

Inscrição Estadual: Contador:

E-mail:

Telefone: 46 3524 0606 Fax: Celular:

Telefone contador:

Representante: EWERTON LINEU BARRETO RAMOS CPF: 880.739.989-04

Endereço representante: RUA TETsETECAMARGO2425 - CEN/TRO - FRANaSCO BB.TRÂO/PR- 03^85601-610

E-mail representante:

Banco: Agência:

Lote : 001 Lote 001

N' Item Descrição do Produto I Serviço Qtde. Unid.

RG: 51525965

Conta:

Preço Máximo Marca

Telefone representante:

Data de abertura:

Preço Unitário Preço Total

001 Contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem

dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-juridico ns
estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n" 131/2009 e da Lei n°

12,527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementar n® 101/2000 e Portaria n® 467/2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Mnistérío da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação
representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2® e 3® Instâncias, perante o
Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da Administração Pública
Estadual ou Federai, e por fim para realização de consuitoria preventiva e complementar em
todas as áreas do direito administrativo, com o fim de atender âs necessidat^
MUNICIFIO. Compreende ainda, a realização de visita técnica semarral àe/SB (oito) s a ser
feita por profissional qualificado nos termos do Edital, junto à Procurador!/Municipal de
Planalto, Estado do Paraná.

Vafidade da proposta; 60 dias

Prazo de entrega: 15 dias

12,00 UN 7.000,W 7000,00 84.000,00

barret6^ivo'
CNR

PREÇO TOTAL DO LOTE :

TOTAL DA PROPOSTA:

84.000,00

84.000,00

S ADVOGADOS ASSOCIADOS

: 17,370.Í63/0001-80

«EtaiwSS- Versão: 1,1.1.7 O7J0er2O130B33;38



Município de Planalto - 2013
Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 44/2013

Páginal

Objeto: A presente licilapão tem per objeto a seleção de proposta para a contratação de

Uto: 0001 Itant 0001 CortraíaçâodeSocieciKledeAdiagad06,dBudamaneregistradaneOr<ísm Marca

Fornecedor

Rodada

lance Inicial

1

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

Valcr

7.000.00

6900,00

Quartidade; 12,($
Vencedor

BARRETO RAMOS ADVOGADOS /^SOCIAI 5
EWERTON ÜNEU BARRETO RAMOS

Emitido por: OLDECIR CAMPOS, na \ersão: S503 n 08n8'2013 09:30:23



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça sâo Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 555-1331 - Fax: 555-1272

85750-000 - PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 044/2013

w

DATA: 08/08/2013

EMPRESA: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

- Certidão Negativa de Débitos CND - Validade até 26/01/2014;

- Certidão de Regularidade de Situação CRS-FGTS - Validade até 29/08/2013;

- Certidão Negativa de Tributos Federais - Validade até 01/10/2013;

- Certidão Negativa de Tributos Estaduais - Validade até 28/11/2013;

- Certidão Negativa de Tributos Municipais - Validade até 01/10/2013;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ~ Validade até 01/02/2014;

- Contrato Social da Empresa;

- CNPJ da empresa;

- Registro na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

- Anexo III - Declaração de Idoneidade;

L

L

L

L

L

- Anexo V - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do

Artigo T da Constituição Federal.

^ - Anexo VII - Declaração de Responsabilidade.



Certidão Negativa de Debito http://www010.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp7COMS_B.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

EÀS DE TERCEIROS

N° 000802013-14021963

Nome: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 17.370.963/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida
Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n®
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbaçâo de obra de construção civii no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de
sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art. 931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada á finalidade para a qual
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.receita.fazenda.90v.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de
20 de janeiro de 2010.

Emitida em 30/07/2013.

Válida até 26/01/2014.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

de 1 30/07/2013 16:50



httpst/Avwv.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/CrfyFgeCFSImprimirP..

OA!XA 5ÍCONÓM50A FEDEí^íAl.

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 17370963/0001-80
Razão Social: BARRETO ramos advogados associados

Endereço: i^ua tenente Camargo 2425 / centro / Francisco beltrão
/ PR / 85601-610

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 31/07/2013 a 29/08/2013

Certificação Número: 2013073110542130658883

Informação obtida em 31/07/2013, às 10:54:21.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

31/07/2013 10:54



hltp://\vww.receita.ftizenda.gov.br/Aplicações/ATSPO/Certidao/C.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA

DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 17.370.963/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http;//www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nf 3, de 02/05/2007.
Emitida às 10:44:32 do dia 04/04/2013 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/10/2013.

Código de controle da certidão: 2FFC.BD56.0EF4.5829

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I de i 31/07/2013 11:0^



Certidão Negatíva dc Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual htlps;//www.arintemet.pr.gov.br/outros/_d_negativa2.asp?eUsei=&.

PARANÁ

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 10716873-18

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.370.963/0001-80

Este CNPJ/MF não consta nos cadastros da Secretaria da Fazenda do Paraná.

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou
que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Finalidade: Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet

wvvw.fazenda.Dr.qov.br

Esta Certidão tem validade até 28/11/2013 - Fornecimento Gratuito

f  Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão NM0716873-18

Emitida Eietronicamente via hternet

31/07/2013-1021:30

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

de 31/07/2013 10:23



Certidão Negativa http://200.195.189.42:8080/STMWeb/do/certi(laoEmpresa

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Secretaria de Finanças

Certidão Negativa

Regularidade Fiscal de Pessoa Jurídica

Número da certidão; 5901/2013

Certidão válida até: 01/10/2013

Controle CPF / CNPJ C.G.C.M Inscrição

144321 17.370.963/0001-80 968202

Razão Social

BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS

L oca! i zaç ão Nú mero

R TENENTE CAMARGO 2425

Nome de Fantasia

BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS

Certificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido relativo à empresa descrita
acima.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar débitos constatados posteriormente mesmo
referente ao período compreendido nesta Certidão.

2 de Agosto de 2013

Certidão emitida ás 10:14:00 do dia 02/08/2013.

Código de autenticação da certidão: 32CZX295244544Z4QBZ

Conferir autenticidade em http://www.franciscobeltrao.com.br

de 1 02/08/2013 10:15
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ S FILIAIS)

CNPJ: 17.370.963/0001-80

Certidão n°: 33635858/2013

Expedição: 06/08/2013, às 08:09:22
Validade: 01/02/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que Barreto ramos advogados associados (matriz e filiais) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.370.963/0001-80, não consta do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

SiVTf?4- ovi';"».?--ív - 3:;.í br



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADO

EWERTON

SINHORI e

Advocacia.

LINEIJ BARRETO RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTI

VICTOR ANTONIO GALVÃO Advogados Associados, com

P/?

Por este instrumento, EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, casado, advogado
inscrito na OAB/PR sob o n° 26.366, residente e domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425
- Centro, na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula
de identidade RG n° 5.152.596-5 SSPPR, e inscrita no CPF sob o n'^ 880.739.989-04,
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI,, brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na
OAB/PR sob o n° 30.885, residente e domiciliado na Tenente Camargo, 2425 - Centro , na
Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade

RG n° 6.446.976-2 SSPPR, e inscrito no CPF sob o n° 955.973.109-25, SEGIO SINHORI ,

brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n° 40.800, residente e
domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro - na Cidade de Francisco Beltrão,
Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade RG n® 1.755.919-2 SSPPR, e

inscrita no CPF sob o n° 303.005.849-20, VICTOR ANTONIO GALVÃO, brasileiro, casado,
advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n® 47.944, residente e domiciliado na Rua
Tenente Camargo, 2425 - Centro - na Cidade de Francisco Beltrão , Estado do Paraná,
devidamente inscrito na cédula de identidade RG n° 8.050.195-1 SSPPR, e CPF sob o n°

037.296.839-26, resolvem, como de fato resolvido têm e na melhor forma de direito,

constituir uma Sociedade de Advogados que se regerá pelas disposições do Código Civil
Brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94 e pelas seguintes cláusulas e condições:

Da Denominação, Sede e Objeto

I - A sociedade adotará a razão social de BaRRETO RAMOS Advogados Associados.

11 - A sociedade terá sede na Cidade de Francisco Beltrão

Tenente Camargo, 2425 - Centro - Francisco Beltrão.

neste Estado do Parana, na Rua

ill ~ A sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia (assessoria jurídica,
consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes as áreas judicial e
extrajudicial).

IV - A re.sponsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete a cada sócio
individualmente.

Do Capital Social e da Responsabilidade dos Sócios

V - O capital subscrito neste ato é de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais ) dividido em 40.000
(quarenta mil) quotas, no valor de R$ 1.00 (um real) cada uma, subscrevendo os sócios da
seguinte maneira:

2" TfIBEUQHãTO DENOTAS CARTÓRIO MAITA

AUTENTICAÇÃO
A presente fotocópia confere com o documento
O referido é verdade e Dou Fe.

Francisco

T £RAGÀ
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1. o sócio EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, subscreve e integrai|^neste
10.000 (dez mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o
10.000,00 (dez mil reais;

2. O sócio FERNANDO LUIZ CHIPETTI, subscreve e integraüza neste at^^dJOO (dez
mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o total de-RÍ í:G/PQ0,00
(dez mil reais; ^'4-^

V "'o /U,. '«'t'.-

3. O sócio SEGIO SINHORI, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez mil , ̂
no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00 (dez mil reai^^'*'"''^'} *

°R

4. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÂO, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00
(dez mil reais.

O capital social, fica assim distribuído entre os sócios:

Sócios Quotas Valor R$

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 10.000 10.000,00

FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 10.000 10.000,00

SEGIO SINHORI 10.000 10.000,00

VICTOR ANTONIO GALVÂO 10.000 10.000,00

Totais 40.000 40.000.00

VI - Além da sociedade, cada um dos sócios responsabiliza-se subsidiária e ilimitadamente
pela reparação dos danos que causar a clientes, por ação ou omissão, no exercício da
advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar
em que possa incorrer.

Parágrafo único: Entre os sócios, a repartição definitiva dessa responsabilidade subsidiária
far-se-á na proporção da parte de cada em no capital social.

Da gerência e remuneração dos Sócios-Administradores

VII - A sociedade será administrada pelos sócios EWERTON LINEU BARRETO RAMOS,
FERNANDO LUIZ CHIAPETTL SÉRGIO SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO, em
conjunto ou separadamente, sendo-lhes atribuídos todos os poderes de administração e
representação da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar contas
bancárias, contrair empréstimos, assumir compromissos profissionais de natureza técnico
científica de âmbito nacional ou internacional, mediante filiação ou associação a sociedade ou
entidades sediadas no Brasil ou no Exterior, e representar a sociedade perante terceiros, no
Brasil ou Exterior, inclusive em face de repartições públicas federais, estaduais ou municipais,
autarquias e sociedades de economia mista, além de representar a sociedade ativa e
passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo para tanto, constimir mandatários e outorgar
procurações com poderes específicos.
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§ 1° É vedado aos sócios administradores o uso da razão social em negócios alheio
social.

§ 2® A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte dos administrad
na sua responsabilização pessoal, nos termos da lei civil.

VIII - Sem o consentimento de todos os sócios, nenhum deles poderá manter relações
profissionais com sociedades, ou com entidades a respeito das quais os sócios tenham se
manifestado contrariamente, mediante comunicação por escrito.

IX - Os sócios terão o dever de lealdade entre si, em todas as operações relativas à sociedade,
e cada um deles prestará contas, fiel e exatamente ao outro sócio.

Parágrafo único: É facultado aos sócios manterem advocacia individual, cujos proventos não
reverterão em favor da sociedade, sendo-lhes, no entanto, vedado associar-se simultaneamente
a outra sociedade de advogados.

X - Ficam os sócios-administradores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos
de administração.

XI - Pelo exercício da administração terão os sócios-administradores direito a uma retirada
mensal a título de "pró-labcre", cujo valor será fixado em comiun acordo entre os sócios.

Parágrafo único - Para efeito de contabilização, o valor relativo às retiradas dos sócios-
administradores será levado à conta de Despesas Gerais da Sociedade.

Do Prazo de Duração e do Exercício Social

Xn - A sociedade terá duração por prazo indeterminado a partir do registro deste contraio,
podendo participar da sociedade, advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados
do Brasil, enquanto mantiverem essa situação.

XIII - O exercício social coincidirá com o ano calendário. Anualmente, dentro de 4 (quatro)
meses seguintes ao encerramento do ano social, será elaborado o inventário e serão levantados
os balanços, com observância das prescrições legais. Deduzidas as despesas e outras
provisões que os sócios deliberarem fixar, será feita a distribuição dos lucros a cada sócio, na
proporção de sua participação no capital social. Não obstante, a sociedade pode levantar
balanço mensal, para fins de distribuição aos sócios dos lucros que forem mensalmente
apurados.

Da Abertura de Filiais e sua Extinção

XIV - A sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território nacional,
atribuindo-lhes o capital nominal que julgar útil ou necessário ao fim colimado, parcela esta
que destacará de seu próprio capital, para efeitos fiscais.
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Da Cessão de Quotas, da Incapacidade e Morte de Sócios.

XV - As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à
sem que seja dado direito de preferência aos sócios que nela permanecere
assegurada tal preferência em igualdade de condições, preço por preço.

XV] - Para a validade e eficácia dos instrumentos de alteração do contrato social, no caso de
entrada ou retirada de sócio, é necessário que os sócios representantes da totalidade do capital
social, por si ou por seu procurador, firmem o competente instrumento de alteração do
contrato, desde que:

- No caso de entrada de novo sócio, tenlia sido obtida a concordância de todos os sócios;

- No caso de retirada de um dos sócios, tenha sido apresentada carta de renúncia.

Parágrafo único — Qualquer dos sócios terá o direito de retirar-se da sociedade mediante aviso
prévio aos demais sócios.

XVÍI - Permanecendo apenas um sócio, por falecimento ou retirada, a sociedade se
dissolverá.

Parágrafo único - A partir do previsto nesta cláusula, a sociedade pagará aos herdeiros ou
legatários do sócio falecido, ou ao próprio sócio, uma soma igual a de sua participação no
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuídos até a data do
falecimento ou retirada, à razão que convenha ao sócio remanescente, observados os limites
legais.

XVIII - Na vigência deste instrumento, ocorrendo impedimento ou incapacidade de qualquer
um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante alteração contratual e seus direitos e
haveres serão pagos na forma descrita na cláusula XVII e parágrafo único deste contrato.

XIX - Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios designarão, entre eles, dois
liquidantes, que representarão a sociedade. O liquidante prestará contas da liquidação
periodicamente ao outro. Encerrada a liquidação, o ativo social líquido será partilhado entre
os sócios, na proporção de sua participação no capital social.

Das Alterações Contratuais

XX - A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social da
sociedade, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, exceto se
as alterações contratuais versarem sobre a administração, razão social, sede, destinaçào de
lucros, aumento ou redução do capital e admissão de novos sócios, uma vez que estas somente
poderão ser processadas por decisão unânime dos sócios.

Parágrafo único: Também por deliberação da maioria do capital social, mediante alteração
contratual precedida de requisito do parágrafo único do Art. 4° do Provimento 112/2006,
poderá ser deliberada a exclusão de sócio.
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XXI - No exercício de seus poderes e direitos dentro da sociedade,
representar por outro sócio mediante instrumento de procuração.

Do Foro de Eleição e das Disposições Gerais

XXII - Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resolver os
contrato, o foro da Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná,
outro, por mais privilegiado que seja.

XXIII - Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as
disposições legais aplicáveis à espécie.

XXIV - Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os impeça de
exercer atividades na área jurídica, bem como os sócios EWERTON LINEU BARRETO
RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTI e SÉRGIO SINHORI declaram a inexistência de
impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos arts. 27 a 30
da Lei 8.906/1994.

Parágrafo único. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÀO possui em seu cadastro a anotação
de impedimento previsto no artigo 30,1 do EAOAB.

XXV - Conforme determina o artigo 2", I, do Provimento 112/2006 do Conselho Federal da
OAB, em caso de falecimento de sócio que empreste nome a sociedade, é possível a
manutenção da razão social, a critério dos sócios remanescentes.

E, nQT estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual
t^r e^rma, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam.

fanciscV Beltrão, 04 de dezembro de 2012.

EW ARRETO RAMOS FERNANDO LUIZ CHIAPETTI

SEGI

Testemunhas:

1 -SERG!(^ MIGUEL TOSEJESfO
RG 3253371-0 SSPR CPF 431.253.019-04

Rua Argentina. 1256
Francisco/Beltrão - Pr;isc^B(

TRic^eewEnj
rQL>r»:uíi;'u.': ijd;-cu'p/

4.286.809-53

a-CLADEMlRROQUE
Rü 4.598.284-0 SSPPR

Rua Niterói, 687
Francisco Beltrão

2" TABELSQNATO DE NOTAS CARTÓRIO MAITA

AUTENTICAI

A presente fotocópia confere com o do
D referido é verdade e Dou Fé.

Prancjsc6'Be!trâo



^OOSIO/]/

2°TABEll0NaT0DEN0TAS
SELO

UNAAPEN
ò

\\

AUTENTip^O
A presente fotocópia conferfiorfío verso do
apresentado,

referido é verdade

Francisco Bettrío

RIZAOO

/í& %V.
iji
5?LU \ CV

Cíntid .n'ves
SC.ÍH "v"' 'i"-' - •'*" 0AÍ»/r3

o presente Instrumento de CONTRATO SOCIAL foi
registrado e arquivado, nesta data, às fis. 143/147 do Livro 24
de Registro de Sociedades de Advogados sob o n° 000003448.

Curitiba, 18 de Dezembro de 2012.

PARANA
LE BRETAS

mara de Seleção 05
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Selo de autenticidade, em conformidade com a Portaria 47/2010 do Secretario-Gera! da 0A8/PR
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CERTIDÃO No. I-I74378/13

Certificamos que dos cadastros desta Seccional consta a inscrição da sociedade de advogados;

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

Inscrição; 000003448 íTIpo: ÍMATRIZ

Situação: ATIVA ÍDesde: 18/12/2012

Cidade: FRANCISCO BELTRÃO

SOCIOS:

26366 - EWERTON LINEU BARRETO RAMOS

30885 - FERNANDO LUIZ CHIAPETTI

40800 - SEGIO SINHORI

47944 - VICTOR ANTONIO GALVÃO

Emissão: 31/07/2013 10:24:22

Certidão válida por 30(trinta) dias a contar da data de emissão.
Emissão gratuita.

A validade da presente certidão poderá ser verificada no portal da OAB/PR em
www.oabpr.org.br

Código para validação: 2013.3107.174378.3448

Idel 31/07/2013 10:25



BarretoRamos
Advogado s

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 17.370.963/0001-80

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 FONE: (46) 3524-0606

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão ESTADO: Paraná

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 044/2013, instaurado pelo Município de Planalto, que

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

^^"^rancisco^ Beltrão-PR 02 de agosto de 2013.

f,
fíARRETO RAl^ OS ADVOGADOS ASSOCIADOS

E iVERTON LInÍu BARRETO RAMOS
RG5.152.596-5/PR

S ÓCIO-ADMINISTRADOR

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR

Fone/Fax: (46) 3524-0606
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Barreto Ramos
Advogado s

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO
DISPOSTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

. i

\Jt

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJN" 17.370.963/0001-80

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 FONE: (46) 3524-0606

MUNICÍPIO; Francisco Beltrão ESTADO: Paraná

A proponente abaixo assinada, participante da

licitação modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2Ò13, por seu

representante, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n°

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que,

nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n'' 6.544, de 22 de novembro de

1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do

Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIÍI do

artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

cisco BeLrão-PR 02 de agosto de 2013.

olx-

:T0 RAMÓ 5 ADjl^OGADOS ASSOCIADOS
ÍWERTON LINElj BARRETO RAMOS
RG 5.152.596-5/PR

SÓCIO-ADMINISTRADOR

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro .
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR

Fone/Fax: (46) 3524-0606
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Barreto Ramos
Advogado s

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 17.370.963/0001-80

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 FONE: (46) 3524-0606

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão ESTADO: Paraná

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe

que 08 responsáveis referente a execução dos serviços, caso venhamos a

vencer a referida licitação, são:

Nome Especialidade Número do

registro no

órgão de

classe (OAB)

Data do

registro

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS DIREITO

CONSTITUCIONAL

26.366 25/11/1998

FERNANDO LUIZ CHIAPETTI MBA EM GESTÃO

PÚBLICA

30.885 10/05/2001

VICTOR ANTONIO GALVÀO DIREITO MUNICIPAL 47944 03/09/2008

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima
relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Po/sér a expressão

ij

da verdade, firmamos a presente

Francisco Beltrí .o-PR 02 de agosto de 2013.

BA ̂ TO RAMOS ̂ DVqÍGADOS ASSOCI^OS
EWERTON LINEU BÁRRETO RAMOS

RGfe.l52.596-5/PR

SÓCaO-ADMINISTRADOR

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR

Fone/Fax: (46) 3524-0606
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município de planalto

CNPJN° 76A60.526/0001-16
Praça São Francisco àe Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 044/2013

ANEXO VIII - ATESTADO DE VISITA

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ 17.370.963/0001-80

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, n° 2425, Centro, Município de
Francisco Beltrão/PR

FONE: (46) 3524-0606

Declaramos que EWERTON LINEU BARRETO RAMOS

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR n° 26.366, sócio

administrador da Sociedade de Advogados BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS e responsável técnico da proponente, devidamente

credenciada, visitou a Sede do Município, local onde serão executados os

serviços, tomando pleno conhecimento das condições técnicas, do grau de

dificuldade dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta e

indiretamente na execução do objeto do Edital.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente.

Planalto/PR, 0(7 de agosto de 2013.

PATR

PROCURA

OAB/PR 4
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Barreto Ramos

^ ^ ° ̂  Ab^â*?) Presencial n° 044/2013

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

RAZÃO SOCIAL; BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 17.370.963/0001-80

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 FONE: (46) 3524-0606

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão ESTADO: Paraná

SG = 79..596.01

5.829,52 + 0,00
.= 13,65

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

isco Beltrã^PR 02 de agosto de 2013.

BA|m^O RAMO^^VOGADOS ASSOCIADOS
íRTON LINEU PARRETO RAMOS

5.152.596-5/PI

SÓC lO-ADMINISTRADOR

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro ,
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR

Fone/Fax: (46) 3524-0606
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BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ;17.370.963/0001-80 NR:000003448 -18/12/2012
RUA TENENTE CAMARGO, 2425 Bairro: CENTRO

FRANCISCO BELTRÃO - PR CEP: 85601-610

FL. 1

PG. 1

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 30/06/2013

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA

Caixa

TOTAL DO ATIVO

79.596,01

79.596,01

79.596,01

79.596,01

79.596,01

A
J \

Top For Windows - Versão: 303Exactus Software



BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ:17.370.963/0001-80 NR:000003448 -18/12/2012
RUA TENENTE CAMARGO, 2425 Bairro: CENTRO

FRANCISCO BELTRÃO - PR CEP: 85601-610

FL 2

PG. 2

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 30/06/2013

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE

Obrigações sociais e fiscais

ISS a Recolher

IRPJ a Recolher

COFINS a Recolher

PIS a Recolher

INSS a Recolher

TOTAL DO PASSIVO

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

Capital Subscrito

RESULTADOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO

Saldo do Exercido

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

5.829,52

5.829.52

1.351.53

2.131,52

546,60

118,43

1.681,44

5.829,52

73.766,49

40,000,00

40.000,00

40.000,00

33.766,49

33.766,49

33.766,49

33.766,49

79.596,01

REGEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 2013
•NDO TANTO Np ATIVO COMO NA SOMA DO PASSIVO COM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO, A IMPORTÂNCIA SUPRA DE
"^79.596,01 (S ETENTA E NOVE MIL E QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E UM CENTAVÕ^

RESPONSAVB. TÉCNICO

E\|VERTON LINEU BARRET
S( )CIO ADMINISTRADOR

C. 7F. 880.739.989-04

R.b. 5.152.596 -5 PR

O RA EL TOSETTOSÉRGIO

CONTADOR/

C.R.C. PR-a&8703/0-0

C.P.F.431.Í53.019-04R.G. 3.253É71 ,-DO PRSerg^^^^
icl

FERNANDO LUIZ CHIAPETTI

SOCIO ADMINISTRADOR

C.P.F. 955.973.109-25

R.G. 6.446.976 -2 PR

: 26703

SEGIO

SOCIO ADIJ^ISTRADOR
C.P.F. 303.005.849-20

R.G. 1.755.919 -2 PR

VICTO^^^^miO^LVAO
SO^ÍÍÔm IO NI STRADO R
í^í!^037.296.839-26
R.G. 8.050.195 -1 PR

Top For Windows - Versão: 303 Exactus Software
\  '



BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ:17.370.963/0001-80 NR:000003448 -18/12/2012
RUA TENENTE CAMARGO, 2425 Bairro: CENTRO

FRANCISCO BELTRÃO - PR CEP: 85601-610

FL.

PG.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 30/06/2013 - (01/01/2013 A 30/06/2013)
RECEITA OPERACIONAL BRUTA

VENDAS DE SERVIÇOS

MERCADO NACIONAL

Venda de Serviços a Vista

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS

ISS

IRPJ

COFINS

PIS

RECEITA LÍQUIDA

DESPESAS OPERACIONAIS

RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL

COM PESSOAL

INSS

HONORÁRIOS - PRO-LABORE

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

45.050,98

45.050,98

45.050,98

45.050,98

4,179,05-

4.179,05-

1.351,53-

2.162.49-

546,60-

118,43-

40.871.93

7,105,44-

7.105,44-

1.681,44-

1.681,44-

5.424,00-

5.424,00-

EWE

33.766,49

MOS A EXATIDÃB DA PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 30 DE JUNHO DE 2013,

RESPONSAI ÉL TÉCNICO

^TON LINEU BARRETO RA

'ADMINISTRADOR /
880.739.989-04

,152.596 -5 PR

SÉRGIO MIGUEL TOSETTO
CONTADO]
C.R.C. PRjb28703/0-0
C.P.F, 43^253,019-04
R.G. 3.251371 -jatJ PR

FERNANDO LUIZ CHIAPETTÍ

SOCIO ADMINISTRADOR

C.P.F. 955.973.109-25

R.G. 6.446.976 -2 PR

.1

rP"-,-cr •

SEGIOSINH/

SOCIO ADMIhWSTRADOR

C.P.F. 303.005.849-20

R.G. 1.755.919 -2 PR

VICTOR^TONgj^VAO
SOOÍ^Ítópê^íSTRADOR
C^í^sfS6.839-26
ifeTo50.195 -1 PR

Top For Windows - Versão: 303 Exactus Software
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Prefeitura municipal

Bela Vista da Caroba

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Com base no art. 30 da Lei n° 8.666 de 21/06/1993, atestamos, para os
devidos fins, que a empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS
ASSOCIADOS, sociedade de advogados regularmente inscrita nos quadros da
Ordem dos Advogados do Brasil - Secional do Paraná sob o n° 3.448 e inscrita
no CNPJ sob o n° 17.370.963/0001-80, a qual tem como administrador o Sr.
Ewerton Lineu Barreto Ramos, advogado inscrito na OAB/PR sob o n° 26.366,
prestou neste ano de 2013, satisfatoriamente o serviços de consultoria e
assessoria jurídica ao Município de Mangueirinha, durante o inicio dos
trabalhos de gestão, conforme atesta a Nota Fiscal n° 002, atendendo a todos
os setores da Municipalidade.

Ainda vale registrar que a prestação dos serviços foi executada dentro das
expectativas e pretensões, não havendo em nossos registros fatos que
desabonem sua conduta e desempenho, sendo que os serviços prestados
atingiram os mais altos interesses públicos.

Bela Vista da Caroba - PR., 06 de agosto de 2013.

DIL^O STORCH

Prefeito Municipal

Rua Rio de Janeiro, 1021, Centro - 85.745-000

Fone/Fax: (46) 3557-1180

Bela Vista da Caroba - Pr



w

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Secretaria de Finanças - Departamento de Fiscalização Tributária

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

www.esnfs,com.br

Número da Nota:

002

Da(a e Hora da Emissão'

20/02/201314:20:33

Operador Emissor;

BARRETO R A.

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CNPJ: 17370963000180 i.E,: |.M.; 144321
Razão Social: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS
Endereço: R TENENTE CAMARGO, 2425 - Q 200 L 16 - CENTRO - 85601610
Município: FRANCISCO BELTRÃO UF; PR e-Mail:

Telefone: 46 3524 0606

TOMADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 01612441000107 I.E.;

Nome/Razão: PREFITURA MUN. BELA VISTA DA CAROBA
Endereço: AV. RIO GRANDE DO SUL. 107 - CENTRO
Município: Bela Vista da Caroba UF: PR

e-Maii: financa@caroba.com.br

Cód.ServIço Discriminação

l /.Jí Prp.staçáo de Serviço-^ de Consultoria
Val.ServIço

4.020.00

Dedução

0,00

Base Cálc. Aliq.

4.020,00 3,00

ISS

120,60

Tola! Serviços (RS)

Total ISS (RS)

Retenções (RS)

Total Líquido (R$)

4.020,00

120,60

COFNS

0,00

ISS

0.00

4.020,00

PIS

0.00

IRRF

0.00

CSLL

0,00

INSS

0.00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei 3717 / 2010 e Decreto 209/2011
A Inbutação desta NFS-e está definida como; Tributado no município.
Dados do Tomador alterados pelo Prestador.

PROCON FRANCISCO BELTRÃO • Rua Tenente Camargo.2176 - Centro - Francisco Betlrao - PR
Fone (46) 3524-5063

- HFS-c 'jJO.i-COI-t CoUi..-'. iJt- ''*0A4?2í-0B4Ulí;"<,->i0íSyi,9An;";;?E>4



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANÔUEIRINHA

ESTADO DO PARANÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Com base no Art. 30 da Lei n.° 8.666 de 21/06/1993, atestamos, para os
devidos fins, que a empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS
ASSOCIADOS, sociedade de advogados regularmente inscrita nos quadros da
Ordem dos Advogados do Brasil - Secional do Paraná sob o n.° 3.448 e inscrita
no CNPJ sob o n.o 17.370.963/0001-80, a qual tem como administrador o Sr.
Ewerton Lineu Barreto Ramos, advogado inscrito na OAB/PR sob o n.° 26.366,
prestou neste ano de 2013, satisfatoriamente os serviços de consultoria e
assessoria jurídica ao Município de Mangueirinha, durante o início dos trabalhos
de gestão, conforme atesta a Nota Fiscal n.° 001, atendendo a todos os setores
da Municipalidade. . '

Ainda vale registrar que a prestação dos serviços foi executada dentro
das expectativas e pretensões, não havendo em nossos registros fatos que
desabonem sua conduta e desempenho, sendo que os serviços prestados
atingiram os mais altos interesses públicos.

Mangueirinha - PR, 06 de agosto de.2013.

ALBARI GUIMORVA

Pr unicipal
OS SANTOS

Praça Francisco Assis Reis, 1060 - Fone: (46) 3243-8000 - Mangueírínho - PR.





MUNICiPtO DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretaria de Finanças - Departamento de FIscaüzaçàp Tributária

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

vsfwvv esn's cíHTi.ftí

Número o'a Nota:

001

e Hora da EjthssSo:

j  18/02/2013 17:10:39
íOpefadtK Emissca-

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CNPJ 17370963000130 I.E : j.M.; 144321

F^azão Social: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

Endeíüço; R TENENTE CAMARGO, 2425 - Q 200 L 18«CENTRO - 65601610
Mimidpio: FRANCISCO BELTRÃO UF PR «Maü

Telefona: 4$ 3624 0606

TOMADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 77774867000129 I.E.:

Nome^Razão; PREF. MÜN. DE MANGUEIRINHA

EfUÍefôço: PC-FCO ASSIS DOS REIS, 1060 - CENTRO - S6S40000

Município Manguelrinha UF: PR ti- Maíi: marlaiucispmm^ratinall.eom

Cód.Serviço Discriminação

Í7.X4 f?.í;3-rAgÃC DE 3SRVIÇOS 52 CONSULTORIA
Val.ServIço

S.000,00

Dedução

0,00

Base Càle. Mtq.

S.000,00 3,00

ISS

ISO,00

Totai Serviços ÍR$) 5.000.00

Total iSS (R$)

Retenções {RS)

160,00

COfINS

O.OC

iSS

c.os

jPB

i 3.013
iRRF

0.00 O.M

INSS

0.80

Total Líquido (RS) 5.000,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NFS-e foi emitida com fedido na Lei 3717 / 2010 e Decreto 209.-201 •
A tributação desta NFS-c está definida como "í fibutado no municipio.

llíüOON i-R.ANC.ttitíO feSi t!W)- Rii« íer?t»ile 'xiniargn.Jt/fi • Cwtm • F fsncisc-T ReSfãft - í'f.{
Fofift (4R) 3S2í:!C6:«
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Associação dos Municípios do SudMSte do Paranã

JOêêBÍ

ATESTADO DE CAPACmADE TÉCNICA

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ -

AMSOP, entidade associãtivista, com sede na ma Peru, 1301, bairro Miniguaçu, em Francisco

Beltrão-PR, inscrita no CNPJ/MF sob o n° CNPJ/MF sob o n° 78.687.654/0001-22, ora

representada por seu Presidente, Sr. Rogério Antonio Benin, portador da CI/RG n® 4.089.595-7

SSPPR e inscrito no CPF/MF sob o n®627.798.349-00, vem através do presente ATESTAR a quem

possa interessar e para os fíns de direito que a empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS, sociedade de advogados inscrita na OAB/PR sob o n® 3.448, com sede à ma

Tenente Camargo, 2425, em Francisco Beltrão-PR., através de seu administrador e advogado, Sr.

Ewerton Líneu Barreto Ramos, presta serviços à esta entidade desde o mês de março de 2013,

inclusive quanto a assessoria e consultoria aos municípios associados da entidade, para a aplicação

das disposições da Lei n® 131/2009 e da Lei n® 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), tendo

ministrado palestra sobre o tema e elaborado minuta de Decreto para recepção da legislação federal

no âmbito dos municípios.

Sendo o que se tinha para atestar, fírma-se o presente para que surta seus efeitos

legais devidos.

Francisco Beltriío, 0^í<^^osto de 2013

ROGERIÇf^TONIO BENIN
fã/

Presidenfô® AMSOP

Rua Peru. 1301 - Bairro Miniguaçu - 85605-470 - Francisco Beltrão - PR
Telefax: (46) 3524-2653 - e.mail: amsQP@QmsoD.com.br / www.Qmsop.com.br



Associação dos Munícipios do Sudoeste do Paraná

■ 1.—^

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA

CONTRATANTE: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO
PARANÁ - AMSOP, entidade associativista, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
78.687.654/0001-22, com sede administrativa na Rua Maranhão, 360, na Cidade

de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, neste ato representada pelo seu Presidente, o
Sr. Rogério Antonio Benin, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o
n%27.798.349-00

CONTRATADA: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS,
sociedade de advogados inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção Paraná, sob o n" 3.448 e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.370.963/0001-80,
com sede na rua Tenente Camargo, 2425, centro, em Francisco Beltrão - PR, ora
representada por seu administrador EWERTON LINEU BARRETO RAMOS,
advogado inscrito na OAB/PR sob o n® 26.366.

Cláusula 1* - Do objeto
O objeto do presente instrumento convencional, é a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, a ser
prestado pela Contratada em prol da Contratante.

Cláusula 2* - Da Assessoria

Os serviços de assessoria compreendem a defesa dos interesses e direitos da Contratante nas esferas administrativas e
judiciais, promovendo requerimentos e ações ou ainda realizando as defesas que se fizerem necessárias para a
implementação plena dos seus objetivos.

Cláusula 3* - Da Consultoria

A consultoria compreende a disponibilidade da Contratada para dirimir dúvidas da Contratante e seus associados,
podendo acompanhar a Contratante na discussão de assuntos de seu interesse, elaboração de pareceres, orientações de
natureza jurídica e outras mais pertinentes ao objeto.

Cláusula 4' - Do valor

As partes acordam que o valor a ser pago pelo Contratante, pela prestação dos serviços pela Contratada, será o
correspondente a R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Parágrafo 1® - O respectivo valor deverá ser pago pela Contratante à Contratada, até o dia 05 de cada mês de
vigência do contrato, a iniciar da data de celebração do presente.

Cláusula 5* - Das ações judiciais
A execução dos serviços de proposilura de requerimentos administrativos e ações judiciais, fica garantida a inexistência
de qualquer forma de pagamento prévio, á titulo de honorários pela Contratada, ficando porém garantida a integralidade
dos honorários da sucumbência, bem como eventual convento entre as partes, para participação do Contratada no
resultado de êxito na demanda, o que se dará através de termo aditivo. Ainda, eventuais composições judiciais ou
extra-judiciais, em que haja intervenção do Contratada, poderão ser objeto de incidência de honorários em favor do
Contratada, o que será então da mesma forma, através de disposto em termo aditivo respectivo.

Parágrafo único - Em casos de demandas em que a matéria seja de alta-(X)mplexidade, e que exija
conhecimento técnico aprofundado da matéria, poderão as partes convencionarem a contratação de profissional
terceirizado, como forma de assessoria para a respectiva atuação na causa, ao encargo do Contratante.

Rua Peru, 1301 - Bairro Míniguaçu-85605-470- Francisco Beltrão- PR

Telefax: (46) 3524-2653 - e.mail: amsoD@amsoD.com.br / www.amsop.com.br



Assocfaçáo dos Municípios do Sudoeste do Paraná

Cláusula 6*—Da vigência:
O prazo de vigência do presente instrumento é de 09 (nove) meses, a contar da data da sua ceId)ração.

Cláusula T - Dos processos em andamento:
A Contratada ora se obrigada em assumir os processos judiciais em trâmite, em que figure a Contratante, devendo,
porém, ser providenciado pela Contratante a devida autorização ou "substabelecimento" subscrito pelo procurador
constituído em cada processo.

Parágrafo 1" - O repasse desses existentes processos ao Contratada haverá de se dar sem qualquer restrição ou
reserva de direito em benefício do advogado substituído, caso exista, passando então o Contratada a responder
integralmente pelos processos a partir do deferimento de cada juízo, do efeito dos instrumentos de
substabelecimento juntados aos autos.

Parágrafo 2® - Fica desde já esclarecido que nos processos em que o Contratada for substabelecido, este estará
totalmente isento de qualquer responsabilidade quanto aos atos realizados pelo procurador antecessor.

Cláusula 8a - Das condições de trabalho:
A Contratante se obriga em disponibilizar todas as infonnações, documentos e outros elementos mais que se fizerem
necessários para a execução dos serviços pela Contratada, com total êxito, inclusive quanto a veracidade e legitimidade
destes e ainda quanto ao comparecimento nos locais e oportunidades informadas pela Contratada.

Já o Contratada se obriga na prestação dos serviços com extrema cautela e diligência, inclusive quanto a conservação
dos documentos e outros elementos fornecidos pela Contratante para a execução de suas tarefas, responsabilizando-se
pelo fiel cumprimento do mandato, cx>nfeccionando as peças pnx^ssuais, comparecendo ás audiências marcadas e todos
atos processuais necessários ao bom resultado da lide.

Também é obrigação da Contratada fornecer infonnações à Contratante, à respeito do andamento dos respectivos
processos judiciais, em que exista interesse deste.

Fica reservado o direito à Contratada, por oportunidade da impossibilidade da realização de alguma tarefa em prol da
Contratante, desde que previamente justificado e comunicado, substabelecer outro profissional habilitado, para realizar
exclusivamente o ato em questão.

Toda e qualquer despesa decorrente da execução dos serviços do Contratada em prol da Contratante, desde que
comprovada e previamente autorizada por esta, à exemplo de custas profissionais, custas processuais, fotocópias de
documentos, telefonemas interurbanos, entre outros, ficarão ao encargo da Contratante.

Cláusula 9* - Dos serviços além da comarca:
Para o caso de trabalhos a serem realizados em comarcas ou localidades diversas de Francisco Beltrão/PR e ainda para o
acompanhamento daqueles que já tramitam em locais diversos e que tem a Contratante como parte ou interessado, todas
as despesas decorrentes de islocamentos da Contratada para realização de atos em tais processos, correrão às expensas
exclusivas da Contratante, mediante a comprovação devida se for o caso.

Cláusula 10' - Da rescisão do contrato:

A rescisão do presente contrato somente poderá ocorrer motivada por inadimplemento de obrigação contratual de uma
das partes, apurada em processo administrativo que oportunize a ampla defesa e ao contraditório da parte
inadimplemente, impondo a infratora o pagamento da muita contratual no valor de 01 (uma) mensalidade estabelecida
na CláTi^ila 4® deste contrato, para pagamento em favor da parte prejudicada.

Rua Peru, 1301 - Bairro Míniguaçu - 85605-470 - Francisco Beltrão - PR

jeiefax: (46) 3524-2653 - e.mail: arnsop@amsoD.com.br / www.amsoD.com.br



Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná

Parágrafo 1° - Ainda caso não exista inadimplemento contratual, mas uma das partes não tenha mais interessa
na mantcnça do avençado, poderá essa denunciar o contrato com prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo T - Ainda quanto a Contratada, fica a sua obrigação, no caso de ser sua a iniciativa para a rescisão,
de responder pelos processos administrativos e judiciais, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
notificação, obrigando-se a Contratante na indicação de novo procurador, para o qual a Contratada
substabclecerá o mandato respectivo, obrigando-se ainda o Contratada no fornecimento de todas as
informações e documentos necessários para a continuidade devida dos trabalhos.

Cláusula ir - Do foro:

As partes elegem o foro da comarca de Francisco Belíiâo/PR, para dirimir qualquer dúvida ou litigio suscitado a partir
do presente instrumento.

E, por estarem justos e contratadas, as partes assinam e declaram o
mesmo de certeza, liquidez e exigibilidade, o que também é atestado p<n

Francisco Beltrão, 15 de

Contratante

Testemuniias;

ASSOC

tratada

ntrato como titulo executivo, gozando o
(02) testemunhas.

IlOlPIOS DO SUDOESTE DO PARANA - AMSOP

S ASSOCIADOS

Rua Peru, 1301 - Bairro Miniguaçu-85605-470- Francisco Beítrâp- PR

Telefax: (46) 3524-2653 - e.moil: amsoD<g)amsop.com.br / www.amsoD.corri.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA/DESEMPENHO

Atestamos para os devidos fins, que a empresa Barreto Ramos

Advogados Associados, sociedade de advogados inscrita nos quadros

da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Paraná sob o n° 3448 e

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.370.963/0001-80, prestou e vem

prestando desde o mês de fevereiro de 2013, conforme Contrato de

Prestação de Serviço celebrado entre as partes, serviços para a

APLANAR TI COLOBORATIVA LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, com sede na cidade de Pato Branco-Pr., Rua Manoel Ribas, 665,

Bairro Brasília, inscrita no CNPJ/MF sob n° 17.648.612/0001-98,

consistentes na assessoria e consultoria jurídica para o atendimento dos

comandos da Lei n° 131/2009 e da Lei de Acesso à Informação ( Lei n°

12.527/2011) nos 42 (quarenta e dois) municípios da região Sudoeste do

Estado do Paraná, principalmente através da implantação do Serviço de

Atendimento Unificado ao Cidadão - SAUC, disponibilizado àqueles pela

Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná - AMSOP.

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até

a presente data.

Pato B PR., 07 de agp^G de 2013.

EBERSON

Sócio Gerente

(46) 3225-7318 | www.aplanar.com.br

Rua Manoel Ribas, 665 j Bairro Brasília - Pato Branco/PR
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA

CONTRATANTE: APLANAR TI COLABORATIVA

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede

na rua Manoel Ribas, 665 - Bairro Brasília, Pato

Branco - PR, empresa devidamente inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 17.648.612/0001-98, neste ato

representada pelo seu sócio gerente. Eberson Tibes,

brasileiro, casado, empresário e inscrito no CPF/MF

sobon° 022.540.089-86.

CONTRATADA: BARRETO RAMOS ADVOGADOS

ASSOCIADOS, sociedade de advogados inscrita

nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil -

Seção Paraná, sob o n° 3.448 e inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 17.370.963/0001-80, ora por

seu administrador, EWERTON LINEU BARRETO

RAMOS, brasileiro, casado, advogado inscrito nos

quadros da OAB/Pr sob o n° 26.366, com sede na

rua Tenente Camargo, 2425, centro, em Francisco

Beltrão-PR.

Cláusula - Do Objeto do Contrato

O objeto do presente instrumento convencional, é a prestação de serviços de

assessoria e consultoria jurídica, a ser prestado pela Contratada em prol da

Contratante, com referência ao desenvolvimento das atividades do ramo

mercantil desta, e inclusive na prestação de serviços à Administração Pública

que demanda serviços da Contratante.

Cláusula 2^ - Do Valor do Contrato

As partes acordam que o valor a ser pago pela Contratante, pela prestação dos

serviços pela Contratada, será o equivalente á R$ 670,00 (seiscentos e setenta



reais), valor este que deverá ser pago a cada dia 20 de cada mês de

vigência do contrato, a iniciar da data de celebração do presente.

Fica ressalvado e garantido à Contratada o direito ao percebimento de valores

resultantes das sucumbências deferidas através das decisões dos juízos, bem

como dos ganhos decorrentes de composições realizadas das demandas em

que este atue na defesa dos interesses da Contratante.

Cláusula 3^ - Da Vigência:

O prazo de vigência do presente instrumento é determinado por 12 (doze)

meses, a contar da data presente, sendo que expirado ou decorrido o período

poderão as partes renovar o mesmo, desde que pactuado de forma expressa.

Por oportunidade da renovação do contrato, as partes obrigatoriamente

haverão de convencionar novo valor mensal para pagamento dos serviços

contratados, eis que admitida e determinada a sua correção e atualização

anual.

Cláusula 4® - Dos Processos em Andamento:

A Contratada ora se obrigada em assumir todos os processos judiciais em

trâmite, em que figure a Contratante ou uma das suas empresas mencionadas

na Cláusula 1®, devendo porém ser providenciado pela Contratante a devida

autorização ou "substabelecimento" pelo então último procurador constituído

nos processos.

Inclusive esse repasse dos processos à Contratada haverá de se dar sem

qualquer restrição ou reserva de direito em benefício do advogado substituído,

passando então a Contratada a responder integralmente pelos processos a

partir do deferimento de cada juízo, quanto ao procurador novo constituído.

Cláusula 5a - Da Assessoria e da Consultoria:

Os serviços a serem prestados pela Contratada à Contratante, dizem respeito a

consultoria em judicial e extra-judicial, subentendido neste caso desde a

simples consulta sobre ato ou fato jurídico, até a compilação de pareceres

sobre assuntos pertinentes à área jurídica, enquanto que a assessoria é



prestada também extrajudicialmente e judicialmente, à exemplo de ingresso de

ações judiciais, defesas em demandas intentada em face da Contratante entre

outras.

Também é incumbência da Contratada a consultoria e assessoria da

Contratante e dos entes públicos que desta sejam clientes, quanto a

implementação e aplicação dos produtos/serviços da Contratante.

Parágrafo Único - Eventual atuação da Contratada na

criação/desenvolvimento de produtos jurídicos a serem explorados

comercialmente pela Contratante, não fica contemplada pelo presente contrato,

devendo este ser objeto de convenção específica entre as partes.

Cláusula 6a • Das Condições de Trabalho:

A Contratante se obriga em disponibilizar todas as informações, documentos e

outros elementos mais que se fizerem necessários para a execução dos

serviços pela Contratada, responsabilizando-se inclusive quanto a veracidade e

legitimidade destes bem como obriga-se também, quanto ao comparecimento

nos locais e oportunidades informadas pela Contratado, ou quando intimados

"judicialmente".

Já a Contratada se obriga na prestação dos serviços com extrema cautela e

diligência, inclusive quanto a conservação dos documentos e outros elementos

fornecidos pela Contratante para a execução de suas tarefas,

responsabilizando-se pelo fiel cumprimento do mandato, confeccionando as

peças processuais, comparecendo às audiências marcadas e todos atos

processuais necessários ao bom resultado da lide, porém não ficando

estabelecido nenhum compromisso ou obrigação quanto ao êxito nas

demandas judiciais intentadas ou naquelas que a Contratante for

demandanda.

Fica reservado o direito à Contratada, por oportunidade da impossibilidade da

realização de alguma tarefa em prol da Contratante, de substabelecer

profissional para realizar exclusivamente o ato em questão.



Toda e qualquer despesa decorrente da execução dos serviços da Contratada

em prol da Contratante, desde que comprovada e previamente autorizada por

este, à exemplo de custas profissionais, de fotocópias de documentos,

telefonemas interurbanos, entre outros, ficarão ao encargo da Contratante.

Cláusula 7a - Dos Processos além da Comarca:

Para o caso de atuação da Contratado em processos de interesse da

Contratante, ajuizados em comarcas diversas da região Sudoeste do Estado do

Paraná e ainda para o acompanhamento daqueles que já tramitam em locais

diversos deste, todas as despesas decorrentes de deslocamentos da

Contratada para realização de atos em tais processos, correrão às expensas

da Contratante, mediante a comprovação devida.

E, por estarem justos e contratados, as partes declaram o presente contrato

como título executivo, gozando o mesmo de certeza, liquidez e exigibilidade,

elegendo ainda o foro da comarca de Francisco Beltrão-PR

W

Testemunhas:

Franciscp^eltrão, 20 de fev^ reiro de 2013.

itratante

RREtO RAMOS

Co ntratado

TIVA LTDA

□VOGA DOS ASSOCIADOS

..AÍaa J t 3



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

EWERTON LINEII BARRETO RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTl, SÉRGIO
SINHORi e VICTOR ANTONIO GALVÃO Advogados Associados, com Escritório de
Advocacia.

W

Por este instrumento, EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, casado, advogado
inscrito na OAB/PR sob o n° 26.366, residente e domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425
- Centro, na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula

de identidade RG n° 5.152.596-5 SSPPR, e inscrita no CPF sob o n° 880.739.989-04,
FERNANDO LUIZ CHIAPETTl,, brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na
OAB/PR sob o n° 30.885, residente e domiciliado na Tenente Camargo, 2425 - Centro , na

Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade
RG n° 6.446.976-2 SSPPR, e inscrito .no CPF sob o n° 955.973.109-25, SEGIO SINHORI ,

brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n° 40.800, residente e
domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro - na Cidade de Francisco Beltrão,
Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade RG n° 1.755.919-2 SSPPR, e
inscrita no CPF sob o n° 303.005.849-20, VICTOR ANTONIO GALVÂO, brasileiro, casado,
advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n^ 47.944, residente e domiciliado na Rua
Tenente Camargo, 2425 - Centro - na Cidade de Francisco Beltrão , Estado do Paraná,
devidamente Inscrito na cédula de identidade RG n° 8.050.195-1 SSPPR, e CPF sob o n°

037.296.839-26, resolvem, como de lato resolvido têm e na melhor forma de direito,

constituir uma Sociedade de Advogados que se regerá pelas disposições do Código Civil
Brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94 e pelas seguintes cláusulas e condições:

Da Denominação, Sede e Objeto

I - A sociedade adotará a razão social de BaRRETO RAMOS Advogados Associados.

11 _ A, sociedade terá sede na Cidade de Francisco Beltrão

Tenente Camargo, 2425 - Centro - Francisco Beltrão.
neste Estado do Paraná, na Rua

III - A sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia (assessoria jurídica,
consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes as áreas judicial e
extrajudicial).

IV - A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete a cada sócio
individualmente.

Do Capital Social e da Responsabilidade dos Sócios

V - O capital subscrito neste ato é de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais ) dividido em 40.000
(quarenta mil) quotas, no valor de R$ 1.00 (um real) cada unia, subscfgA^eftdo.^JS sócios da
seguinte maneira:

2° TABELIONATO DE NOTAS CARTÓRIO M

AUTENTIC

A presente fotocópia confere com o doctnfiento a mim
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1. o sócio EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, subscreve e integraliza neste ato
10.000 (dez mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o total de R$
10.000,00 (dez mil reais;

2. O sócio FERNANDO LUIZ CHIPETTI, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez
mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00
(dez mil reais;

3. O sócio SEGIO SINHORI, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez mil) quotas
no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00 (dez mil reais;

4. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÃO, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez
mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00
(dez mil reais.

O capital social, fica assim distribuído entre os sócios:

Sócios Quotas Valor RS

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 10.000 10.000,00

FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 10.000 10.000,00

SEGIO SINHORI 10.000 10.000,00

VICTOR ANTONIO GALVÃO 10.000 10.000,00

Totais 40.000 40.000,00

VI - Além da sociedade, cada um dos sócios responsabiliza-se subsidiária e ilimitadamente
pela reparação dos danos que causar a clientes, por ação ou omissão, no exercício da
advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar
em que possa incorrer.

Parágrafo único: Entre os sócios, a repartição definitiva dessa responsabilidade subsidiária
far-se-á na proporção da parte de cada em no capital social.

Da gerência e remuneração dos Sócios-Administradores

VII - A sociedade será administrada pelos sócios EWERTON LINEU BARRETO RAMOS,
FERNANDO LUIZ CHIAPETTL SÉRGIO SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO, em
conjunto ou separadamente, sendo-lhes atribuídos todos os poderes de administração e
representação da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar contas
bancárias, contrair empréstimos, assumir compromissos profissionais de natureza técnico
científica de âmbito nacional ou internacional, mediante filiação ou associação a sociedade ou
entidades sediadas no Brasil ou no Exterior, e representar a sociedade perante terceiros, no
Brasil ou Exterior, inclusive em face de repartições públicas federais, estaduais ou municipais,
autarquias e sociedades de economia mista, além de representar a sociedade ativa e
passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo para tanto, constituir mandatários e outorgar
procurações com poderes específicos. ,
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§ 1° É vedado aos sócios administradores o uso da razão social em negócios alheios do objeto
social.

§ 2° A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte dos administradores, implicará
na sua responsabilização pessoal, nos termos da lei civil.

VIII - Sem o consentimento de todos os sócios, nenhum deles poderá manter relações
profissionais com sociedades, ou com entidades a respeito das quais os sócios tenham se
manifestado contrariamente, mediante comunicação por escrito.

IX - Os sócios terão o dever de lealdade entre si, em todas as operações relativas à sociedade,
e cada um deles prestará contas, fiel e exatamente ao outro sócio.

Parágrafo único; É facultado aos sócios manterem advocacia individual, cujos proventos não
reverterão em favor da sociedade, sendo-lhes, no entanto, vedado associar-se simultaneamente
a outra sociedade de advogados.

X - Ficam os sócios-administradores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos
de administração.

XI - Pelo exercício da administração terão os sócios-administradores direito a uma retirada
mensal a título de "pró-labore", cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios.

Parágrafo único - Para efeito de contabilização, o valor relativo às retiradas dos sócios-
administradores será levado à conta de Despesas Gerais da Sociedade.

Do Prazo de Duração e do Exercício Social

XII - A sociedade terá duração por prazo indeterminado a partir do registro deste contrato,
podendo participar da sociedade, advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados
do Brasil, enquanto mantiverem essa situação.

XIII - O exercício social coincidirá com o ano calendário. Anualmente, dentro de 4 (quatro)
meses seguintes ao encerramento do ano social, será elaborado o inventário e serão levantados
os balanços, com observância das prescrições legais. Deduzidas as despesas e outras
provisões que os sócios deliberarem fixar, será feita a distribuição dos lucros a cada sócio, na
proporção de sua participação no capital social. Não obstante, a sociedade pode levantar
balanço mensal, para fins de distribuição aos sócios dos lucros que forem mensalmente
apurados.

Da Abertura de Filiais e sua Extinção

XIV - A sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território nacional,
atribuindo-lhes o capital nominal que julgar útil ou necessário ao fim colimado, parcela esta
que destacará de seu próprio capital, para efeitos fiscais.
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Da Cessão de Quotas, da Incapacidade e Morte de Sócios.

XV - As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à sociedade
sem que seja dado direito de preferência aos sócios que nela permanecerem, sendo-lhes
assegurada tal preferência em igualdade de condições, preço por preço.

XVI - Para a validade e eficácia dos instrumento.s de alteração do contrato social, no caso de
entrada ou retirada de sócio, é necessário que os sócios representantes da totalidade do capital
social, por si ou por seu procurador, firmem o competente instrumento de alteração do
contrato, desde que:

- No caso de entrada de novo sócio, tenlia sido obtida a concordância de todos os sócios;

- No caso de retirada de um dos sócios, tenha sido apresentada carta de renúncia.

Parágrafo único - Qualquer dos sócios terá o direito de retirar-se da sociedade mediante aviso
prévio aos demais sócios.

XVII - Permanecendo apenas um sócio, por falecimento ou retirada, a sociedade se
dissolverá.

Parágrafo único - A partir do previsto nesta cláusula, a sociedade pagará aos herdeiros ou
legatários do sócio falecido, ou ao próprio sócio, uma soma igual a de sua participação no
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuídos até a data do
falecimento ou retirada, à razão que convenha ao sócio remanescente, observados os limites
legais.

XVIII - Na vigência deste instrumento, ocorrendo impedimento ou incapacidade de qualquer
um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante alteração contratual e seus direitos e
haveres serão pagos na forma descrita na cláusula XVII e parágrafo único deste contrato.

XIX - Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios designarão, entre eles, dois
liquidantes, que representarão a sociedade. O liquidante prestará contas da liquidação
periodicamente ao outro. Encerrada a liquidação, o ativo social líquido será partilhado entre
os sócios, na proporção de sua participação no capital social.

Das Alterações Contratuais

XX - A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social da
sociedade, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, exceto se
as alterações contratuais versarem sobre a administração, razão social, sede, destinação de
lucros, aumento ou redução do capital e admissão de novos sócios, uma vez que estas somente
poderão ser processadas por decisão unânime dos sócios.

Parágrafo único: Também por deliberação da maioria do capital social, mediante alteração
.  • « • / r- / • 1 ! _ 11'% AA^
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contratual precedida de requisito do parágrafo único do Art. 4° do Provimento 112/2006,
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XXI - No exercício de seus poderes e direitos dentro da sociedade, um sócio poderá se fazer
representar por outro sócio mediante instrumento de procuração.

Do Foro de Eleição e das Disposições Gerais

XXII - Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resolver os conflitos oriundos deste
contrato, o foro da Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

XXIII - Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as
disposições legais aplicáveis à espécie.

XXIV - Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os impeça de
exercer atividades na área jurídica, bem como os sócios EWERTON LÍNEU BARRETO
RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTl e SÉRGIO SINHORl declaram a inexistência de
impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos arts. 27 a 30
da Lei 8.906/1994.

Parágrafo único. O sócio VICTOR ANTONlO GALVÃO possui em seu cadastro a anotação
de impedimento previsto no artigo 30,1 do EAOAB.

XXV - Conforme determina o artigo 2", I, do Provimento 112/2006 do Conselho Federal da
OAB, em caso de falecimento de sócio que empreste nome a sociedade, é possível a
manutenção da razão social, a critério dos sócios remanescentes.

E, nqr estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual
ijwr e^rma, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam.

dezembro de 2012.rancisc

ICL
ANDO LUIZ CHIAPETTlRRETO RAMOS

Testemuiihds:

2 - CLADEMIR ROQUE TO
Rü 4.598.284-0 SSPPR

Rua Niterói, 687

Francisco Beltrão

-SERGld MIGUEL TOSEJÍfO
RG 3253371 -O SSPR CPF 431.253.019-04
Rua Argeatina, 1256
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02/08/13 intranet.oabpr.org .br/serviccs/certidao/certidao_acKogado2aasp

tim QS^átlimmuIoé- <á>

CERTIDÃO No. 1-174768/13

CERTIFICO que o Advogado EWERTON UNEU BARRETO RAMOS possui

inscrição PRINCIPAL nesta Seccional, sob n" 26366, desde 25/11/1998,

pertencendo a Subseção de FRANCISCO BELTRÃO, estando nesta data

habilitado para o exercício da advocacia. Certifico, ainda, que até a presente

data, não consta contra ele registro de penalidade disciplinar aplicada. Certifico,

finalmente, que o Advogado está QUITE coma Tesouraria da OAB/PR, ficando

ressalvado o direito desta Seccional de inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados posteriormente.

EROULTHS CORTIANO JÚNIOR

Secretário Geral

Emissão: 02/08/2013 10:12:01

Certidão válida por 30(triiita) dias a contar da data de emissão.

Emissão gratuita.

A validade da presente certidão poderá ser verificada no portal da OAB/PR em www.oat^.org.br
Código para validação: 2013.0208.174768.26366

i ntranet.o^pr.org .br/servicos/certidao/ceríidao_advog ado2a.asp
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CERTIDÃO No. M74769/13

CERTIFICO que o Advogado FERNANDO LUIZ CHIAPETTI possui inscrição

PRINCIPAL nesta Seccional, sob n" 30885, desde JO/05/2001, pertencendo a

Subseção de FRANCISCO BELTRÃO, estando nesta data habilitado para o

exercício da advocacia. Certifico, ainda, que até a presente data, não consta

contra ele registro de penalidade disciplinar aplicada. Certifico, finalmente, que

o Advogado está QUITE com a Tesouraria da OAB/PR, ficando ressalvado o

direito desta Seccional de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou

que venham a ser apui-ados posteriormente.

EROULTHS CORUANO JÚNIOR

Secretário Geral

Emissão: 02/08/2013 10:12:39

Certidão \úlida por 30(tr!nta) dias a contar da data de emissão.

Emissão gratuita.

A validade da presente certidão poderá ser wrificada no portal da OAB/PR em www.oabpr.org.1»-
Código para validação: 2013.0208.17476930885

i ntranel.oabpr.org .br/servcos/certidao/certidao_ac^og ado2a.asp
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<Â> W^amá

CERTIDÃO No. 1-174770/13

CERTIFICO que o Advogado VICTOR ANTONIO GALVÃO possui inscrição

PRINCIPAL nesta Seccional, sob n" 47944, desde 03/09/2008, pertencendo a

Subseção de FRANCISCO BELTRÃO, estando nesta data habilitado para o

exercício da advocacia. Certifico, ainda, que até a presente data, não consta

contra ele registro de penalidade disciplinar aplicada. Certifico, finalmente, que

o Advogado está QUITE com a Tesouraria da OAB/PR, ficando ressalvado o

direito desta Seccional de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou

que venham a ser apurados posteriormente.

EROULTHS CORTIANO JÚNIOR

Secretário Geral

Emissão: 02/08/2013 10:12:51

Certidão válida por 30(trinta) dias a contai- da data de emissão.
Emissão gratuita.

A validade da presente certidão poderá ser verificada no portal da OAB/PR em www.oabpr.org.!*■
Código para validação: 2013.0208.174770.47944

intranet.oabpr.org.br/sen^cos/ceríidao/certídao_advogado2a.asp
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UNIPAR
UKVeOSCUOS PAAAMA£N$£

UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR
Reconhecida pela Portaria - MEC. n.° 1580, de 09/11/1993, publicada no D.O.U. de 10/11/1993

Mantenedora: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA - APEC

OE^RTI^ICA^O

A UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR, confere o presente Certificado a

Ewerton Ltneu (Barreto Ramos

pela conclusão do CURSO DE POS-GRADUAÇAO/ESPECIALIZAÇAO, PRESENCIAL, EM DIREITO

CONSTITUCIONAL - TURMA I, realizado no período de 05 de maio de 2006 a 27 de outubro de 2007, em

confonnidaáe'cÒnrà^esolução CES/CNE n.° 1 de 03/04/2001.
Umuarama, 09 de outubro de 2008.

presenie fdtocópia é

Oou fé.

Q.
GARCIADr." CANDIa^fíESCAí^

aRí^Roo oe viAA •i-yevur.'a



- HISTÓRICO ESCOLAR -

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO/ESPECIALIZAÇÃO, PRESENCIAL,
EM DIREITO CONSTITUCIONAL - TURMA I

ÁREA: CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

DISCIPLINAS PROFESSORES TITULAÇÃO
CARGA

HORÁRIA
NOTA

OBTIDA

Princípios Constitucionais Alessandro Otávio Yokohama Doutor 20 9,0

Hermenêutica e Interpretação Constitucional Celso Hiroshi locohama Doutor 20 7,5

Evolução Histórica da Formação do Estado Moderno Jônatas Luiz Moreira de Paula Doutor 20 9,5

Direito Penal Constitucional Fábio André Guaragni Doutor 20 8,0

Teoria dos Direitos Humanos • Fernanda Garcia Velásquez Matumoto Mestre 20 7,5

Direitos Coletivos e Difusos Adauto de Almeida Tomaszewski Doutor 20 9,5

Direito Político e Econômico Pascoal Muzeli Neto Mestre 20 9,0

Metodologia do Ensino Superior Ismael Antonio Vannini Mestre 30 7,0

Teoria da Legislação e do Processo Legislativo Pascoal Muzeli Neto Mestre 20 9,0

Metodologia da Pesquisa Científica Carlos Antonio Bonamigo Doutor 30 8,0

Teoria Geral do Estado Alessandro Otávio Yokohama Doutor -30 7,0

Teoria do Direto Constitucional
João Luiz Martins Esteves

Zulmar Fachin

Doutor

Doutor
20 ■ 9,0

Teoria do Ordenamento Jurídico Luiz Fernando Coelho Doutor 20 9,0

Direitos Privados na Constituição Federal Valdecir Pagani Mestre 30 9,5

Direito Processual Constitucional Nefi Cordeiro Mestre 20 8,0

Controle de Constitucionalidade Luiz Antonio Fabro de Almeida Mestre 20 - 9,0

ARTIGO: OS LIMITES DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 9,0

Percentual de Freqüência: 89%
Realização: 05 de maio de 2006 a 27 de outubro de 2007,

na Unidade - Campus - Francisco Beitrão - Pr.
EXIGÊNCIA PARA APROVACAO:

- MÍNIMO DE 75% DE FREQÜÊNCIA;
- NOTA OBTIDA IGUAL OU SUPERIOR A 7,0 (SETE).

CURSO APROVADO PELA RESOLUÇÃO UNIPAR N" 09/05
REGISTRO n.'026

LIVRO n.''235 Vanderiei ̂ rgio Santello
Secretário

CARGA HORARIA

TOTAL

MÉDIA

FINAL

360 8,5
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CENTRO SULAMERICANO DE ENSINO SUPERIOR - CESUL
FACULDADE DE DIREITO DE FRANCISCO BELTRÃO

Autorizada pela Portaria Ministerial n." 765 de 31/05/2000, publicada no Diário Oficial da União de 02/06/2000
Reconhecido pela Portaria Ministerial n.° 773 de 23/03/2006, publicada no Diário Oficial da Uniâo de 24/03/2006

do do \tóo. raduacao

Certificamos que Fernando JHuiz (^luak
concluiu o MBA em ADMINISTRAÇÃO P1

duração de 420 horas/ayMMPceirmos

promovido pelo Centro/iMHMincano

Ahril de 2008,

»Fn.°. 955.973.109-25

jo - "Lato Sensu", com

Nacional de Educação,

Sríodo de Março de 2007

V-^r.TXih■Co
fi.fícíe

' ^í>res tíoci foi°Ç<Jp/a
fS/na/i

V.

Francisco Beltrão, 06 de outubro de 2008.

ve.ntg

JRIO
10R - CESUL

CONCLUINTE



)  Aluno: FERNANDO LUIZ CHIAPETTI

CORPO DOCENTE ESTRUTURA CURRICULAR

■ ■■ ■ ■ÍPROFESSQR:; TIT. ■ DISÇÍPLINA:'" , .gàrgà
HORÁRIA

í FREQ. ,
NOTA

Ivens S. Linhares Dr. Regimento interno é lei orgânica 30 100 10,0
Ivens S. Linhares • Dr. Processos no tribunal de contas 30 100 10,0

César Augusto Viaíie Dr. Licitações e contratos - pregão 30 100 8,0
Dirceu Pertuzatti Dr. Direito constitucional e administração pública 30 100 10,0
Fernando Augusto Mello Guimarães Dr. Lei de responsabilidade fiscal 45 100 8,0
Sandra Maritza Beger de Oliveira Dra. . Receitas e finanças públicas 30 100 8,5
Fernando Augusto Mello Guimarães Dr. Controle interno e auditoria 30 100 8,0
Ezequiel Heckler Goulart Dr. Prestação de contas 30 100 10,0
Carlos Lupatiuk Dr. Contabilidade pública 30 100 9,0

kita de Cássia Bompeixe Mombelli Dra. Administração de recursos humanos 30 100 8,0
Neide Maria Ferreira Ms. Metodologia científica I e II 45 100 10,0

TOTAL DE CARGA HORÁRIA DO CURSO

MONOGRAFIA: As novas tendências na prestação de serviços públicos de competência dos municípios. Conceito: A

TOTAL DE CARGA HORARIA DO CURSO COM MONOGRAFIA 420 h/a

CRITÉRIOS DE AVALIAÇAO:
1 - As disciplinas do curso foram avaliadas por meio de provas e trabalhos.
2 - Foi considerado aprovado has disciplinas o aluno que obteve média igual ou superior a 7,0 (sete) numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez)
e freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento).

Francisco Beltrão, 06 de outubro de 2008.

N^e
ora PedCoo.

reira

cã - DP Consultoria

Registro n.°: 015

®5lhà-n^«í1»riál
Dáta: 06/10/2008.
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ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA
PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

Aos oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e treze, às 09:00, na sala de
reuniões da Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná, reuniram-se
em sessão pública o Pregoeiro Senhor LUIZ CARLOS BONl e equipe de apoio:
MARISA KRUGER E ROBERTO ALOYSIO GOERGEN, designados conforme
Portaria n® 002/2013, de 03 de janeiro de 2013, para a realização dos atos
pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N° 04^^2013, DO TIPO MENOR
PREÇO, que tem por objeto a seleção de proposta para a contratação de
Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados
do Brasil, para prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar if 131/2009 e
da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público (PCASP), em consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e
Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da
Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação representativa do
Município perante os Tribunais Judiciais de 2^ e 3^ Instâncias, perante o
Tribimal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito
administrativo, com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO, tendo
como valor máximo a importância de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).
Abertos os trabalhos, foi credenciado o representante da empresa: BARRETO
RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS SR EWERTON LINEU BARRETO

RAMOS. O Pregoeiro ressaltou que a ausência quando da lavratura da ata, ao
final da sessão pública, implicaria na preclusão do direito a recurso e na
submissão ao disposto na mesma. Ato contínuo, foi aberto o envelope
contendo a proposta e, com a colaboração dos membros da equipe de apoio,
foi devidamente examinada, com a análise da compatibilidade do objeto,
prazos e condições de execução. Prosseguindo os trabalhos, fez-se a leitura do
preço ofertado. Em seguida foi realizada a classificação da proposta, e
subseqüentemente aberta a fase de lances verbais, cujo o valor do lance esta
devidamente demonstrado em documento em anexo, foi considerada como

proposta válida e lance vencedor, onde constatou-se que consagrou-se

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

Lote Item Objeto Únid. Quant. Ãeçò
unit. :

Preço

total

1 1 Contratação de Sociedade de
Advogados, devidamente

12 MÊS 6.900,00 82.800,00



na Ordem dos

do Brasil, para
de serviços de
de apoio técnico-

na estruturação e

registrada
Advogados
prestação

assessoria

jurídico
manutenção dos comandos da Lei

Complementar n° 131/2009 e da
Lei n° 12.527/2011, bem como do
Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei

Complementar n° 101/2000
Portaria n° 467/2009 da Secretaria
do Tesotuo Nacional do

Ministério da Fazenda, no âmbito

do Município, e ainda, para
atuação representativa do
Município perante os Tribunais
Judiciais de T e 3® Instâncias,
perante o Tribunal de Contas do
Estado e da União e perante os
Órgãos da Adnúnistração Pública
Estadual ou Federal, e por fim
para realização de consultoria
preventiva e complementar em
todas as áreas do direito

administrativo, com o fim de
atender às necessidades do

MUNICÍPIO. Compreende ainda,
realização de visita técnica

semanal de 08 (oito) horas a ser
feita por profissional qualificado
nos termos do Edital, junto à
Procuradoria Municipal
Planalto, Estado do Paraná.

de

TOTAL 82.800,00

Conforme histórico do Pregão em anexo, e negociação direta com a licitante,
obteve-se o resultado acima descrito. Dando-se continuidade ao certame
licitatório foi solicitado a empresa participante e considerada vencedora:
BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, em conformidade com
o constante acima, conforme critérios estabelecidos no Edital para apresentar o
envelope de n° 02 (dois) - contendo os documentos de Habilitação. Que após
terem sido rubricados pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitante participante,
foi constatado que os mesmos estavam em consonância com o estabelecido no
Edital deste procedimento licitatório e por conseqüência, a referida empresa
foi considerada HABILITADA. No curso do Presente procedimento licitatório
não foi apresentado nenhuma impugnação ou recurso quanto a resultado,
havendo renúncia expressa de prazo por parte do licitante participante. O
pregoeiro em decorrência do resultado e do lance verbal final efetuado pela



empresa, ADJUDICA o objeto deste procedimeiato licitatório, em favor da
empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa
jurídica, com inscrição no CNPJ rf 17.370.963/0001-80, com sede social na Rua
Tenente Camargo, n° 2425, Centro, Município de Francisco Beltrão, Estado do
Paraná, pertinente a contratação de Sociedade de Advogados, devidamente
registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de
assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos
comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem
como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância
com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria A67I2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda,
para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2^
e 3^ Instâncias, perante o Tribimal de Contas do Estado e da União e perante
os Órgãos da Admmistração Pública Estadual ou Federal, e por fim para
realização de consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do
direito administrativo, com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO,
conforme edital de licitação e proposta de preço da licitante. Pelo pregoeiro foi
informado aos interessados que o presente processo será encaminhado ao
Senhor Prefeito Municipal para HOMOLOGAÇÃO, e demais atos inerentes a
esta licitação.

Nada mais havendo a tratar, foi encerada a sessão, cuja ata vai assinada pelo
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio e representantes do licitante.

LUIZCAR

Preofoeiro

747.4^.029-20

BARRETO RAM(I)S

Barreto Ramos

Advogados Associados

lAMSA KRUGER

Membro

310.216.890-68

ROBERTO Ah

GOERGE

Membro

040.368.469-22
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Município de Planalto - 2013
Classificação por Fornecedor

Pregão 44/2013

F^ína;1

K«m Produto/ServiçoUN.Quantidade StatusMarcaPreço Unittf ioPreço Tot^ Sei

Fornecedor; 9991-1 BARRETO RiWIOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

LoteOOl -Lote001

001 8729 ConrataçãodeSociedadedeAd«gados. deudaUN

CNPJ: 17.370.983/0001-80 Téefone: 46 3824 0606

12,00 Habilitado

Status: Habilitado

6.900.00

82.800,00

82.800,00

82.800,00

VALOR TOTAL:82.800,00

ErriUdo por; CARLA, na versão: 5509 n0e/0e/2O13O9:S7;51



(
Mapa da Licitação

Pregão 44/2013

Pãgina:1

Data abertura: 08/08/2013 Data julgamento: 08/08/2013 Data homologação:

Produto UN. Oiartidade

CNPJ: 17.370.9e3«X»-80

Preço Marca

Lote 001 - Lote 001

001 ContrataçãodeSocleciadodeAdwgad

TOTAL GERAL DO FORNEC EOOR

TOTAL GANHO PELO FORNECEDOR

UN 12.(» &900,00*

82.800,00

CNPJ: 17.370563í0001-a0 - BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

FRU - Frustrado OES-Deserto ^P-Eirpate EME-Eir^eME

Emitido por: CARLA, ra versão: 5503 n 0aW20130957:40



município de planalto

CJVP/N'' 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-maih planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

\

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

OBJETO: Contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de assessoria de
apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos comandos da Lei
Complementar n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei Complementar r\°
101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da

Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação representativa do Município
perante os Tribunais Judiciais de 2^ e 3® Instâncias, perante o Tribunal de Contas do
Estado e da União e perante os Órgãos da Administração Pública Estadual ou
Federal, e por fim para realização de consultoria preventiva e complementar em
todas as áreas do direito administrativo, com o fim de atender às necessidades do
MUNICÍPIO, a classificação ficou a seguinte:
BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

Classificação Lote Item Objeto Valor do Item

1 Contratação de Sociedade de
Advogados, devidamente registrada na
Ordem dos Advogados do Brasil, para
prestação de serviços de assessoria de
apoio técnico-jurídico na estruturação e
manutenção dos comandos da Lei
Complementar n° 131/2009 e da Lei n°
12.527/2011, bem como do Plano de

Contas Aplicado ao Setor Público
(PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n° 101/2000 e Portaria
n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro

Nacional do Ministério da Fazenda, no

âmbito do Município, e ainda, para
atuação representativa do Município
perante os Tribunais Judiciais de 2® e 3®
Instâncias, perante o Tribunal de
Contas do Estado e da União e perante;
os Órgãos da Administração Pública
Estadual ou Federal, e por fim para
realização de consultoria preventiva e
complementar em todas as áreas do
direito administrativo, com o fim de

atender ás necessidades do

MUNICÍPIO. Compreende ainda, a
realização de visita técnica semanal de
08 (oito) horas a ser feita por
profissional qualificado nos termos do

82.800,00



município de planalto

CNPJN° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-maih planalto@rline.co7n.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Edital, junto à Procuradoria Municipal
de Planalto, Estado do Paraná.

Planalto-Pr., 08 de agosto de 2013

LUIZ CARL0S B(

Pregafeiro
747.491(029-20

5A>ÍRUGER
lembro

310.216.890-68

w

ROBERTO AL

GOERG

Membr

040.368.469-22



município de planalto

CNPJN" 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-maih planalto@rline.cofn.br
Fone: (040) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PARECER JURÍDICO

REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2013

O presente Processo de Licitação n° 044/2013, na modalidade de

Pregão Presencial, pelo critério menor preço, referente à contratação de Sociedade

de Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para

prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e

manutenção dos comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n°

12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP),

em consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e

ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2®

e 3® Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os

Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de

consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo,

com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO, encontra-se conforme os

ditames da lei e do ato convocatório, que recebeu adequada tramitação e execução,

nos termos da Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n®

2727/2007 de 26/06/2007, Lei Federal n® 8.666/93 e LC 123/2006 de 14 de

dezembro de 2006, podendo o Sr. Pref^to, após efetivar o juízo de conveniência,

spectiva empresahomologar o resultado, ratj

vencedora do certaraJe.

Planalto-Pr., 12 de ̂ osto de 2013

ASSESS

OA

IA JURIDI

R N® 40209
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município de planalto

CNPJN" 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco ãe Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mait planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Prefeito Municipal de Planalto, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais e considerando a decisão da comissão julgadora; segundo o

parecer da Assessoria Jurídica que o processo tramitou e seguiu os ditames da

legislação pertinente, HOMOLOGA o resultado da licitação na modalidade de

Pregão Presencial n° 044/2013, cujo objeto é a contratação de Sociedade de

Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para

prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e

manutenção dos comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n°

12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP),

em consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e

ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2®

e 3® Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os

Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de

consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo,

com o fim de atender às necessidades do MUNICÍPIO, em favor da empresa

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, e em conseqüência ADJUDICA,

ratificando o objeto em favor da mesma para que produza seus efeitos legais.

Planalto-Pr., 13 de agosto de 2013

MARLpN FERNANDO KUHN
PRETEITO MUNICIPAL
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS N^ 157/2013

PREGÃO PRESENCIAL N° 04^2013

Contrato administrativo de prestação de serviços que entre si fazem o
Município de Planalto e a empresa Barreto Ramos Advogados Associados, na forma
abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, if 1583, inscrito no CNPJ n"

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domicüiado neste Município de Planalto,
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n" 3.031.944-3 e do CPF/MF
sob n" 643.844.469-34.

CONTRATADA: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no

CNPJ sob n". 17.370.963/0001-80, com sede na Rua Tenente Camargo, n" 2425,
Centro, Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, neste ato representado
por seu administrador Sr. EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro,
casado, advogado, portador do RG n'^. 5.152.596-5 SSP/PR e do CPF n°. 880.739.989-
04, residente e domiciliado na Rua Tenente Camargo, n° 2425, Centro, Município de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de Sociedade de

Advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, para
prestação de seiviços de assessoria de apoio técnico-jmldico na estruturação e
manutenção dos comandos da Lei Complementar n" 131/2009 e da Lei n"
12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em
consonância com a Lei Complementar n° 101/2000 e Portaria n'' 467/2009 da
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e
ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2®
e 3^ Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os
Órgãos da Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo.

ITEM QUANT UNID. DISCRIMINAÇÃO VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 12 MÊS Contratação de Sociedade de

Advogados, devidamente registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil,
para prestação de serviços de

6.900,00 82.800,00
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assessoria de apoio técrüco-jurídico
na estruturação e manutenção dos
comandos da Lei Complementar n°
131/2009 e da Lei n"^ 12.527/2011,
bem como do Plano de Contas

Aplicado ao Setor Público (PCASP),
em consonância com a Lei

Complementar iV 101/2000 e Portaria
n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda,

no âmbito do Município, e ainda,
para atuação representativa do
Mimicípio permite os Tribunais
Judiciais de 2^ e 3^ Instâncias, perante
o Tribunal de Contas do Estado e da

União e perante os Órgãos da
Administração Pública Estadual ou
Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva e
complementar em todas as áreas do
direito administrativo, com o fim de

atender às necessidades do

MUNICÍPIO. Compreende ainda, a
realização de visita técnica semanal

de 08 (oito) horas a ser feita por
profissional qualificado nos termos
do Edital, junto à Procuradoria
Miuiicipal de Planalto, Estado do
Paraná.

TOTAL 82.800,00

Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no edital Pregão Presencial n® 044/2013, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total R$ 82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais),
daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA

DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos dar-se-ão até o IS'' (décimo quinto) dia subseqüente a
execução mensal dos sei*viços, mediante apresentação de Fatura ou Nota Fiscal de
Serviços, devidamente atestada pela Secretaria de Administração.

CLÁUSULA QUARTA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão
utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

220 02.103.04.122.0402-2004 0.1.00.0000000

CLAUSULA (aUINTA

DOS PRAZOS

O prazo para a execução dos serviços objeto do respectivo contrato, será
12 (doze) meses, contados a partir da data da celebração do contrato, podendo ser
prorrogado de acordo com a Lei n^ 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração.

CLÁUSULA SEXTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber
o objeto deste Contiato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;

c) promover o acompanhamento e avaliação da execução dos serviços
objeto deste Contrato

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na

estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n^
131/2009 e da Lei n" 12.527/2011, através da recepção da legislação
na competência municipal, estruturação dos órgãos pertinentes,
criação de fluxo de procedimento, treinamento operacional,
expedição de pareceres, entre outras medidas necessárias;

c) executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na
estruturação e manutenção dos comandos do Plano de Contas
ApHcado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei
Complementar n" 101/2000 e Portaria n" 467/2009 da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do

Município, incluindo a assessoria na elaboração de relatórios
gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da adaptação ou
padronização dos comandos legais à realidade burocrática e
operacional dos órgãos/setores administiutivos do Município para
fiel atendimento a normativas pertinentes, especialmente a Lei
Complementar n'' 101/2000;

d) prestar os serviços de assessoria de apoio técnico-jiuídica, de todos
os processos de natureza judicial ou administrativa que tenham o
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Município como parte interessada, perante os Tribunais Judiciais de
2^ e 3^ Instâncias, Tribunal de Contas do Estado e da União e ainda

perante os Órgãos da Administração Pública Estadual e Federal,
compreendendo desde trabalhos complementares aos atos realizados
pela procuradoria jurídica municipal, bem como de protocolo,
peticionamento ati*avés de elaboração de peças originais ou minutas,
acompanhamento processual e expedição de pareceres, quando
solicitado;

e) executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades
administrativas do Poder Executivo Municipal, em caráter
complementar as atividades desenvolvidas pela Procuradoria
Jurídica Municipal, inclusive com expedição de pareceres, quando
solicitado;

f) elaborar pareceres jurídicos em resposta à consultas formuladas por
escrito ou verbalmente, nxmi prazo máximo de 15 dias após o
recebimento da consulta;

g) prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos,
interposição de recursos, inclusive a elaboração dos recursos der
apelação ou ordinário, embargos declaratórios, embargos
infringentes, agravos e agravos regimentais, recorrer à instâncias
superiores e promover todos os atos jurídicos necessários nas
diversas ações em que o Município for parte;

h) representar o Município para solução de questões de grande
relevância;

i) assessorar na elaboração redacional e na análise de minutas de
decretos, portarias, editais e demais atos da Administração Pública
de caráter discricionário do Gabinete do Prefeito;

j) assessorar na elaboração redacional e análise de minutas contratos
ajustes, acordos, convênios e consórcios administrativos firmados
pelo Município;

k) prestar atendimento presencial na sede da Municipalidade, por no
mínimo 08 (oito) horas semanais;

1) prestar os serviços no período de segunda-feúa à sexta-feira, exceto
feriados;

m) executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa
técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os
objetivos da contratação;

n) Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de
qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados
profissionais, cabendo-lhes exclusiva responsabilidade por eventuais
transgressões;

o) solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso^ de
substituição do profissional designado;
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p) atender aos encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

q) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação

r) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, dtuante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo
a legislação em vigor quanto às obrigações assimiidas na licitação,
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdendários,
tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SÉTIMA
DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA OITAVA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apruadas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidòneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA

DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados ao conti"ato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária dxuante sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas
e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA RESCISÃO
Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso

ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n" 8.666/93.



^"SÃít^

município de planalto

CNPJN° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: plana Ito @rline. com. br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Parágrafo Segundo - As partes convencionam que o presente Contrato
poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 30 dias, sem qualquer
indenização ou ressarcimento.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n"^
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses,
contados a partir da data da celebração do contrato, tendo inicio a partir da
assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo ciunprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em düeito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fím de que se produza
efeitos legais.

contratante

TESTEMUNHAS:

Oldecfy (Tarr^xtt
'5.397-7

CPF99<Ji.l35.769-J5

alto-Pr., 13 de agosto de 2013

CONTR^^AD

Marisn Kruger
TéC. CROPR 030251/0-7
RG 12.490.306-&^R
CPF 310.216.890-66
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N' 048/2013

Inetilufdo pela Resolução 001 de 04 de Outubro da 2011

O Prefeito do Município de Planalto, Estado do Paraná, considerando o parecer do
Pregoelro e equipe de apoio, de conformidade com a ATA de Sessão Pública de Pregão
Presenciai n® 046/2013. lavrada em 13 de agosto de 2013. HOMOLOGO o resultado final
do Processo Ucitalório. na modalidade Pregão Presenciai. Tipo Menor Preço de acordo
com o abal.<(o descrito;

OBJETO' Contratação de empresa especializada visando a prestação de serviço
profissional na área de fonoaudiologia, objetivando o desenvotvlmer^o de ações
executadas pela Secretaria de Educação, deste Município de Planalto.
EMPRESA, /^na Greici Scnonhaz Martins

QUANTIDADE: 768 H

VALOR TOTAL RS 15 206.40 (quinze mil, duzentos e seis reais e quarenta centavos)
DATA. 15 de agosto de 2013
MARLON FERNANDO KUHN - Pr^eitO Mumcipal

AVISO DE LÍCI1AÇÃ0

"TOMADA DE PREÇOS" N® 008/2013
O MUNICÍPIO DE PLANALTO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, fazem
saber aos Interessados que com base na Lei rf 8.666/93. LC123/2006 de 14de dezembro
de 2006 e demais legislação aplicável em sua sede sito a Praça Sã) Francisco de Assis.
1583. fará realizar Ucilaçâo na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob n® 008/2013.
conforme descrito abaixo.

OBJETO: Aqiislçâo de medicamertos e materiais de consumo, destinado ecclusivamente
atendimento de ações executadas pelo Centro Municipal de Saúde do Município de
nallo

^TA DA ABERTURA 03 de setembro de 2013 - às 09 00 horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente.
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal

PRtIMEtRO TERMO ADITTVO AO CONHUTO ADMINISTRATIVO N® 137/2012, EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N> 043/2012, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE
PLANALTO E ARNO HENRIQUE LINK.

Ac» vinte e cinco dias do mês de Junho do ano de dois mil e treze o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, neste ato representado pelo seu Prefeito. Sr. MARLON FERNANDO
KUHN. e ARNO HENRIQUE LINK neste ato representada por seu administrador Sr.
ARNO HENRIQUE LINK. resolvem em comum acordo aditar o contrato actoiinistrallvo

n® 197/2012, firmado entre as partes em data de 31 de agosto de 2012, cujo objeto é a
contratação de empresa visando á aquisição de material de higiene e limpeza, destinado
exclusivamente as necessidades de consumo das unidades aaninistraírvas deste

Município de Planato. nos seguintes termos:
CI^USULA PRIMEIRA: Fica alterada bllateralmenie a Cláusula Nona (da vigência),
constante do contrao administrativo n® 197/2012. prorrogado o prazo de vigência do
Contrao. consoante a referida cláusula, por mais 120 (cento e vinte) dias.
CLÁUSULA SEGUNDA; Permanecem inalteradas as demais cláusulas e
condições estipuladas no contrao original, e não alteradas por este instrumento.
E. para validade do que pelas partes foi pactuado, ftima-se este instrumento em duas vias
de Igual teoreforma.
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal
ARNO HENRIQUE UNK- AmoHenriqueUnK
Testemunhas:

"•LDECIR CAMPOS

_,./RGn®6045.^7-7/PR

LUIZ CARLOS BONI

C.l./RG n® 3.895.670-1/PR

SEGUNDO TERIV» ADITIVO AO CONTRATO ADMNfSTRAtlVO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS 102/2012, EDITAL CONVITE N® 024/2012, CELEBIUDO ENTRE
O MUNICÍPIO DE PLANALTO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO E
LABORATÓRIO DEANÁLISE CUNICAS TREVISAN LTDA.

Aos virte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e treze o MUNICÍPIO DE
PLANALTO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, nesteato representado pelo
seu Prefeito. Sr. MARLON FERNANDO KUHN/EDEMIR PÉRICO e LABORATÓRIO DE
ANÁLISES CLINICAS TREVISAN LTDA.. neste ato representada por sua administradora
Srt®. MAIARAMANOELAWEISHEIMER TREVISAN, resolvem em comum acordo aditar o
contrato administrativo de prestação de serviços n® 102/2012. finnado enü-e as partes em
data de 08 de maio de 2012. cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de
serviços visando a realização de erames laboratonais. destinados aos usuários/pacientes
do Centro Municipal de Saúde deste Município de Planalto, nos seguintes termos.
CtÁUSULA PRIMEIRA: Em razão de mútuo acordo entre as partes, fica ãterada a
Cláusula Oitava (da vigência), constate do contrato administrativo de prestação de
serviços rf 102/2012. prorrogado o prazo de vigência do contrato, consoante a referida
cláusula, por mats 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições
estipuladas no contrato onginal. e não alteradas por este instrumento.
E. para validade do que pelas partes foi pactuado, firma-se este instrunento em duas vias
de Igual teorefomia.
MARLON FERNANDO KUHN -Prefeito Municipal
EDEMIR PÉRICO
Fundo Municipal de Saúde de Planalto
MAIARAMANOELA WEISHEIMER TREVISAN

Laboratóno de Análises Clinicas Trevisan Ltda.
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Testemunhas;

OLDECIR CAMPOS

C.l./RG n®6045.3g7-7/PR

EXTRATO DE CONTRATO N' 154/2013

LUIZ CARLOS BONI

C.l./RG n® S.SgS.BTO-lffíR

PREGÃO PRESENCIAL N® 043/2013
DATA DA ASSINATURA; 05 de agosto de 2013
CONTRATANTE: Município de Planalto
CON TRATADA: Amo Henrique Link
OBJETO: Aquisição de mantlmento destinado exclusivamente ã alimentação escolar dos
alunos de educacão íntentil/pré-escoi a/creche.
ITENS: 01,02.03.04,05,06.07.08.

VALOR TOTAL RS 7.692.55 (sete mil. seiscentos e noventa e dois reais e cinc^enta e
cinco centavos).

Pí^AZO DE VIGÊNCIA; 31/12/2013
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal
OacfiSÍFe

EXTRATO DE CONTRATO N® 1SS/2013

PREGÃO PRESENCI/\L N° 043/2013
DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2013
CONTRATANTE: MuníctplodePlanallo
CON TRATADA; Coagro Cooperativa Agrolndustrtal
OBJETO' Aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à alimentação escolar
dos alunos de educação infarTli/pré-escola/creche.
ITENS 01.0203.04.05.06.07.08.09.10.

VALOR TOTAL; RS 7.348,60 (sefe mil, irezertos e quarenta e oilo relas e sessenta
centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA; 31/12/2013
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal
Ootfisrs

EXTRATO DE CONTRATO N® 166/2013

PREGÃO PRESENCIALN® 043/2013
DATA DA ASSINATU RA. 05 de agosto de 2013
CONTRATANTE; Mur^ipiodePtanalto
CONTRATADA' Gracleia Bemadete Tomblni Parts

OBJETO; Aquisição de manitmento destinado exclusivamente â alimentação escolar dos
alunos de educação intentll/pré-escola/creche.
ITENS 01.02

V/M.OR TOTAL RS 9.535.00 (nove mil e quinhentos e tftnta ecinco reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA; 31/12/2013
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeilo Municipal

EXTRATO DE CONTRATO N® 157/2013

PREGÃO PRESENOAL N® 044/2013
DATADAASSINATURA: 13de agostO de 2013
CONTRATANTE: MunicfpiodePlanalto
CONTRATADA; Barreto Ramos Advogados Associados
OBJETO: Contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem
dos Advogados do Brasil, para prestação de sen/iços de assessoria de apoio técnlco-
jiíidico na estruturação e manutenção dos comandes da Lei Compiemenlar n® 131/2009
e da Lei n® 12527/2011. bem como do Plaio de Contas Aplicado ao Setor Público
(PCASP). em consonância com a Lei Complementar n® 101/2000 e Portaria n® 4S7/2009
da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Mutlcípio. e
ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2* e
3* Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os órgãos
da AOriinlstração Pública Estadual ou Federal, e por fim para reâlzação de consultoria
preventiva e complementar em todas as áreas do direito administrativo, com o fim de
atender às necessidades do MUNICÍPIO.
VALOR TOTAL RS 82800.00 (Oitenta e dois mil e oitocentos reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da celebração do
contrato.

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO N® 168/2013

PREGÃO PRESENCIALN® 045/2012
DATADAASSINATURA: 13 de agosto de 2013
COfíTRATANTE. Mufácípio de Planalto
CONTRATADA: Cerezamar Serviços em Saúde Ltda.
OBJETO Contratação de empresa visando a prestação de serviços de hospedagem.
alimentação e transporte, destinado exclusivamente à pacientes em tratamento de saúde.
encamiiYiadas peio Municipio de Planalto ao MiAiicipio de Cuntíba-Pr.
QUANTIDADE: 2.000 Diárias

VALOR TOTAL RS 77,000,00 (setenta e S€te mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA; 31/12/2014
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONITIATO N" 169/2013

CON\^TE N® 028/2013-DATA DA ASSINATURA; 14 de agosto de 2013
CONTRATANTE: Município de Planalto - CONTRATADA: Vanderlei AdelsonMallmann
OBJETO; Contratação de empresa visando a prestação de serviço de torro mecânico,
sctda mig e soltb elétrica destinados exclusivamente a restauração de máquinas,
vaculos. equipamentos e peças desta Prefeitura Municipal de Planalto.
VALOR' RS 43 040.00 (quarenta e três mil e quarenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2014
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeilo Muruipal

HOlVIOLOGA ÇÃO E ATO ADJUDÍCATÔRIO

CONVITE N® 0^/2013

O município, com base na Lei Federai 8.666/93. faz saberaos Interessados que realizou
at)ertura de docifnentos e propostas de preços referente etStai CONVITE N® 028/2013 de
acordocom oabaixodescnto.

OBJETO. Contratação de empresa visando a prestação de serviço de tomo mecânico, solda
mig e solda elélnca destinados exclusivamente a restairação de máquinas, veículos,
equlpamentose peças desta Prefeitura Municipa! de Planalto.
EMPRESA: Vanderlei Adeison Malimann

VALOR TOTAL R5 43.040,00 (quarenta e tiés mil e quarenta reais)
DAT/V 14 de agosto de 2013
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Muncipal

HOlUIOLOGAÇÃO EATOADJUDICATÓRIO

'•LÃO N® 002/2013
.^.município de PI-ANALTO, com base na Lei Federal 8.666/93, faz saber aos
Interessados que realizou licitação na modalidade LEIí^O 002/2013 de acordo com o
abaixo descrito.

OBJETO: Lote 01: Venda de 01 (um) veículo ÔNIBUS MARCA M BENZ 1313, 145
CV, ano de fabricação 1984. modelo 1984, capacidade 40 (quarenta) passageiros,
combustível diesel. cor tranca chassi n® 34505011650504, placas BXC-2288: Lote 02
Venda de 01 (um) veíciío. MARCA RAT, MODELO UNO MILLE FIRE, potência 55CV.
ano de fabricação 2004, modelo 2005. Chassi n® 9BD15822554646357, placas AMI-
9928. combustível gasolina, cor branca, e Lote 03' Venda de 01 (um) máquina TRATOR,
MARCA JOHN DEERE. MODELO 7500-4X4, ano de fabricação 2000. equipado com
lâmina e concha marca Tatu. usados e no estado de conservação em que os mesmos se
encontram, conforme abaixo segue.
LOTE 02: Vaculo, MARCA RAT, MODELO UNO MILLE FIRE, potência 55CV. ano de
febricação 2004, modelo 2005. Chassi n® 9BD15822554646357, placas AUl-9928,
combustível gasolina cor branca, (reparos naiatana-battdo).
PROPONENTE; Jonas Rodrigo Sturm
V/y.OR TOTAL R$ 4.100.00 (qualfo mil e cem reais).
DATA: 06 de agosto de 2013
MARLON FERNANDO KUHN - Preteto Municipal

HOMOLOGAÇÃO EATOADJUDICATÓRIO

LEILÃO N® 002/2013
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, com base na Lei Federal 8.666/93. faz saber aos

interessados que realizou licitação na modalidade LEILÃO 002/2013 de acordo com o
^aixo descrito.

OBJETO: Lote 01: Venda de 01 (um) veículo ÔNIBUS MARCA M. BENZ 1313. 145
CV. ano de fabricação 1984, modelo 1984. capacidade 40 (quarenta) passageiros,

"nbusSvel diesel, cor branca, chassi n® 34505011650604, placas BXC-2288. Lote 02:
"•"^nda de 01 (um) veíciío, MARCA RAT, MODELO UNO MILLE FIRE, potência 55CV.

aio de fabricação 2D04. modeo 20Ce. Chassi n® 9BD15822554648357. placas AMI-
9928, combustível gasolina, ccr branca, e Lrte 03: Venda de 01 (um) máquina TRATOR,
MARCA JOHN DEERE, MODELO 7500-1X4, ano de labiicaçâo 2000, equipado com
lâmina e concha marca Tatu, usados e no estado de conservação em que os m^mos se
encontram, conforme abaixo segue:
LOTE 02 Veículo, MARCA RAT, MODELO UNO MILLE FIRE, potência 55CV, ano de
bbhcação 2004, modelo 2005, Chassi n® 9BD15822554646357. placas AMI-9928,
combustível gasolina, cor branca, (reparos na isana-batido).
PROPONENTE: Jonas Rodrigo Sturm
VALOR TOTAL RS 4.100.00 (quatro mil e cem reais)
DATA 06 de agosto de 2013
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeilo Municipal

TERMO DE HOliAOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 045/2013

O Prefeito do Município de Planalto. Estado do Paraná, considerando o parecer do
Pregoeiro e equipe de apoio, de conformidade com a ATA de Sessão Pública de Pregão
Presencial n® 045/2013. lavrada em 09 de agosto de 2013. HOMOLOGO o resultado finai
do Processo LIcItatàno. na modalidade Pregão Presencial. Tipo Menor Preço de acordo
com o abaixo descrito:

OBJETO. Contratação de empresa visando a prestação de serviços de hospedagem,
allmenlaçio e transporte, destinado exclusivamente à pacientes em tratamerio de saúde,
encamlrtradas pelo Município de Pisialto ao Município de Curitiba-Pr.
EMPRESA: Cerezamar Serviços em Saúde Ltda
QUANTIDADE: 2.000 Diárias - VALOR TOTAL: R$ 77.000,00 (setenta e sete mil reais).
DAT/V 13 de agosto de 2013
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Muiicipaí

Anoll-EtllçloN®0410

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 044/2013

P^ria27r055

O Prefeito do Município de Planalto, Estado do Paraná, considerando o parecer do
Pr^oelro e equipe de apoio, de ccnformidade com a ATA de Sessão Pública de Pregão
Presencial n® 044/2013, lavrada em 08 de agosto de 2013. HOMOLOGO o resultado Anal
do Processo Llcltatório, na modalidade Pregão Presenciai. Tipo Menor Preço de acordo
com o abaixo descrito:

OBJETO Contratação de Sociedade de Advogados, devidamente registrada na Ordem
dos Advogados do Brasil, para prestação de serviços de assessotra de apoio técnlco-
juridlco na estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n® 131/2009
e dá Lei n® 12527/2011, bem ccmo do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público
(PCASP). em consonância com a Lei Complementar n® 101/2000 e Portaria n® 467/2009
da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e
ainda, para atuação representativa do Município perante os Tribunais Judiciais de 2* e
3* Instâncias, perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos
da AOninistração Pública Estadual ou Federal, e por fim para re^izaçâo de consultoria
preventiva e complementar em todas as áreas do direito admir^strativo. com o fim de
atender às necessidades do MUNICÍPIO.
EMPRESA. Barreto Raiios Advogados Associados
VALOR TOTAL RS 82800.00 (oitenta edois mil eolfocertos reais).
DATA: 13 de agosto de 2013
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 043/2013

O Prefeito do Município de Planalto, Estado do Paraná, considerando o parecer do
Pt^oeiro e equipe de apoio, de confonnidade com a ATA de Sessão Pública de Pregão
Presenciai n® 043/2013, lavrada em 26 de julho de 2013. HOMOLOGO o resultado final
do Processo Llcltalóiio. namodatldade Pr^ão Presencial. Tipo Menor Preço poritem de
acordo com o abaixo descrito:

OBJETO: Aquisição de mant^entos destinados exclusivamente â alimentação escolar dos
alunos de educação ínfôntil/pré-escola/credie
E MPRESA Arno Henrique Link
ITENS- 04,05.06,11,13,14.17.18.

VALOR TOTAL RS 7.692,55 (sete mil. seiscentos e novenfe e dois reais e cinqüenta e
cinco centavos).

EMPRESA. CoagroCooperativa Agroindustrlal
ITENS. 01,02.03,07.10,1215.16,19,20.

VALOR TOTAL RS 7.348.60 (sete ml! e trezentos e quarenta e oito relas e sessería
centavos).
EMPRESA. Giacieia BemadeteTombini Paris

ITENS 08,09

VALOR TOTAL RS 9 535.00 (novemil e quinhentos e tUnta ecinco rrals).
VALOR TOTAL GERAL: RS 24 576,15 ̂ nie e quatro mil. quinhentos e setenta e seis
reais e quinze centavos).
DATA: 02 de agosio de 20i 3.
MARLON FERNANDO KUHN • Prefeito MlflliCipai

2:xiy::fi2

EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N» 044/2013 DE 26 DE JULHO DE 2013

LUIZ C/\RLOS BONI. na qualidade de Pregoeiro do Município de Planalto, Estado do
Paraná, nomeado pela Portaria n®. 002/2013, de 03 dejaneirode 2013, em cumprimento
à Lei Federal de n® 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Miaiicipa! de n® 2727/2007
de 26/0&2007 e subsídarlamente pela Lei n®. 8666 de 21 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações e legislação correlata. TORNA PÚBLICO, o resultado Público de
ücitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, refeiente:
EDITAL DE UCITAÇÃO-MODAUDADE PREGÃO PRESENCIAL N® 044/2013
1. Objeto da Licitação
Contratação de Sociedade de Advogados, devidanente registrada na Ordem dos
Advogados doBrasil, para prestação de serviços de assessoha de ̂ lo técníco-jurídico
na estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n® 131/2009 e da Lei
n" 12527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). em
consonância com a Lei Complementar n® 101/2000 e Portana n® 467/2009 da Secretaria
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para
atuação representativa do Município perante ce Tribunas Judiciais de 2' e 3* instâncias,
perante o Tribunal de Contas do Estado e da U mão e perante os Órgãos da Administração
Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de consultoria preventiva e
complementar em todas as ãieas do direito administrativo, com o fim de atender às
necessidades do município.
2. Empresa Participante:
2.1 BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

Situação: Classificada
3. Empresa Vencedora:
3.1 BARRETO R/UíIOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa juriUca, Com inscrição
no CNPJ n® 17.370.963/0001-80. com sede social na Rua Tenente Camargo, n® 2425.
Centro. Município de Francisco Beltrão. Estado do Paraná, classificada em 1® lugar,
totalizando o importe de RS 82 800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos teals).
4. Data da Abertura:

A ücitação Pregão Presencial n® 044/2013 de 26 de julho de 2013, teve sua cS/erturaem
reunião realizada pelo Pregoeiro no dia 08 de agosto de 2013 às 09:00 horas, na sala de
reuniões da Prefeitura Municipal de Planalto. Estado do Paraná, na Praça São Francisco
de Assis. 1583. Centro. Planalto, Estado do Paraná, em 08 de agosto de 2013
LUIZ CARLOS BONI - Pregoeiro c.rfsai*
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PUBLICAÇÕES LEGAIS frombetã
Capatema, 16 de ag(»tQ de 2013 k 02

EDrrALDEKESULWaODtUCn-ACAO

rREcAoraBtwcmwfluaruDtaPEimimpEmi

IXJiZ CA8C.05 BOM, m çiahdidf de Pwywo Jú Mxnõpio de
nftml», EMidn dj Pânn^ peli PortviÉ r^. <n^/20^ de CO de >in>vo de 2313, m
moifranenU^Lei federá] deif IQSSfldelTdepdhodeSOS^ CkcR4aSilison(iddri/727/3nD7
de 2b/Clé/2CQ7 e «deidiáOáHiflitt peta Lei rf. 8tt6 de 21 de (wdvdr ]^v md püMencres
«Imoe» c carclita. TORNA POBUCO, « rouJudo CtiUtao de ljaun*o m
iTMidiliHotaFREGÃOfRESENOAU bpo MENCAFEB^O, refercRc

vnrTfli iffiinTárÃo. M(^AimAi*mx;ÂoPK^hNCi*rV(w/2[n3

1, dá Uduçdo
Contfstaçflo de fior^dãde de Advogedoe, de^idamiiilc n^tredá tu Ordem d>

Adviig,ido9 do Bresfl, pais dc^er^i^o» dc sMosaoiu dc apoto Uo■o^lri<luo rw
nrnitura^âo e Dianui^nçiú doa comandru dà Lei Compksienlar n* 131/2009 <• da Let n
11527/2011, bem cooio do Plano dc Contai Aplkado ao $«'(or rúbllro {|\'ASr),
<s>m>naft(u iom a i>j Complementai n* 101/2COD o Poria na n' 467/2009 da ÜiK.MAiiã J(
TeavuioNactonal do Mtoslmo da Fazenda, no Âmbito do Muiücjpiu, cabida, p.uúaiua(,ac
rcprei»enLativa do Município perante oa Trinjiuia judlciaia do3* e 3* bulÂncua, {«tranlc
Trftrurul dc G>ntH do Haudo o da UnJfo e prantc ua ÒrgAoo da Adntnlalrai^áo Publica
Eataduki] ou Federal, c por fun para roaUzavlo dc <oniulluiu preventiva e ccmplemcnu
CS) hidaa aa druat do direito admmstfnlivo, cuci o fun de «lABdcr Âa nvcEaakLadr» dr
MUNICÍPIO.
1  rmfiaM PnlItipinK

2.1 BARRrrOfCAMOSAmOCAOOSASSOQADOS
Sibucla Cláitfficadj

X  Eoipreu Vcmdons
XI BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOGADOS. fMoa fartik» cm tmaUàc

CMT n* 1737a%3/a]01«, cm leck «ocúd m Ra Teasite Canwgfl. tf 2i& QMio, hliM9dpk
de FrdK»o Bdbícv E»tado do I^iná. daaifiodi on l* lugir, o (aporte dc R
BUULCD (catoiaedctaBnlcaSoeBoer^X
4. DttadaAbeSurK

41 A Lidtacdo Pregls rnamdaj OH/STU dc 26 de pilho dc .UIA levr iwa oMlun
«St mM6o KolUada prk) lYcgiKsro no dia tf de ogcsto de 29D 6» MOO hon». M Mb de matidci
da IVeiature Uvéapú de naMlta Saudo do Parad. ra Praça Slo Prandjco de Anta, M8\
Cmbo-

Planillta Eatadx^Pamiatf tta^SealodeSOU

UJ17 CARLOS BON1
Piegoriio

TKRMO RF. HOMC)I,(K;aC Ao
PKECi.VO I'HESI'.>riAI. N'0«a0!3

0 ['rcfcilD io Município dc PIsnallo, Ksudo do Kuani
cuwiidcrandu c parecer do Prcgoriro c equipe dc íyvoio, dc conrumidadc tom a
ATA dc Scssâu Pública dc Pregão Presencial n° 044'20I3. lavrada cm OK dc igotlu
da 2013. HOMOl.OCO o rcsuhado final do Procesao LitiUíórío, na modalidade
Pregão Presencial Tipo Menor Preço dc acordo com o abaiao dcacnur
OlUrrO: Conmaçio de Sociedade de Advogados, det idamcnle regisvada na
Ordem dos Advogados du Brasil pan pmlição de serviços de assessotia de apo»
ticnico-juridico na estruturação e inatunenção dos comandos da Lei ComtdemenUr
n* 131/2009 < ca Lei a° 11327.2011. Ixis cornada Plano dc Contas .Aplicadoao
Setor Público (PCASPX em coosonància com i Lei Complementar n' lOLSOOO e
PofUíia n' 467,2009 da Secretaria do Tcaoiro Nacional do Mimatéria da Fazenda,
no âmbito do Miaiícipio, e aúida. para alusão refeBcnlaliva do ãfunctpio peranie
os Tribunais Judiciais de 2* e 3* Uislãnciai. perante o Tribunal de Contas do Ksiadn
e di União e perardc cs Ogãcs da .Adtnmtslraçãa PútHica Estadual uu Federai, e
por fim para Tvalizaçâo de consullcna preventiva e complemeidar em todas as Écaa
do direilo admioislnlivo, com o Um de atender âaneccuidades do MVKlCiPIO.
EMPRESA: Baneto Ransos Advogados Associados
VALOR TOTAL: RS ÍÍ2.800.00 (oKenia e dois mil c oitocenlos reiisl
DATA: 13 de agosto de 2013

MAHLOK PERNA.N130 KUHN
Prcfcilo Municipal

tniTAL Dl REStrlTADO DF I ICTrAfAtl
retcAo FRBBsCiAi. w wsaia pf a de nji.iio Pt aon

LIFIZ CARLOS PONL n, qusbdade de PrCfioeiro do Mimxtpio
Plarullo, Estado do Puint, nomeado pela Pnrtaru nl CÚ2/2013. de (D da laoejra dr SUIA
cumprimento a Lei Federa] de lOãTOde 17 de JulhodeãlXÍl Decreto MuncipaJ de n*}727/2L07
de ÚfOb/^SIP e stbsuJianamenn pele lei iP 6660 de 21 de Junho de 1993 e suas posienores
alteiaçros e leglslaczo correlaia, TORNA PÚBLICO, o multado PúNtco de IJcnaçao na
modacdade PRECAO PSESENOAU Upo MENOR f REi;», rebimlr.

EDITAL DFUCITACAO • MODAUD.APe PRECAO PRESENCIAL VM5/aH

1. Otjels da licilaçãD
Contoaiacle de emmsa visando a reeslacas de teivicai de lwarciia(am. altnenlacio

Transporte. cUstasado exchisivamaUe 6 pacioifes on tratammlD de sailde, tnrinurbadas pel
htunúlpiode PUnatoao Maran^deCunl]ba.Pr.
^ Empresa PartícipaidE

LI cerfzamarserviçosbisaCikitda.
husaçao ClHSiiicida

1  Empresa Vearertaa
Al CEREZAMAR 5ERVICCS EM SAÚK LTDA. ;nM>s|urU>a, turrt nurMo rvCST; S

Ol2ã6.C66/CiXR-2R mm saa sede secai a Av. PaleUo Chnat SaMapç 290. Bitno )ardmt Botinin
Mimélfuo dr Curruba, Calado Je Parmrl. tiamrhcada ern I' lugrr. lotalraando o tmperv do K
77 COtàl (setenu e lete mil teaisj.
(. Data lia Abertura;

4.1 A lámatao Pregia PTTsenaalTdOl3/2Ut3 de 29tlo|olho do SUA orvtf siu abetcur
em itmiulo iteltuda r«lo Pregoero no dia C9de cgoBo de 2)13 a D9{0 horii. ns sala de rr
da Pretciíure Atuneipal de Planalto, Etalo do Perend, ne Prica Sáo Frvanto Je Acst\ 138'
Cenío.

Planalto, Estado do Paraná em 09 de agosto de 2013

llAZCARLOü SUNI
Pregwiru

TERMO DE UOMOLOÜAÇAO
PREGÃO PRESENCIAL N'I14S70I3

O Ptereilo do Município de Planalto, EsliJo do Paraná,
considerando o parecer do Pregoeiro e equipe de apoio, ríc conformidade com a
ATA de Sessão Pública de Pregão Frrsetiv-ial n° 043/2013. lanada cui W de agosto
de 2013. HOMOLOGO o teuhado finaJ do Prooesso LichalOrio, na modalidade
Ptc^ Presencésl Tipo Menor Preço de acorda com o abaixo doctiiu:
OBJETO: Conitalaçãu de empresa visando a pnsslaçio dc serviços ile bospcdagcni.
alimentação e transporte, rksúsado excluiivimente • pacientes cm uatametna de
saiáde. encaminliadas pelo Mtonoipio de Plinabo ao Município de Cumibi-Pr.
EMPRES.A: Cerezamar Serviços em Saiide lida.
QUAVnU.ADE: lOüO Uiirias
V;\LOK lairVL: KS77.(»0.(» (setenta e sele mil reais).
n.VTA 13deago«tode20I3

MARLON FERNANDO KLTTN'
Ptefcilo Municipal

Município de Planalto
Fiaça São Francisco de Assis, I3S3

• Paraná

EXmA'roDECOMMTONM58/20]3
PEGÀOPRESENCl.ALN=04í/'2012

DATADA ASSEAlUHAiOdeagostode 2013
CONTRAT.ANTE: Município de Planalto
CONTRATADA: Cerezamar Serviços em Sáie Ltda
OBJETO: Contratação de empresa \isando a prestação de seniços de
hospedagem, alimentação e transporte, destinado exclisivameiiie à
paciei^ em tratamento de saúde, encaminhadas pelo Município de
Pianaho ao Mimkçio de Curitiba-Pr.
QU.ANTID.ADE: 2.000 Diárias
VALOR TOTAL: RS 71000,00 (setenta e sele mil reais).
PRAZO DE V1GÉNC1A:31.'12'20H

Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÂOEATOADJn)lC.ATOIlIO
CONTirEN-02712013

município de PUN'í\LTO, Mffl base ffl  Ui Federal m% fas
saber aos ideresadcs que realizou abertura ik ikwKDios e priplas ile preços
referetíie ediial CONATIE N' 027.'2013 de acordo can o abaiso descrilo:
OBJETO Ccntráaçâo de empresa espedalizaib visando à presiaçio de serviços e
fomecinieiilo de peças para conserto do Veículo Fiai Ducalo (ambulàDcia), destioaà
ao desenvoivimnito de açòâ eseculadas p«la Seer^iia de Saúde deste Municipio de

Empresa: GL- LisraiXor Retifica de Motorâ Üà
V.ALOR TOTAL: RS 16,056,00 (dezesseis mil e oitocentos e cinqüenta e seis reais),
D.AT.A:I9dejulliO(ie20I3

MARLONFERNANDOKÜHN
defeito Municipal

Municipio èPlanáo
Praça SàoFrasiscode.Assis,15S3

Paraná

EXTRATO DECONTRATOyi53^013
CONVITE

DATADA ASSlNAaiA:l9dejulo de 2013
CONTRATANTE: Mimcipio de Planalto
CONTRATADA: OL- lismolor Retifica dc Motores Ltda.
OBJETO: Coitratação de empresa especializada visando â prestação de serviços
e Ibmecimenlo de peças para conserto do Veiculo Dal Ducato (ambulância),
destinada ao desenvolvimento de ações executadas pela Secretaria de Saúde
deste Municipio de Piaoallo.
V.ALOR TOTAL; RS 16.S56,00 (dezesseis mil e oitocenlos e cinqwnla e seis
reais)
PRAZO DE EXECUÇÃO; 15 (quinze) dias.
PRAZO DE VIGENCLA:3LTaH13,

M.ARLONFERN.A.NDOKniX
Frefeilo Municipal

HOhlOlXKAÇÁO E ATO ADJUDICATÚRIO
CONVlTEffíIWíU

O VfUNICIPIO, con baia u Ld Federal 1.666/93, Faz saber aos
imrressailos (|ue realizou aberttia de docuncnioi e pniçiosUs de preços rererente
editai CONTITE N' 02S,20i3 de acatdu core o abaixo deacrílu:
OBJETO: CoBimaçio dc cn^nesa visando a preitiçlc dc urviço de lonu nieeinl»,
solila mig e siUda elétrica dcstiiuiJo] exclusivamente a ttstaunçla de niquinaa,
veículos. equipaonRos c poças desta Prefeituri Municipal <te Pianaho.
EMPRESA: Vanderiei.AdelsonMilImsníi
VALOR TOTAL RS 43040,00 (qurenla e três mil e ipiarenli reais)
DATA: 14 de agosto de 2013

MARLON 11: RN.ANIXJKUHN
Prcrdlo Municipal

Municipio de Planalto
Praça S2o Francisco dc AssLv, 1583
85.750-000 • Planalto • Parani

EXTRATO DE CONTRATO N= 159/2013
CONVITE N^OZraií

DATA DA .ASSINATL'RA; 14 de agosto de 2013
CONTR.AT.ANTE: Municipio de Planallo
CONTR.ATADA: Vanderlei Adelson Mallmann
OBJETO: Contialação de empresa visando a pKstaçlo de serv iço de tomo
mecânico, solda mlg e solda elétrica deslinados exclusivamenle a
restauração de máquinas, veículos, equipamentos e peças desla Prefeilura
Municipal de Planalto.
V;\LOR: RS 43.040,00 (quarenta c três mil equarenU reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12'2014

MAJU.ON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO E ArO.VDJlUICATÜRlü
LEILÃON^MJUa»

O KatNICIPlO DE PLiIN ALTO, com base ni Lei Federal 8.666.93, faz saber
aos Interessadas que realizou lioilaçia na modalidade LE1L\0 0022013 de acordo
com 9 abaixo descrilo.
OBJETO: Lote 01: Venda de 01 (um) veiculo ÔNIBUS MARCAM. BLVZ 1313,145
CV. ano de fabisração 1984, modelo 1984. capacidaiie 40 (ipiarerua) passageiros,
combustível diesd, imr branca, chasi n' 34503011650604, placas B.\C-2281l IjMs
02; lenda de 01 (om) veiculo, MARCA FIAT, MÜOaO LNÜ .lUUi: FIRE,
potência 55CV, am de fabricação 2004. modelo 2005, Chassi n*
9BDÍ5822554646357, placas A.Ml-9928, conibuslivci gasolina, cor branca, e Lote 03
Venda de 01 (tm) máquina TRATOR, MARCA JOHN DFiRf, MODELO 7500-
4X4, ano de f^cação 2000, eqtúpado cren lámba e concha marca Tau, toadoc e no
estado dc conservação on que os mesmos se aicontnm, confoime abaixo segue:
LOTE 01 Veictüo, M/IRCA n.AT, MODELO UNO MILLE F1RE, potência 55CV,
ano de fabricação 2004, modelo 2005, Chassi n*9BUI 5822554646357, placas AMl-
9928. ccanbuslívd gasolina, cor branca, (reparos na talaria • balido),
PROPONENTE: Jonas Rodrigo Slunn
VAI.ORTOTAI,: RS 4.100,00(quâlro mil e cem reais).
DATA:06deagoslocb2013

MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

MUNiClPIÜ DE PIANALJO
CNT/N" 7(i4a!.52M»(JI-líi

línjfu Sío Fnidclsfo ile -lurs, 15SJ- CEP.- «.TSMÍW
e-mell:pliuullu6rtlia.iom.ir

Fone: «H6) 3555-6IW - Fur; (46) iS5$-ttn
PLW.4ê.ro ^ P,4R4.V,4 y

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO
N' 197/2DU EDITAI. PRECAO PR15Ü4CIA1. N* «.ViOIi
CaiiBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PlANAl.lO E .ARNO
HENRIQUE ÜNK.

Ao6 linU e citvo Jias do méa ile junho do ano de doa mtl
e treze o MUNIGPIO DE PLANAI JU, nese ato repreoertado pelo seu Preléto. Sr.
MARLON FERNANDO KUHN, eAKNO HENRIQUE IJNK nrele ao repnaenlidi
por seu sdinmistroJor Sr. ARNO HENRIQUE IJNK, resolvem em veintim ceordo
adítar o cantrdo sdniiristrttivo n' 197/2712, fumado trSra » partes tm d«la de 31
de ageelo de 2912, cujo objeto 4 t carstatação de eetipiesa visindo i aquisiçlo de
maíGnal dc higiene e Irnípcza destlrisdo oxcluslvimentc is nooossídsdes do
constam das unidades adtnimslralivaa desla Município de PItnillo, nos seguintes
temws

CLÁUSULA PRlMEIRAiFicaelleradsbilaleralmenleaGiuaula Nonilda vigéncis),
conslutto do contrato ■dmiiúsltalivo n' 197/2012 prorrogado o prazo de «Igãnita do
Contraia, contoinle a retendacUusula. por mata 129 (cento i vinte) diia
CLÁUSULA SECUNDA: Permanecem inalteradas as dsmais clãuaulai t condiçdee
estipuladas no ccntralo original, e não attoradas por este iratrianentix

E para validade do que pelispiitK foi pactuado, {irme-M
ereiotZitaneiUooatduASVtasdc igualtecreforziu

MARLON FERNANDO KUHN
Prrfàni MiinicipaJ

ARNO HENRIQUE UNK
Amo Houligie LInli

CLDEORCAMPCS

Cl/RGn'áMi:-57.7/rR
LUI/CAKlXSiiÜNt

a./KCn'3S95.870.1/rR
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ESTADO 00 PARANÁ
PODER JUDlCIÁKO
JUCO DE DIREITO DA COHMtCA DE CAPANENA

FÓRUM DES. CARLOS PWHEIRO GUMARÁES
CARTÓRIO Cível
«V.FMWTM eO«<i.uii-fenrta MnHU-im

EDm DE HASTA PIBUCA

AirrC6:ii'0W0S9l-ÍS^1111&l)NI>CARTA PRECATÓRIA,otiuBii dl
Vn C<vd dl Cansa de CASCAVa-PS, dc AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO

.EXTRAJUnOAL, o sio exoiiiato CAIXA ECOSQUCA FENRAL • CEF e
euoadaREPUTO voare RENITO voarME.

!■ HASTA PÚBUCA: Kl lUim. ll IdüO iMs. (Saute tan «ri «
sfsstiirií^A)].

7KASTAPÚBUCA:Ki2AiiaO01}, És IddXUxat. (Oriqos Isn, ifade
qge ti lace nio s^ccnádendo ri!}.

Cl» u dms Kímt DOKínriu riitn eo ferisdo, £a desde ji daçadg o
ae nea» Iniflo, psi I RaliB(dD dl

LOCAL E JUÍZO; Alrio do Edi^ do Finim - Av. FBigM dc Som, a'1112,
oen cidrie de CquBBl • PR.

INSCRIÇÃO DOS BENS:
i) 200(donlo))pdideR(DáiClilai,iDedndoBScd0aie0lgem):
AVAUADAS bd: RS U,W c nb lois) s niilide. VALOR DA

AVAUAÇÃO: RS liHLCQ (tjusn mil e seíxesia reesL
b)2H(duizmos)[idsdcFi{ueliiCEilaa,3edin]DeffiR0Ieli! netns;
AVALIADAS em: RS 39,1» (giui mais], e imidide. VALOR DA

AVALIAÇÃO: RS dOOO.OO (idsmü nú).
e) 1SO (eeato e "•'j—'■) fü de figinti Qdka me&do Bdie CO c 03 meM;
AVALÍADAS em: RS iSfiO (usa e ón» íris) a ridade.VAL(% DA

AVALIAÇÃO: RS dSTSd» (eimail fiúieam e lúie e cio» íris).
VAU» TOTAL DA AVALIAÇÃO: RS iSASOd» td oloceacs e

em^Ecnuiris).
VALOR DA DlVDA RS I9JS4,2í (Dezeom R£1 ODoecaM t Q^dob e

Qioni Reú e Viu c Seis Ce&ira). (D dali de 27ÍL2I)13.
DEFOSITARJO: («mwlir, n pidpnos execurios - RENITO VDGTe REKITO

VOOTME.
LEILOEIRO: Cailos Ftiarisco Adimi (Oficial de Jiriçi)
ÕNUS.Ndaoan.
INTIUAÇÃO: Pc> este edital fia o eiunadri R&UTO VOGT a RENTTO

VOQT ME» u pOT de sbq ly—Mmi» upi «iriHi»**»» ^ idot
deiSpriii»KppriniiBioà>firo eocjandoi

A  E,peiquí<^tt
^ o pRJcott et£ti^ ífoe
I {Uwdo DOB
.(AlDOARTONli

da mNi. ilHiTiiiifi"! /mfue
egsume e ii(jbüc»^.Riiia dl kl
• PR, as It ri Júlio d^jOU. Eu.

AODOdVELofi

ACOR
hbt

Município dc Planaho
Praça Sáo Fraitciscu de Aiuis, ISSA
85.75(KK)0 • Plinallo • Paraná

EXTRATO DE CONTRATO 1542015
PREGÃO PRESENCEAL N°043'-20I3

D.\TA DA .VSSINA7l'R.-\: 05 de agoito dc 2013
CONITIATASTE: Município dc Planalto
CONTR.\T.\DA: .\mo Henrique Link
OBJETO: Aquisiçáo de maniimcnto destinado exclusivamente á
aliincntaçáo escolar dos alunos dc educação infantü prc-cscolacreche.
ITPiNS: 01,02.0.3,04,05,06,07.08.
V.\U)R TOTAÍ.: R5 7,692,55 (sete mil, seiscenlos e noventa c dois reak
e cinqüenta c cinco centavos).
PR:\ZODE\TG£NCI.13I.'T2-2013

M.ÁRLON FERNANDO KGHN
Prefeito Municipal

Município de Pkalto
Praça Sào Francisco de Assis, 1583
85.75{M)0() • Planalto • Panní

EXTRj\TÜ DE CONTRATO N° 155/2013
PREGÃO PRESENCIAL N'043/2013

DATA DA .ASSIN.AU'RA: 05 de agosto de 2013
C0NTRAT.4NTE: MuDÍcípio de Planalto
CONTR.ATADA: Coagro Cooperativa Agroindusliiaí
OBJETO: Atpiisiçâo dc mantimentos destinados exchisivantêDle à
alimRitaçio escolar dos alunos dc educaçào inrantil''pré^sco[i'cTeche.
níNS:01.02,03,04,05,06,07,08,09,10.
VALOR TOTAL: RS 7.348,60 (stíc mil, trezentos e quarenta e oho reias
e sessenta centavos).
PRAZO DE mCIA:31/]2/2013

M.ARLONFERN.AKDOKm'
Prefeito Municipal

EDITAI, Di; RF.SIIJ.TADO DF, l.inTACÁQ
PREG.ÀO PRF:SENC.TAI. N'04}/26I3DF. 15 DK.IUI HO DK 11)13

LUIZ CARUJS BOM, tu qiulididr de Pr^iro do Municçio
de Bnalto, Estado do Paraná, nomeado pela Poiuría iP C02/2CI3. d; 03 dejaKÍro de 2013.
eoi cumprimeiílo á Lei Federal den' 10 520 de 17 dsjulhode 2002; Decreto Mracipal de n'
2727/2007 de 26'06'20(37 e subidianameste pela Lei iC 8660 de 21 de junho de 1993 e suas
poseriores alteiaçòes e kgislaçk coirelalj. TORNA FÍILICO, o resultado Público de
Lkuçb lu moiykye PREGÃO PBESLNC1AL, tipo MENOR PRE^D POR DEM
refetesle:

EDD.ALDEUCITACÃO • MOD/U.IDADEPREGÂOPRESENCLAL 1^1)43/2013

1. Objeto da Licttt(fi»

de educação iiifiniitp^-es>»Ii'crKbe.
LEiBprauPutldpaEta:

IIARNO HENRIQUE LLNK
Silua^: Clisilicada
22 COAGRO COOFERATI\'A AGROINDUSTRAL
Situação: Classificada
13 GRAtlEU BERN.ADKTE TOMfllM PARIS
Sítu^: Ctassificadi

IFriprauVocedoru:
3.1 .ARS'0 HENRIQUE LINK, peasoa jurídica, com biscriçio no CNTJ n'

01.946.4390001-74, c«ii sua sede social na Rua Principal, s,'n°. Distrito de Sagrada Família,
Municio de Planalto, Estado do Pacani, para o fomecimeido dos itens:
04,05,06,11,13,14,17,18 totalizando a importância de RS 7.69155 (sele mil, seiscenlos c
nosToia e (Ré reais e cinqueiUa e cinco centavos).

32 CO.AGRO COOPERATIVA AGR0INDUS7RLAL pessoa jurídica, cos inscrição
lu CNPi N° 75.^.906'OK)6CIO, cnn sua sede social i Rua PataL siP. .Muntcip» de
Plasako, Estado do Parsuí pan o fmtci.imenlo dos itens: 01,02,03,07,10111516,19,20,
Ictatizando a infância de RS 7.348,60 (sete mil, trezentos o qiorenla e oito reais e sessenta
e oito centavos).

3J GRACIELA BERNADETE TOMBIM PARIS, pessoa jurídica, com inscrição no
CNTJ o' 95.653.033(IOOI-54, com sua sede soeial à Av. Rio Grande do Sul, n' 937. Centro,
Monicipia de Planalta, Estado do Parará, para o r«iKciiiKalo dos jlcns: 0809, totalizando i
ingioniadade RS 9i35,00 (nove ml e quidieols euiiU c cinca reais).
ADilidaAbeitiin:

4.1 A Licitação ITe^ Prcsctcial n' t)43'2013 de 15 dc juQio d: 2013, teve sua abenum
em teurúio realizada pelo Piegoeiro no áa 26 de juSio de 2013 ás 09:00 horas, na sala de
reusito da PrefeRura .Municiptl de Piaruito, Estado d) Faraiú, u Praça São Fiarusco dc
.Assii,158},Geoln.

Planillo, Eáado do Paraná, em 26 ife juilu de 2013.

LUIZ CARLOS BONI
Pregodro

Mtmioipio do Planalto
Praça Sio Francisco dc .Assis, 1583
85.7504)1X1 • Planalto • Paraná

EXTRATO DE CONTR.ATO N' 156.'2013
PREGÃO PRESENCIAL N' 043/2013

D.ATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2013
CONTRATANTE: Munidpio de Planalto
CONTRATAD.A: Graciela Bemadele Tanbini Paris
OBJETO: Aquisição de mantimeiRo destinado exclusivamente à
alimentação escolar dos alunos de educação infaoliVprd-escola/creche.
ITENS: 01,02.
VALOR TOTAL RS 9.535,00 (nove mil e quinhentos e irinla e cinco
reais).
PR.AZO DE VlGÈNCIA:31/i2'2013

M.ARLONFERX.ANDOKUHN
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOIXKiAÇÀO
PRF/tÃO PRESENCIAL N'4WLTOI3

O Fcereili) do Municiplo de Plautlo, Estado do Paraná, censldcraolo
o parecer do Pregoeito c equipe de apoio, do conTocmidade com a .ATA de Sesdo
Púbiica de iVegio Presencial nL oà3i70I3, lacrada em 26 de julho de 2013.
HOMOLOGO o resultado final do Processo Ldlalóno. lu modalidade Pregão
Presencial, Tipo Menor Preço por Item de acoido com o abaixo descrito:
OBJETO: Aquisição dc maolimciaos destinados aclusívaocnlc i alimcntafio
ncolir dos ahiaos de educaçb) ínfaidii.ptê-escola/crKhe
EMPRESA: .Areo Henrique Unk
ITENS: 04.05,06,11.13,14.17.18.
VALOR TOTAL; RS 7.692,55 (sele mil seiscentos e noventa e dois reais e
cinqüenta e cinco centavos).
EMPRFJA: C»sgro Cooperativa Agroindustnal
ITENS; 0),02,03.07,10.1115.16,19,20.
V AIXIR TOT.AL: RS 7348.60 (sele nsl c trezentos c ijuireiu c oito rds c sessenta
centavos).
EMPRESA: Qnciela Bemadele Tombíní Paris
1TENS:08.09.
VíãLORTOTAL: RS 9.535.00 (nove mil c quinhentos c trinta c cinco reais).
VALOR TOTAL GERAL: R3 24.576,15 (vinte o quatru mil, quinhentos e setenta c
seis reais e quinze centavos).
D,ATA02dcago«O(lí20l3.

M;UIL0N FERN.ASDO KUHN
Prefeito Minidpal

Município dc Plasako
Praça São Francisco de/Vssis. 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N" 157/2013
PREGÃO PRESENCIAL N" 044,'20I3

DATA DA ASSINATURA: 13 de agosto de 2013
CONTRAT.ANTE: Município de Planalto
CONTRATADA: Barreto Ramos Advogados Associados
OBJETO: Ctmirikação de Sociedade dc Advogados, devidamente
registrada ita Ordem dos Advogados do &asil, para prestação de serviços
de asscssoria de apoio técnico-juridico na estruturação c manutenção tjos
comandos da Lei Complementar n° 131/21X19 e da Lei n° 12.527/2011,
bem como do Flano de Cuntus /Uplicado uu Setor Pidilieo (FCASP). cm
consonância com a Lei Complemenlar n° 101/2000 e Portaria n°
467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do .Minislério da Fazenda,
no âmbito do .Município, e ainda, para atuação representativa do
Município plante os Tribunais Judiciais de 2' e 3' Instâncias, perante o
Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Or^os da
Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de
consultoria preventiva c complementar cm todas as áreas do direito
administrativo, com o fim dc atender ás necessidades do MlTslClPIO,
VAI.ÜR TOT.AL: RS 82.800,00 (oitenta e dois mil e oiloceiáos reais).
PRAZO DE VIGÉNCI.A; 12 (doze) meses, contados a partir da data da
celebração do contrato.

MARLON FERNANDO KUHK
Prefeito Municipal


